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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL

Rectificação n.º 646/2001 — AP.  — Tendo sido detectado um
lapso no aviso n.º 4127/2001, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 117, apêndice n.º 62, de 21 de Maio de 2001, somos
a solicitar a seguinte rectificação: onde se lê «[...] na categoria de
técnico superior de 2.ª classe [...]» deve ler-se «[...] na categoria
de técnico superior de 1.ª classe [...]».

23 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
Manuel Mendes Curado.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 5984/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 19 de Junho do corrente
ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por um
ano, celebrado em 16 de Agosto de 2001, com Hugo Alexandre
Nogueira de Almeida Teixeira, para exercer funções de especialis-
ta de informática — grau 1, na Câmara Municipal de Águeda.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

Aviso n.º 5985/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 19 de Junho do
corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo cer-
to, por seis meses, celebrado em 1 de Setembro de 2001, com
João Paulo Paradinha Freire, para exercer funções de técnico
superior de 2.ª classe — engenheiro mecânico, na Câmara Muni-
cipal de Águeda.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro
Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 5986/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, foram prorrogados os contratos a termo certo dos seguintes
trabalhadores desta Câmara Municipal:

Carlos Manuel Ferreira Ferreira, com a categoria de técnico de
contabilidade e administração de 2.ª classe, por mais um ano.

Albérico Pereira da Silva, com a categoria de motorista de pesa-
dos, por mais um ano.

Maria Rosa Rocha de Oliveira, com a categoria de jardineiro —
operário, por mais um ano.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 5987/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 6 de Novembro
de 2000, foi renovado, pelo período de três meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Orminda Maria Inácio Pereira, na categoria
de cantoneiro de limpeza.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5988/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Agosto de
2000, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-

ma legal, com Paulo Jorge Conceição Pinto, na categoria de en-
genheiro civil de 2.ª classe.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5989/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de traba-
lho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna
público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Al-
cobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Agosto de 2000,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma
legal, com Joel Henriques Coelho, na categoria de servente.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5990/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Agosto de
2000, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Hélder Paulino dos Santos, na categoria de
servente.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5991/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Agosto de
2000, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Silvino da Silva Marques, na categoria de ser-
vente.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5992/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Agosto de
2000, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Francisco Sineiro Luís, na categoria de ser-
vente.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5993/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 6 de Novembro de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Paula
Amorim Marques da Silva, na categoria de assistente administra-
tivo, escalão 1, índice 191, com início em 13 de Novembro de
2000, pelo período de um ano.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.
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Aviso n.º 5994/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 6 de Novembro de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Neuza
de Jesus Siopa Farracho, na categoria de assistente administrati-
vo, escalão 1, índice 191, com início em 13 de Novembro de 2000,
pelo período de um ano.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.

Aviso n.º 5995/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 6 de Novembro de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Susana
Marta Fonseca da Rocha, na categoria de assistente administrati-
vo, escalão 1, índice 191, com início em 13 de Novembro de 2000,
pelo período de um ano.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.

Aviso n.º 5996/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 13 de Novembro de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Patrícia
Olivença Barreto Vinagre, na categoria de engenheiro técnico agrário
de 2.ª classe, escalão 1, índice 285, com início em 4 de Dezembro
de 2000, pelo período de um ano.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.

Aviso n.º 5997/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 16 de Outubro de 2000, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com António
Jorge Ferreira Figueiredo, na categoria de técnico superior de ar-
queologia de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, com início em 2 de
Novembro de 2000, pelo período de um ano.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.

Aviso n.º 5998/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 30 de Outubro de 2000, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com João Carlos
Casqueiro Herdeiro, na categoria de engenheiro civil de 2.ª classe,
escalão 1, índice 400, com início em 13 de Novembro de 2000,
pelo período de um ano.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Edital n.º 309/2001 (2.ª série) — AP.  — Miguel Boieiro, pre-
sidente da Câmara Municipal de Alcochete:

Torna público que, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, que se encontrará patente para discussão pública,

no edifício dos Paços do Concelho de Alcochete e na Junta de
Freguesia de Samouco, a partir do próximo dia 30 de Julho e por
um período de 60 dias, o Plano de Pormenor da Quinta da Praia —
Samouco.

As reclamações, observações ou sugestões poderão ser apresen-
tadas por escrito nos locais indicados, por correio, dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal de Alcochete, Largo de São João,
2894-001 Alcochete, por fax: 212348690 ou por e-mail:geral@cm-
-alcochete.pt.

25 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Miguel Boieiro.

Edital n.º 310/2001 (2.ª série) — AP.  — Miguel Boieiro, pre-
sidente da Câmara Municipal de Alcochete:

Torna público que, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, que se encontrará patente para discussão pública,
no edifício dos Paços do Concelho de Alcochete e na Junta de
Freguesia de Alcochete, a partir do próximo dia 30 de Julho e por
um período de 60 dias, o Plano de Pormenor da Quinta do Cerra-
do da Praia — Alcochete.

As reclamações, observações ou sugestões poderão ser apresen-
tadas por escrito nos locais indicados, por correio, dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal de Alcochete, Largo de São João,
2894-001 Alcochete, por fax: 212348690 ou por e-mail:geral@cm-
-alcochete.pt.

25 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Miguel Boieiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 5999/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho datado de
22 de Maio transacto, foi deferido o pedido de rescisão do contra-
to a termo certo com Estela Maria Sequeira Fróis Antunes, técni-
ca superior de 2.ª classe — área de arquitectura, com efeitos a partir
de 28 de Maio de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joaquim
Gomes Pedro.

Rectificação n.º 647/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
torna-se público que o aviso publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 129, apêndice n.º 70, de 4 de Junho de 2001, refe-
rente à renovação de contratos a termo certo, saiu com inexactidão.

Assim, onde se lê «Helena Isabel Pereira Aires — técnica supe-
rior de 2.ª classe, área de línguas e literaturas modernas/estudos
portugueses, escalão 1, índice 400, até 21 de Abril de 2001» deve
ler-se «Helena Isabel Pereira Aires — técnica superior de 2.ª clas-
se, área de línguas e literaturas modernas/estudos portugueses, es-
calão 1, índice 400, até 21 de Novembro de 2001».

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 6000/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2
do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, notifico o arguido Paulo Fer-
nando Martins Ferreira, ausente em parte incerta, com último
domicílio conhecido na Quinta da Pena Jóia, 40, 2810 Pragal, de
que contra ele está a correr trâmites o processo disciplinar n.º 1/
2001-MS, mandado instaurar por despacho do vereador José Luís
Leitão datado de 20 de Outubro de 2000, tendo a instrução tido
início em 8 de Janeiro de 2001, ao qual foi apenso o processo
disciplinar n.º 8/2001-MS, sendo igualmente por esta via citado
para, querendo, apresentar defesa, no prazo de 30 dias a contar da
data de publicação do presente aviso, podendo, durante o referido
período, consultar o processo no Gabinete de Apoio Jurídico do
Departamento de Administração Geral e Finanças, sito na Rua de
Trigueiros Martel, 1, em Almada, às horas normais de expediente.

26 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Emília
Guerreiro Neto de Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 6001/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de hoje, foi cele-
brado contrato a termo certo, por seis meses, com início nesta
data, com o engenheiro florestal David Luís Teixeira Magalhães,
para prestar serviço neste município, como engenheiro florestal
de 2.ª classe.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Pinto
Simões.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 6002/2001 (2.ª série) — AP.  — Afixação da lista
de antiguidade do pessoal do quadro do município. — Rui Mi-
guel da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, em cumprimento do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março (com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pe-
los Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro, e 70-A/2000,
de 5 de Maio), foi afixada em diversos serviços desta Câmara
Municipal a lista supramencionada, elaborada nos termos do ar-
tigo 93.º do mesmo diploma legal.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 6003/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado, entre esta Câmara Municipal e o trabalhador abaixo
mencionado, contrato de trabalho a termo certo, nos termos do
disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, na seguinte carreira
e categoria:

João Carlos Tavares Ferreira — assistente administrativo, escalão
1, índice 191, a partir de 13 de Junho de 2001, por período de
12 meses.

Contratação isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 6004/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 28 de
Maio de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foi
renovado, por mais seis meses, nos termos do artigo 20.º do mes-
mo diploma legal, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de 14 de
Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo com o tra-
balhador Jorge Abílio Fernandes Pereira, com a categoria de auxi-
liar técnico de arquivo e documentação.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 6005/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 28 de
Maio de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foi
renovado, por mais seis meses, nos termos do artigo 20.º do mes-
mo diploma legal, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de 14 de
Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo com o tra-
balhador Jorge Abílio Fernandes Pereira, com a categoria de auxi-
liar técnico de arquivo e documentação.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA
Aviso n.º 6006/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano

Director Municipal. — Luís Manuel Abreu de Sousa, vice-presidente
da Câmara Municipal da Azambuja:

Torna público que, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º,
do n.º 1 do artigo 74.º e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e em conformidade com a delibe-
ração de Câmara do dia 27 de Dezembro de 1999, se vai dar início
ao processo de revisão do Plano Director Municipal.

A todos os interessados que desejem formular reclamações, ob-
servações ou sugestões é fixado um prazo de 30 dias a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, as
quais devem ser apresentadas, por escrito, mediante requerimen-
to, dirigido ao presidente da Câmara, no qual deverá constar a
identificação e fundamentação das propostas apresentadas, acom-
panhado de plantas de localização com a identificação do local, a
entregar na Divisão de Urbanismo, ou através de carta registada.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

21 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara Munici-
pal, Luís Manuel Abreu de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO
Edital n.º 311/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr.ª Emília dos Anjos

Pereira da Silva, presidente da Câmara Municipal de Baião:
Faz público que, no uso das competências que lhe são atribuídas

pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, em execução do que dispõe o artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, foi deliberado pela Câmara Muni-
cipal, em reunião ordinária de 22 de Maio de 2001, e pela Assem-
bleia Municipal, em sua sessão ordinária de 25 de Junho de 2001,
aprovar o Regulamento do Parque de Campismo de Baião, o qual
entra em vigor 30 dias após a sua publicação na 2.ª série do Diá-
rio da República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos locais de estilo do concelho.

26 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Emília dos
Anjos Pereira da Silva.

Regulamento do Parque de Campismo de Baião

Nota justificativa

O Decreto Regulamentar n.º 33/97, de 17 de Setembro, estabele-
ce o regime jurídico aplicável aos parques de campismo públicos.

Com o presente Regulamento pretende-se dotar a Câmara Mu-
nicipal de Baião de um instrumento legal orientador de regras de
conduta que devem ser observadas e cumpridas pelos utentes, em
especial corporizar as responsabilidades que estão subjacentes a esta
autarquia.

Assim, ao abrigo e nos termos da competência prevista pelos
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, com remissão para a alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do disposto no artigo 22.º do aludido decreto regu-
lamentar, é elaborado o presente Regulamento do parque de cam-
pismo municipal.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

SECÇÃO I

Disposições genéricas

Artigo 1.º

Objectivo do parque de campismo

O parque de campismo do concelho de Baião destina-se exclu-
sivamente à prática de campismo e caravanismo.

Artigo 2.º

Funcionamento e utilização

1 — O funcionamento e utilização do parque reger-se-á pelas
normas constantes do presente Regulamento e demais legislação
aplicável.

2 — Os preços e taxas de utilização constarão de tabela anexa.
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Artigo 3.º

Omissões e dúvidas

Os casos omissos e as eventuais dúvidas ao presente Regulamento
serão resolvidos, caso a caso, pelo funcionário responsável do parque,
sancionados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Recepção

1 — A recepção funcionará nos meses de Junho a Setembro, das
8 às 22 horas.

2 — Entre as 22 e as 8 horas está vedada a entrada a novos
campistas.

3 — Este horário poderá ser alterado pela Câmara Municipal
sempre que as condições de serviço o aconselhem.

Artigo 5.º

Declinação de responsabilidade

A Câmara Municipal de Baião declina qualquer responsabilidade
por acidentes,  danos, furtos ou roubos aos campistas e seu mate-
rial, ocorrido dentro da zona do parque.

CAPÍTULO II

Admissão

Artigo 6.º

1 — O ingresso no parque está condicionado às normas deste
artigo e do artigo 11.º e ainda à lotação oficialmente estabelecida.

2 — Uma inscrição para admissão refere-se apenas e em prin-
cípio ao campista e aos seus descendentes e ascendentes directos.

3 — A utilização do parque é extensiva aos indivíduos que se
encontrem averbados nos respectivos documentos.

4 — Os campistas com idade inferior a 15 anos só podem fre-
quentar o parque quando acompanhados pelos pais ou por pessoas
maiores que se responsabilizem por eles.

5 — É considerado visitante todo aquele que não esteja munido
de equipamento de campismo e que permaneça no parque entre as
8 e as 23 horas.

6 — Só é permitida a entrada a visitantes no parque sob a res-
ponsabilidade de um utente do mesmo.

7 — A senha de ingresso de visitante apenas poderá ser utili-
zada no próprio dia.

Artigo 7.º

Sempre que for conveniente, pode ser condicionada a utilização
e o pedido de permanência em determinadas zonas do parque.

Artigo 8.º

1 — No acto de admissão, e contra a entrega do bilhete de iden-
tidade, da carta ou licença de campista, serão fornecidos dísticos
para as tendas, caravanas e veículos, que deverão ser colocados
em local bem visível e, bem assim ficha de identificação, que será
exibida sempre que algum funcionário do parque o exija.

2 — A atribuição do espaço para instalação do equipamento
campista é da competência e responsabilidade dos serviços do parque.

3 — A admissão no parque verificar-se-á somente no período
de funcionamento da recepção.

Artigo 9.º

O bilhete de identidade, a carta ou licença de campista será
devolvido à saída do campista, depois da liquidação e pagamento
da estada, excepto se for apreendido.

Artigo 10.º

O direito de ocupação do terreno só se concretiza com a insta-
lação efectiva e regulamentar da tenda, caravana ou outra instala-
ção similar.

Artigo 11.º

1 — A utilização do parque é interdita aos que sejam portadores
de doenças contagiosas ou que, de qualquer forma, possam preju-
dicar a ordem sanitária.

2 — É proibida a entrada na parque a animais de qualquer es-
pécie.

CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos campistas

Artigo 12.º

Os utentes têm direito a:

a) Utilizar as instalações e serviços do parque de acordo com
o presente Regulamento;

b) Conhecer previamente as taxas de utilização do parque e
os seus preços;

c) Exigir a passagem de documentos de quitação por cada
pagamento efectuado;

d) Exigir a apresentação do Regulamento do Parque;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Impedir a entrada no seu alojamento;
g) Apresentar quaisquer reclamações ou sugestões, por es-

crito, sobre o funcionamento e administração do parque,
devendo para isso indicar o seu nome completo e domicilio
e respectivo documento de identificação, sob pena de aquelas
não poderem ser consideradas;

h) Manter inviolável o respectivo alojamento, designadamente
impedindo a entrada nele e a abertura das suas janelas ou
portas.

Artigo 13.º

Constituem deveres dos utentes do parque, de entre outros não
especificados:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições deste Regu-
lamento e acatar a autoridade dos responsáveis pelo seu
funcionamento;

b) Apresentar na recepção, dentro do horário de funciona-
mento:

b1) Os documentos de identificação, sempre que lhe se-
jam solicitados;

b2) Os recibos comprovativos de pagamento de taxas,
sempre que lhes sejam pedidos;

b3) Fazer a entrega de todos os objectos achados no parque;
b4) Abandonar o parque no fim do período previamente

estabelecido para a sua estada, desde que a lotação
esteja esgotada e a Câmara Municipal de Baião te-
nha de satisfazer reservas anteriormente confirmadas;

b5) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo com
a tabela legalmente aprovada e em vigor no parque;

b6) Identificar-se por meio da carta de campista, quando
a possuir, mesmo que esta não lhe seja exigida;

c) Cumprir ainda os preceitos de higiene adoptados no par-
que, designadamente no que se refere a:

c1) Desperdícios de água sujas;
c2) Utilização de locais de lavagem e secagem de roupas;
c3) Prevenção de doenças contagiosas;
c4) Uso dos locais próprios para acender fogo;
c5) Manutenção do estado de limpeza nos locais do seu

acampamento;

d) Respeitar:

d1) O período de silêncio e repouso das 23 às 7 horas;
d2) A ordem e a disciplina, tanto individual como colec-

tiva, abstendo-se de actos, atitudes ou procedimen-
tos que causem incómodos e prejuízos aos outros
utentes;

d3) Na montagem do seu equipamento, deve respeitar a
distancia mínima de 1 m em relação aos outros cam-
pistas, salvo acordo em contrário.

CAPÍTULO IV

Interdições

Artigo 14.º

É vedado aos utentes do parque, de entre outras proibições não
especificadas, o seguinte:

a) Introduzir clandestinamente quaisquer pessoas, bens ou
animais no parque;
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b) Afixar inscrições fora das áreas destinadas a esse fim;
c) Destruir ou molestar árvores, plantas ou outros bens;
d) Transpor ou destruir as vedações existentes no parque;
e) Construir delimitações ou decorações, varandins à volta

dos seus alojamentos com plantas, tábuas, pedras, tijolos,
espias, cordas, pinchas, etc., ou colocar cadeiras de sus-
pensão, mesas fixas e outros arranjos diversos;

f) Deitar lixos, detritos, águas sujas, objectos cortantes e outros
resíduos;

g) Utilizar fontanários, pias de lavar loiça ou roupa e lava-
tórios para fins diferentes do que lhes é destinado;

h) Realizar improvisações com toldos, armários, caixotes,
pedras, etc., e usar terreno para fins que se encontrem
fora do sentido da ética campista;

i) Deixar sujo o local onde estiverem instalados;
j) Canalizar águas e esgotos das suas tendas ou caravanas

directamente à rede geral;
k) Deixar abertas as torneiras ou concorrer de qualquer modo

para a danificação das canalizações ou outras instalações;
l) Colocar estendais, cabos, fios, cordas e ou espias que da-

nifiquem a movimentação dos utentes;
m) Instalar tendas, caravanas ou outros meios de acampamento

a menos de 1 m, parede a parede, das instalações de ou-
tros campistas ou de forma a prejudicá-los;

n) Armar tendas, cozinhas ou demais pertenças do mesmo
agregado familiar que estejam afastadas mais de 1 m, parede
a parede;

o) Ser portador ou fazer uso de armas de fogo de qualquer
espécie;

p) Fazer quaisquer ruídos e utilizar aparelhos receptores de
radiodifusão ou televisão durante o período de silêncio,
das 23 às 7 horas.

§ único. Dentro do horário autorizado, o volume de som
não deverá ser demasiado alto de forma a prejudicar os
restantes utentes do parque;

q) Manter acesa qualquer lâmpada, candeeiro ou fogão fora
das tendas ou caravanas durante o período de silêncio;

r) Utilizar material que, pelo seu estado de asseio, seja con-
trário aos princípios habitualmente aceites;

s) Instalar tendas, caravanas e outros meios de acampamento
fora dos locais que lhes foram distribuídos.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 15.º

1 — A circulação interna de veículos dentro da área do parque
fica sujeita ao regime geral do Código da Estrada.

2 — Aquela circulação é proibida total ou parcialmente sempre
que as circunstâncias o aconselhem.

3 — Só é permitida a circulação de veículos para entrar e sair
do parque.

4 — Das 23 às 8 horas não é permitida a circulação de veículos
na área de instalação do equipamento campista.

5 — Não deve ser excedida, dentro do parque, a velocidade de
10 km/h.

6 — Só é permitido estacionar na área de instalação do equipa-
mento campista pessoal.

7 — Não é permitido fazer afinações, reparações e lavagens de
veículos, assim como nos materiais de campismo.

8 — É proibida, dentro do parque, toda e qualquer actividade
comercial fora do âmbito da respectiva regulamentação própria.

Artigo 16.º

1 — Só em casos excepcionais poderá ser utilizada a instalação
sonora para chamar utentes do parque.

2 — Os avisos recebidos pelo telefone serão afixados em local
apropriado, sem responsabilidade do parque.

Artigo 17.º

As caravanas, as caravanas com anexo, atrelados-tendas ou tendas
tipo combi e outras instalações deverão ter seguro contra incên-
dio, desde que possuam circuitos eléctricos.

Artigo 18.º

O consumo de gás deverá obedecer às seguintes normas:

a) Deverão usar-se cuidados inerentes ao manuseio das bi-
lhas de gás, especialmente quando em funcionamento;

b) As bilhas de gás, quando armazenadas, devem manter-se
devidamente fechadas e não expostas ao calor intenso;

c) No caso de colocação de «extras» adaptados às bilhas de
gás, deverá verificar-se se as mesmas ficam bem aperta-
das e se as juntas estão defeituosas ou com fugas.

Artigo 19.º

O parque dispõe de sistema de protecção contra incêndios e o
seu pessoal está devidamente instruído sobre o seu manejo e das
medidas a tomar em caso de incêndio.

Artigo 20.º

1 — Independentemente de qualquer acção judicial, e sem pre-
juízo de obrigatoriedade de satisfação imediata das indemnizações
pelos prejuízos causados em bens do património municipal, aos
utentes que desrespeitarem o Regulamento do Parque poderão ser
aplicadas as penas de advertência e suspensão, temporária ou de-
finitiva, conforme a gravidade das faltas cometidas, sendo, nos
casos graves, apreendida a carta ou licença de campismo com o
auto da ocorrência.

2 — As penas de advertência e expulsão até cinco dias são da
competência do funcionário do Parque, devendo comunicar por
escrito ao presidente da Câmara ou vereador, no dia útil imediata-
mente a seguir à sua aplicação. As restantes são da competência
do presidente da Câmara, após audição do arguido.

Artigo 21.º

A Câmara Municipal autoriza a permanência do material insta-
lado, ainda que desocupado, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do
artigo 4.º, sujeito sempre ao pagamento da taxa na tabela anexa,
que faz parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 22.º

Este Regulamento entra em vigor no dia a seguir à sua apro-
vação.

Nota. — Os campistas munidos da respectiva carta terão um
desconto de 20%, assim como reformados e pensionistas, grupos
de escolas e escuteiros, assim como outras entidades, desde que
previamente deliberado pela Câmara Municipal.

Tabela de Taxas (a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º
do presente Regulamento)

Artigo 1.º

Utentes

Utentes Escudos Euros

1 — Crianças até aos 5 anos........................... Grátis Grátis
2 — Crianças com idade compreendida entre

os 6 e os 10 anos, inclusive........................ 120 0,60
3 — Adultos (mais de 10 anos)....................... 230 1,15

Artigo 2.º

Equipamento

Equipamento Escudos Euros

Tenda, atrelado-tenda (incluindo avançados,
toldos e cozinhas):

1) Até 3 m2 .............................................. 150 0,75
2) De 3 m2 a 12 m2 ................................ 250 1,25
3) De 12 m2 a 20 m2 .............................. 350 1,75
4) De 20 m2 a 30 m2 .............................. 500 2,49
5) Superior a 30 m2 ................................. 600 2,99
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Equipamento Escudos Euros

Caravanas, carros-cama, auto-caravanas (in-
cluindo avançados, toldos e cozinhas):

1) Até 8 m2 .............................................. 350 1,75
2) De 8 m2 a 12 m2 ................................ 450 2,24
3) De 12 m2 a 20 m2 .............................. 550 2,74

Artigo 3.º

Veículos

Veículo Escudos Euros

1 — Ciclomotores ou motociclos................... 150 0,75
2 — Automóveis ligeiros .................................. 250 1,25

Artigo 4.º

Energia eléctrica

Energia eléctrica Escudos Euros

1 — Utilização de energia ............................... 200 1,0

Artigo 5.º

Visitas

Visitas (conforme o previsto no n.º 4
Escudos Euros do artigo 6.º do Regulamento)

1 — Por pessoa e por dia................................ 200 1,0

Artigo 6.º

Outras taxas

Cartão de acesso e ou de utentes Escudos Euros

1 — Renovação por extravio e ou deterioração 1 000 4,99

2 — Os titulares do cartão jovem e os associados da Liga dos
Combatentes beneficiarão de desconto de 20% nas taxas previstas
nos artigos 1.º e 2.º

3 — Os titulares da carta da Federação Portuguesa de Campis-
mo beneficiarão de um desconto de 20% nas taxas dos artigos 1.º
e 2.º

4 — Se for detectada a instalação de qualquer equipamento de
campismo ou a presença de pessoas sem inscrição, as taxas a apli-
car serão acrescidas de 100% nas seguintes condições:

Equipamento:

Quando for conhecida a data da instalação, desde esse dia
até à data da detecção;

Não sendo conhecida a data da instalação, será cobrado
um período de ocupação de 30 dias.

Utentes:

Ocupado o equipamento do utente inscrito, desde a data
dessa inscrição até à data da detecção;

Não se verificando a condição prevista na alínea ante-
rior será cobrado um período de 30 dias.

Artigo 7.º

1 — Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
2 — No caso de manter o material instalado, ainda que deso-

cupado, o utente deverá proceder ao pagamento até ao dia 8 de
cada mês relativamente ao mês anterior.

Artigo 8.º

1 — As taxas são devidas por noite de permanência, pagando
sempre no mínimo uma.

2 — No último dia de estada é obrigatório o campista abando-
nar as instalações do parque até às 12 horas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 6007/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi celebrado contrato a termo certo com os trabalhadores
abaixo indicados, na categoria de cantoneiro de limpeza, António
Fernandes Jardim, Carlos Manuel Alves da Costa, Joaquim da Silva
Oliveira, José Augusto de Sá Miranda, José da Costa Almeida, Manuel
da Silva Martins e Manuel Martins de Faria, com início em 11 de
Maio de 2001, e duração de um ano, e Rui Manuel de Sá Miranda,
com início em 14 de Maio de 2001, e duração de um ano.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 6008/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câmara
Municipal procedeu à contratação a termo certo de Maria do Rosário
Monteiro Fernandes Rodrigues, para exercício das funções de na-
dador-salvador, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de
renovação por iguais períodos, até ao limite legal, nos termos dos
artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a partir da presente data. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 6009/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que nesta data,
por despacho do presidente da Câmara, foi decidido renovar por
mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
com a técnica de gestão de 2.ª classe, Sandra Cristina Machado
Margarida, com efeitos a partir de 10 de Julho de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 6010/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-
tratos de trabalho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, nos termos dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, acordou esta Câmara Municipal, com os tra-
balhadores abaixo indicados, fazer cessar os respectivos contratos
de trabalho a termo certo com efeitos a partir das datas que se
indicam, inclusive:

Desde 1 de Junho de 2001, nadador-salvador:

Eduardo Jorge Querido Lameiro.

Desde 4 de Junho de 2001, condutores de máquinas pesadas e
veículos especiais:

António Joaquim Germano.
António José Romão Costa Godinho.
João António Barreto Rebocho.
José Manuel Inês Carvalho.
Manuel José Mendes Bernardo.

Desde 6 de Junho de 2001, bilheteira:

Célia Maria Calceteiro Martins Matos Nascimento.

Desde 6 de Junho de 2001, auxiliares administrativos:

Carla Francisca N. Seixas Passos Menicha.
João Manuel Bagio Caramba.
Jorge Miguel Ribeiro Barriga.
Mónica Isabel Ventura Moisão Correia.
Paula Cristina Porfírio Guerreiro Bexiga.
Sofia Alexandra M. Gonçalves Ribeiro Eugénio.
Telma Catarina Agostinho Martelo.
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Vanda Margarida Gugio Bonito.
Vera Cristina Fernandes Horta Dores.

Desde 6 de Junho de 2001, auxiliares de serviços gerais:

Dora da Conceição Morgado Coelho Sebastião.
José António Salvador.
Luís Filipe Murteira dos Santos.
Manuel António Vieira Refachinho.
Manuel Joaquim Prazeres Palma Piçarra.
Maria dos Remédios Ferreira Bôto Dinis.
Maria José Cláudio Batista Gato.
Maria Leonor Lampreia Caludino Sebastião.
Paula Cristina Piçarra Amaro.
Rosa Maria Graça Almeida.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 6011/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que deliberou
esta Câmara Municipal, na reunião ordinária de 13 de Junho de
2001, renovar por mais seis meses os seguintes contratos de tra-
balho a termo certo:

Gonçalo Nuno B. M. Borges Mendes — técnico superior de 2.ª classe
(área de ciências sociais) , desde 15 de Julho de 2001.

José Alberto Velhuco Ciríaco — operador de estações elevatórias,
desde 23 de Julho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Edital n.º 312/2001 (2.ª série) — AP.  — António Jorge Nu-
nes, engenheiro civil, e presidente da Câmara Municipal de Bra-
gança:.

Torna público, para efeitos de apreciação pública e de acordo
com o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Ja-
neiro, a proposta de alteração ao Regulamento de Trânsito na Cidade
de Bragança, que foi presente em reunião ordinária desta Câmara
Municipal realizada no dia 12 de Março do corrente ano, podendo
as sugestões ser apresentadas no prazo de 30 dias após publicação
na 2.ª série do Diário da República.

Alteração à Postura Municipal de Trânsito: o n.º 2, do titulo II
— veículos — trânsito de veículos — Núcleo Urbano Central, Rua
de 5 de Outubro, da Postura Municipal de Trânsito aprovada em
reunião ordinária desta Câmara Municipal realizada no dia 14 de
Setembro de 1982, e sessão de Assembleia Municipal de 20 de Outubro
de 1992, passa a ter a seguinte redacção:

TÍTULO II

Veículos — Trânsito de veículos

O trânsito de veículos deverá processar-se nos termos a seguir
referidos:

1) [...]
2) Núcleo da Zona Histórica e Zona de Protecção do Caste-

lo — GP1 e GP2.

Núcleo Urbano Central

Rua de Alexandre Herculano: [...]
Rua Marginal do Fervença, entre a Capela do Senhor dos Aflitos

e Avenida do Dr. Sá Carneiro: [...]
Rua do Senhor dos Aflitos: [...]
Rua do Loreto: [...]
Rua de 5 de Outubro: [...]
Rua de sentido único descendente, com trânsito proibido a

veículos pesados, excepto para cargas e descargas e trans-
portes públicos.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Ad-
ministração Geral e Gestão Financeira, o subscrevi.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 6012/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
tratos. — Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câ-
mara Municipal:

Torna público que, por despacho do signatário de 29 de Março
de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 26 de Junho, pelo período de quatro
meses, com início em 11 de Junho de 2001 e término em 11 de
Outubro de 2001, inclusive, com os seguintes trabalhadores:

Arlete Alexandra Veloso Macieira.
Olga Maria dos Reis Castro.
Daniela Carvalho Beira.
Catarina Alexandra Lopes Pinto Fonseca.
Maria Manuela Teixeira Fernandes Matias.
Sónia Maria Pereira Gonçalves.
Diana da Conceição Caetano de Castro.
Maria José Oliveira Carvalho.
Maria da Assunção Teixeira Santos.
Georgina Maria Almeida Sousa Borges.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, segundo o estipulado
no artigo 2.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

25 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 6013/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi rescindido
a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo João Paulo
Cardoso Antunes, auxiliar de serviços gerais, com início em 15 de
Maio de 2001 e fim em 4 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, com delegação de
competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 6014/2001 (2.ª série) — AP.  — Admissões de pes-
soal.

Por despacho do presidente da Câmara de 12 de Fevereiro de
2001:

Rute Alexandra Vieira Cardoso, admitida em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para o lugar de técnico superior de
recursos humanos, pelo prazo de seis meses, com início em 12 de
Fevereiro de 2001, inclusive, com o vencimento corresponden-
te ao escalão 1, índice 310.

Por despachos do presidente da Câmara de 19 de Fevereiro
de 2001:

Abel Rodrigues Mendes, David Rosa Oliveira, José da China Ro-
drigues, Joaquim da Rocha Gouveia, José Joaquim da Rocha Teixeira
e José Martins de Oliveira, admitidos em regime de contrato de
trabalho a termo certo, para a categoria de operário semiquali-
ficado/cantoneiro, pelo prazo de seis meses, com início em 19 de
Fevereiro de 2001, inclusive, com o vencimento corresponden-
te ao escalão 1, índice 127.

Hernâni Pereira Monteiro, José Moreira da Silva, Luís Alberto Beleza
Moreira e Mário Mendes Pereira da Silva, admitidos em regime
de contrato de trabalho a termo certo, para a categoria de ope-
rário semiqualificado/tratador-apanhador de animais, pelo pra-
zo de seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2001, in-
clusive, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 127.
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Por despacho do presidente da Câmara de 1 de Março de 2001:

Susana Margarete dos Santos Pereira, admitida em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, para a categoria de auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de oito meses, com início em 1 de
Março de 2001, inclusive, com o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 118.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

2 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Lino da
Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 6015/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação de Póvoa e Meadas. — Joaquim Pinto Ferreira Canário,
presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide:

Torna público, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 74.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que em reunião
ordinária da Câmara Municipal de 17 de Janeiro de 2001, foi de-
liberado mandar elaborar o Plano de Urbanização de Póvoa e Meadas.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Pinto
Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 6016/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torno público que, por meu despacho de 8 de Junho de
2001, renovei, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo
único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo por mais um ano, com Isabel Maria do
Nascimento Inocêncio, técnica superior de 2.ª classe (licenciatura
em Línguas e Literaturas Modernas).

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio Manuel
dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 6017/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento com o estipulado na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 12 de Junho de 2001, autorizei a celebração dos contra-
tos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, eventualmente reno-
váveis até ao prazo máximo de dois anos, com início em 2 de
Julho de 2001, na categoria e com os trabalhadores a seguir indi-
cados:

Dois licenciados em administração pública e autárquica:

Cristina Isabel Pires Queimado.
João Paulo Condenço Garcia Ferreira.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Sérgio Mo-
rais da Conceição Carrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 6018/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 11.º do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público
que foi aprovada pela Assembleia Municipal de Chaves, na sua sessão
de 18 de Abril de 2001, sob proposta da Câmara Municipal pre-
sente em reunião ordinária de 13 de Março de 2001, a alteração
ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em vigor desde Ja-

neiro de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 300,
de 30 de Dezembro de 1995, e que a seguir se transcreve:

CAPÍTULO IX

Condução e matrícula de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 43.º

De condução, por uma só vez e incluindo o impresso:

1) Pela primeira vez:

a) De ciclomotores ou motociclos com cilindrada infe-
rior a 50 cm3 — 7500$;

b) Veículos agrícolas — 4000$.

2) Revalidação/segundas vias:

a) De ciclomotores ou motociclos com cilindrada infe-
rior a 50 cm3 e veículos agrícolas — 4000$.

Artigo 44.º

Ciclomotores, motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 e
veículos agrícolas, por cada:

1) Matrícula, incluindo chapa e livrete — 8000$;
2) Segundas vias de livrete — 4000$;
3) Segundas vias da chapa — 2000$;
4) Averbamento no livrete, por cada:

a) Transferência do novo proprietário — 4000$;
b) Qualquer outra indicação — 1000$.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 6019/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi rescindido a partir de 8 de Fevereiro de 2001 e a
pedido do interessado, o contrato de trabalho a termo certo com
Paulo Miguel da Silva Dente Gueifão Campos, operário da carrei-
ra de carpinteiro de limpos, escalão 1, com termo previsto para
31 de Janeiro de 2002.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 6020/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — José António Rondão Almeida, presidente
da Câmara Municipal de Elvas:

Torna público que, por seu despacho datado de 21 de Maio de
2001, foi renovado ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo, por
nove meses, celebrado com João Manuel Rosado Nunes, técnico
de 2.ª classe, engenheiro técnico, topografia, (grupo de pessoal
técnico), índice 285, escalão 1, e vencimento ilíquido no valor de
172 600$.

A referida renovação produzirá todos os seus efeitos legais a partir
do dia 1 de Julho do corrente ano.

12 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.
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Aviso n.º 6021/2001 (2.ª série) — AP.  — José António Rondão
Almeida, presidente da Câmara Municipal de Elvas:

No uso de competência própria estatuída no artigo 68.º, n.º 2,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público que,
por seu despacho datado de 5 de Junho de 2001, foi renovada, ao
abrigo do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
por mais um ano, a partir de 1 de Julho de 2001, a licença sem
vencimento, primeiramente concedida a partir de 1 de Julho de
1999, à técnica superior de 1.ª classe, Dr.ª Maria Amália Painho
Jantarão Nunes da Silva.

12 de junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.

Aviso n.º 6022/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — José António Rondão Almeida, presidente
da Câmara Municipal de Elvas:

Torna público que, por seu despacho datado de 30 de Maio de
2001, foi renovado ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo, por
um ano, celebrado com Carlos Augusto Ucha Alvarenga Alves, ope-
rário/jardineiro (grupo de pessoal operário), da carreira de operá-
rio qualificado, índice 134, escalão 1, e vencimento ilíquido no
valor de 81 200$.

A referida renovação produzirá todos os seus efeitos legais a partir
do dia 3 de Julho do corrente ano.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6023/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, com
Armando José Farias Cesário, Francisco António Santana Bertão,
Eva da Conceição Calado Ramos Lota, Maria Amélia Verde Nabinho
Colaço e Maria da Piedade Raposo Entradas, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em
1 de Agosto de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Aviso n.º 6024/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do

Plano de Pormenor da Madre Deus. — Fernando Manuel da
Conceição Manata, presidente da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do n.º 1 e da
alínea a) do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, na
sua reunião de 31 de Maio de 2001, através da deliberação que a
seguir se transcreve, aprovou a elaboração do Plano de Pormenor
da Madre Deus:

«A Câmara deliberou efectuar a elaboração do referido Plano
de Pormenor estabelecendo o prazo de 45 dias para a apre-
sentação de sugestões, e para a elaboração da proposta ini-
cial o prazo de 12 meses, designando oportunamente a equipa
técnica para a sua execução.

Mais deliberou solicitar à DRAOT do Centro o respectivo
acompanhamento da elaboração do Plano de Pormenor».

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando M.
C. Manata.

Aviso n.º 6025/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor dos Olivais. — Fernando Manuel da Concei-
ção Manata, presidente da Câmara Municipal de Figueiró dos Vi-
nhos:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do n.º 1 e da
alínea a) do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, na
sua reunião de 31 de Maio de 2001, através da deliberação que a

seguir se transcreve, aprovou a elaboração do Plano de Pormenor
dos Olivais:

«A Câmara deliberou efectuar a elaboração do referido Plano
de Pormenor estabelecendo o prazo de 45 dias para a apre-
sentação de sugestões, e para a elaboração da proposta ini-
cial o prazo de 10 meses, designando oportunamente a equipa
técnica para a sua execução.

Mais deliberou solicitar à DRAOT do Centro o respectivo
acompanhamento da elaboração do Plano de Pormenor».

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando M.
C. Manata.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA
Aviso n.º 6026/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano

Director Municipal de Idanha-a-Nova. — Francisco Sousa Bap-
tista, presidente da Câmara Municipal Idanha-a-Nova:

Torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da
deliberação tomada pela Câmara Municipal em reunião ordinária
de 11 de Maio de 2001, se irá dar início ao período de elaboração
da revisão do Plano Director Municipal de Idanha-a-Nova, cuja
conclusão se prevê para o final do último trimestre do ano 2002.

Na sequência da deliberação atrás referida e para os efeitos do
n.º 2 do artigo 77.º do diploma legal já referido, a Câmara Muni-
cipal fixou o prazo de 30 dias, contados a partir da publicação do
presente aviso no Diário da República para, quem pretender, for-
mular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do processo de revi-
são do Plano Director Municipal.

As sugestões/informações deverão ser dirigidas, por escrito, ao
presidente da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, para a mo-
rada: Largo do Município, 6060-163 Idanha-a-Nova, ou através
do fax: 277202723, ou ainda entregues pessoalmente, na Divisão
Técnica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Idanha-a-
-Nova, durante as horas de expediente.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 6027/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo para quatro lugares de auxiliar de serviços
gerais, para a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, para a
execução de tarefas no âmbito de um projecto de prevenção de
fogos florestais, pelo prazo de três meses. — Para os efeitos pre-
vistos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público, que esta Câmara celebrou
três contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniên-
cia de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de três meses, com início
em 28 de Junho de 2001 e termo em 27 de Setembro de 2001,
com Luís José Lameiras Constantino, Jorge Manuel Gil Dias e Nuno
Miguel Caramelo Barroso. [Isento da fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS
Aviso n.º 6028/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 22 e 27 de Junho de 2001, respectivamente,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Se-
tembro, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo
com os indivíduos abaixo mencionados:

Dina Maria Domingos Silvestre Duarte, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, com efeitos a partir do dia 1 de Setembro de
2000, inclusive, por mais um ano.

Maria Filomena Sales Francisco, na categoria de motorista de trans-
portes colectivos, com efeitos a partir do dia 1 de Setembro de
2000, inclusive, por mais um ano.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.
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2CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 6029/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torno público que foram celebrados, por meu despacho
de 6 de Junho de 2001, os contratos de trabalho abaixo mencionados, nos termos da alíneae) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Duração

Nomes Categoria Remuneração Remuneração Observações
base complementar

Início Fim

Paulo Jorge Machado .......................................Trolha............................ 81200$00 8 815$00
Carlos Manuel Mendes Narciso .......................
Hugo Manuel Gomes Azevedo Leal ................

Mário Manuel Vieira Bezerra dos Santos .......Pedreiro......................... 81200$00 8 815$00 Os contratos podem ser renovados por
Artur Augusto Bartolo ..................................... 6 de Junho de 2001....... 6 de Dezembro de 2001 iguais períodos até ao limite de 18
Claudino Manuel Ávila Terra .......................... meses.

Rui Manuel Pereira Silveira ............................ Ajudante ........................ 72700$00 8 815$00

João Lourenço Bettencourt Azevedo............. Motorista de pesados.... 87200$00 8 815$00

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

Aviso n.º 6030/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torno público que foi rescindido em 9 de Junho de 2001,
o contrato a termo certo celebrado a 4 de Maio de 1999 com Nuno Fernando Sequeira de Melo, para a categoria de condutor de máquinas e veículos especiais, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por iniciativa do contratado.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6031/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos termos do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril, do qual foi dado conhecimento à
Assembleia Municipal na sua sessão de 21 de Junho de 2001.

Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal dirigente ........................... — Director de departamento..................................... – – – – – – – – – – – 7
Chefe de divisão .................................................... – – – – – – – – – – 19

Pessoal de chefia .......................... — Chefe de repartição............................................... – 460 475 500 545 – – – – – – 6 (a)
Chefe de secção ..................................................... 330 350 370 400 430 460 – – – – 7
Chefe de serviço de cemitério.............................. 330 350 370 400 430 460 – – – – 1
Chefe de armazém ................................................. 285 300 315 340 – – – – – – 1
Chefe de serviços de limpeza ............................... 285 300 315 340 – – – – – – 1
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal técnico superior ............... Engenheiro do ambiente ...................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Engenheiro mecânico ........................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Engenheiro electrotécnico.................................. Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Engenheiro geológico .......................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Engenheiro civil municipal ................................. Assessor principal ..................................................– 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 8
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Arquitecto ............................................................. Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 16
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Arquitecto paisagista ............................................ Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Médico veterinário municipal ............................. Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal técnico superior ...............Médico veterinário............................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Engenheiro civil................................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 13
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de desporto.............................. Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Geógrafo ............................................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de economia e gestão de em- Assessor principal.................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
presas. Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –

Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 5
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de gestão e administração...... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de gestão de recursos huma-Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
nos. Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –

Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de planeamento regional eAssessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
urbano. Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –

Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal técnico superior ............... Técnico superior de relações públicas ................ Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de serviço social..................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de arquivo ................................ Assessor principal ..................................................– 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de biblioteca e documentação Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 –– – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Jurista.................................................................... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 9
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Psicólogo .............................................................. Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Sociólogo .............................................................. Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

Técnico superior de assuntos culturais ............... Assessor principal .................................................. – 710 770 830 900 – – – – – –
Assessor.................................................................. 610 660 690 730 – – – – – –
Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – – 4
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – –
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal técnico superior ............... Técnico superior generalista ...............................Principal................................................................. 510 560 590 650 – – – – – –
1.ª classe................................................................ 460 475 500 545 – – – – – – 3
2.ª classe................................................................ 400 415 435 455 – – – – – –

— Médico municipal ................................................. — – – – – – – – – – – – 1

— Especialista de informática .................................Especialista de informática do grau 3................. 2 780 820 860 900 – – – – – –
1 720 760 800 840 – – – – – –

Especialista de informática do grau 2................. 2 660 700 740 780 – – – – – –
11 600 640 680 720 – – – – – –

Especialista de informática do grau 1................. 3 540 580 620 660 – – – – – –
2 480 520 560 600 – – – – – –
1 420 460 500 540 – – – – – –

Técnico de informática.......................................Técnico de informática do grau 3....................... 2 640 670 710 750 – – – – – –
1 580 610 640 680 – – – – – –

Técnico de informática do grau 2....................... 2 520 550 580 610 – – – – – –41 470 500 530 560 – – – – – –

Técnico de informática do grau 1....................... 3 420 440 470 500 – – – – – –
2 370 390 420 450 – – – – – –
1 320 340 370 400 – – – – – –

Técnico de informática adjunto........................... 3 275 290 310 330 – – – – – –
2 235 250 265 285 – – – – – –
1 200 215 230 250 – – – – – –

Pessoal técnico............................. Engenheiro técnico civil......................................Técnico especialista principal.............................. – 510 560 590 650 – – – – – –
Técnico especialista.............................................. 460 475 500 545 – – – – – –
Técnico principal.................................................. 400 420 440 475 – – – – – – 5
Técnico de 1.ª classe............................................ 340 355 375 415 – – – – – –
Técnico de 2.ª classe............................................ 285 295 305 330 – – – – – –

Engenheiro técnico agrário................................. Técnico especialista principal.............................. – 510 560 590 650 – – – – – –
Técnico especialista.............................................. 460 475 500 545 – – – – – –
Técnico principal.................................................. 400 420 440 475 – – – – – – 2
Técnico de 1.ª classe............................................ 340 355 375 415 – – – – – –
Técnico de 2.ª classe............................................ 285 295 305 330 – – – – – –

Técnico de contabilidade e administração ..........Técnico especialista principal.............................. – 510 560 590 650 – – – – – –
Técnico especialista.............................................. 460 475 500 545 – – – – – –
Técnico principal.................................................. 400 420 440 475 – – – – – – 1
Técnico de 1.ª classe............................................ 340 355 375 415 – – – – – –
Técnico de 2.ª classe............................................ 285 295 305 330 – – – – – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

— Educadora de infância (f) ..................................... — – 94 – 134 – – – – – – –
(d) (e)
108 120 151 163 183 203 213 243 299 3401
– – – – – – 218 – – –
– – – – – – 230 – – –
– – – – – – – – – –

Pessoal técnico-profissional......... Técnico profissional............................................ Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 –– – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 5
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de construção civil........... Coordenador ........................................................... – 360 380 410 450 – – – – – – 1

Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 24
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional medidor orçamentista....... Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Topógrafo............................................................. Especialista principal ............................................– 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Desenhador ...........................................................Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 12 (b)
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Fiscal técnico de electricidade ............................. Especialista principal ............................................ –305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal técnico-profissional......... Técnico profissional de animação cultural........ Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de juventude...................... Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional do ambiente....................... Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de tradução........................ Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional do desenvolvimento local Especialista principal............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de animação desportiva ... Especialista principal............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de arquivo.......................... Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de biblioteca e documen- Especialista principal............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
tação. Especialista............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –

Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 22
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal técnico-profissional......... Técnico profissional de relações públicas .......... Especialista principal ............................................ –305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional de secretariado.................. Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 2
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Fiscal municipal .................................................... Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 21
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Técnico profissional sanitário............................ Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 1
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Aferidor de pesos e medidas ................................ Especialista principal ............................................ – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................................ 260 270 285 305 325 – – – – –
Principal................................................................. 230 240 250 265 285 – – – – – 3
1.ª classe................................................................ 215 220 230 245 260 – – – – –
2.ª classe................................................................ 191 201 210 220 240 – – – – –

Pessoal administrativo.................. Assistente administrativo....................................Assistente administrativo especialista................. – 260 270 285 305 325 – – – – –
Assistente administrativo principal..................... 215 225 235 245 260 280 – – – – 127
Assistente administrativo..................................... 191 201 210 220 230 240 – – – –

Tesoureiro ............................................................. Especialista ............................................................ – 330 350 370 400 430 460 – – – –
Principal................................................................. 260 270 285 305 325 – – – – – 2
Tesoureiro .............................................................. 215 225 235 245 260 280 – – – –

Pessoal auxiliar ............................. Pessoal auxiliar ..................................................... Encarregado de cemitério ..................................... – 235 240 245 255 – – – – – – 1

Encarregado de mercado ....................................... – 235 240 245 255 – – – – – – 3

Encarregado de serviços de higiene e limpeza .... – 235 240 245 255 – – – – – – 2

Encarregado de parques desportivos e recreativos – 235 240 245 255 – – – – – – 3
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal auxiliar ............................. Pessoal auxiliar .....................................................Encarregado de brigada dos serviços de limpeza.... – 196 206 215 230 240 – – – – – 3

Encarregado de pessoal auxiliar ............................ – 206 210 215 220 – – – – – – 1

Encarregado de transportes.................................. – 235 240 245 255 – – – – – – 1

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais – 148 158 172 186 201 215 230 250 – – 45

Fiscal de obras ........................................................ – 144 153 167 181 196 210 225 240 – – 2

Cozinheiro .............................................................. – 134 144 153 163 172 181 196 210 – – 3

Fiel de refeitório................................................... – 134 144 153 163 172 181 191 206 – – 1

Fiel de mercados e feiras ...................................... – 134 144 158 172 186 201 215 230 – – 9

Fiel de armazém .................................................... – 134 144 158 172 186 201 215 230 – – 4

Tractorista............................................................. – 134 144 153 167 181 196 210 225 – – 4

Auxiliar técnico de BAD ...................................... – 191 201 210 220 230 240 – – – – 1 (c)

Auxiliar técnico de museografia ........................... – 191 201 210 220 230 240 – – – – 2

Auxiliar técnico..................................................... – 191 201 210 220 230 240 – – – – 1 (c)

Auxiliar de acção educativa .................................. – 134 144 153 163 172 181 196 210 – – 80

Auxiliar administrativo ......................................... – 120 129 139 148 163 176 191 206 – – 24

Auxiliar de serviços de gerais ............................... – 120 129 139 148 163 176 191 206 – – 93

Auxiliar técnico de campismo .............................. – 191 201 210 220 230 240 – – – – 1

Auxiliar técnico de turismo .................................. – 191 201 210 220 230 240 – – – – 1

Cantoneiro de limpeza.......................................... – 148 158 172 186 206 220 – – – – 5 (c)

Coveiro ................................................................... – 148 158 172 186 206 220 – – – – 6

Operador de reprografia ........................................ – 125 134 144 153 163 176 191 206 – – 1

Telefonista............................................................. – 125 134 144 158 172 186 201 220 – – 2
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal auxiliar ............................. Pessoal auxiliar .....................................................Motorista de transportes colectivos.................... – 167 176 191 206 225 250 – – – – 4

Pessoal operário qualificado ......... — Encarregado geral — sector de actividades de par- – 290 300 320 340 – – – – – – 1
ques e jardins.

Encarregado geral — sector de actividades de ser- – 290 300 320 340 – – – – – – 2
viços técnicos, obras, viaturas e oficinas.

Encarregado — sector de actividades de parques e – 260 270 280 290 – – – – – – 3
jardins.

Encarregado — sector de actividades de serviços – 260 270 280 290 – – – – – – 4
técnicos, obras, viaturas e oficinas.

Bate-chapas ...........................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –1
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Pedreiro................................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –28
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Pintor....................................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –8
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Carpinteiro............................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –12
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Electricista............................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –10
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Electricista de automóveis..................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –1
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Calceteiro ..............................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –10
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Mecânico ..............................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –3
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Canalizador ...........................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –6
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Serralheiro civil ....................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –6
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pessoal operário qualificado ......... Asfaltador .............................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –16
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Jardineiro ..............................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –70
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 – –

Lubrificador ..........................................................Principal................................................................. – 196 206 215 230 245 – – – – –4
Operário................................................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 –

Pessoal operário semiqualificado — Encarregado ............................................................ – 240 250 260 270 – – – – – – 9

Operário — cantoneiro......................................... – 129 139 148 158 172 186 206 220 – – 75

Operário — porta-miras....................................... – 129 139 148 158 172 186 206 220 – – 2

Bombeiro ....................................... Bombeiro .............................................................. Chefe ...................................................................... – 230 240 255 270 – – – – – – 1
Subchefe................................................................. 195 210 225 240 – – – – – – 5
1.ª classe................................................................ 150 160 170 180 190 – – – – – 8
2.ª classe................................................................ 130 140 150 160 170 – – – – – 24
3.ª classe................................................................ 100 110 120 130 140 – – – – – 32

(a) Três lugares a extinguir quando for feita a reorganização da área administrativa.
(b) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(c) A extinguir quando vagar.
(d) Período probatório dos docentes bacharéis.
(e) Período probatório dos docentes licenciados.
(f) Índices aplicados até 30 de Setembro de 2001. A partir desta data serão aplicados os índices constantes da última coluna do anexo I, do Decreto-Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto.

25 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damasceno Campos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 6032/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho de
29 de Março de 2001 da vereadora da área de gestão de recursos
humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999, Boletim Munici-
pal n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Fátima Maria Silva Oliveira — contratada, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 26 de Abril de 2001 da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Isabel Maria Silva Sousa Reis Figueira Drago — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnico superior (jurista) de 2.ª classe.

Maria João Domingues Romão Simões, Maria Morgado Martinho
Pereira e Miriam de Sousa Lopes Correia — contratadas, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 7 de Maio de 2001 da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Carlos Alberto Dias Santos Silva, Elsa Maria Sousa Cardoso, Ma-
ria de Fátima Nogueira Silva Tomé, Maria Isabel Morais Batis-
ta, Maria de Lurdes Araújo Rodrigues Menezes e Olga Maria
Delgado Rodrigues — contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a auxi-
liar de serviços gerais.

Tânia Alexandra Mendes Freire Lopes — contratada, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativo.

Por despacho de 22 de Maio de 2001 da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Paulo Farinha Albino Costa — contratado, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
técnico profissional (construção civil) de 2.ª classe.

Por despacho de 31 de Maio de 2001 da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Nelson Renato da Costa Lopes — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a auxiliar de serviços gerais.

A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Edital n.º 313/2001 (2.ª série) — AP.  — O presidente da Câmara
Municipal de Loulé, Dr. Vítor Manuel Gonçalves Aleixo:

Torna público que a Assembleia Municipal de Loulé, em sua sessão
extraordinária realizada no dia 18 de Maio de 2001, sob proposta

da Câmara Municipal aprovada em reunião de 24 de Abril de 2001,
aprovou o Regulamento de Organização e Funcionamento do Ser-
viço de Polícia Municipal de Loulé.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gonçalves Aleixo.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal de Loulé

Preâmbulo

A Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, estabeleceu o regime e for-
ma de criação das polícias municipais.

Atendendo a que o concelho de Loulé tem tido um desenvol-
vimento significativo, com especial atenção para o crescimento
populacional, há necessidade de criar condições de segurança onde
os munícipes e os turistas que nos visitam possam viver num ambiente
mais seguro, nomeadamente através da criação dos serviços de polícia
municipal.

Nos termos do consignado no artigo 10.º da Lei n.º 140/99, de
28 de Agosto, a criação das polícias municipais compete à Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, cuja delibera-
ção se formaliza pela aprovação do Regulamento da Polícia Mu-
nicipal e do respectivo quadro de pessoal.

As regras e os procedimentos a observar na criação de serviços
de polícia municipal, nomeadamente no que concerne ao conteú-
do das deliberações autárquicas a submeter ao Conselho de Minis-
tros, ao número de efectivos, às competências dos serviços e à
delimitação geográfica do exercício de competências foram fixa-
das pelo n.º 3 do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

Relativamente à área de actuação da Polícia Municipal enten-
deu-se que a mesma deveria compreender o concelho de Loulé,
num total de 765 km2.

O Regulamento de Organização e Funcionamento do Serviço de
Polícia Municipal de Loulé foi elaborado com fundamento no dis-
posto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março,
e no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 160/00, de 18 de Setembro.

O Regulamento contém um conjunto de matérias que são con-
sideradas essenciais pelo n.º 3 do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de
Março, designadamente:

a) A enumeração taxativa das competências do serviço de
polícia municipal;

b) A delimitação geográfica da área do território municipal
onde serão exercidas as respectivas competências;

c) A determinação do número de efectivos;
d) A fixação do equipamento coercivo a deter pelo serviço;
e) A definição precisa do local de depósito das armas;
f) A descrição, com recurso a elementos figurativos, dos

distintivos heráldicos e gráficos do município para uso no
uniformes e viaturas;

g) A caracterização das instalações de funcionamento do serviço
de polícia municipal.

São, pois, estes os temas que serão tratados e desenvolvidos pelo
presente Regulamento, sendo despiciendo consignar matérias que
por constarem já da legislação actualmente em vigor seria redun-
dante a sua menção.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa estabelecer a organização e fun-
cionamento do serviço de polícia municipal do concelho de Loulé,
de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 2.º

Competência territorial

A competência territorial do serviço de polícia municipal de
Loulé coincide com a área do município de Loulé, não podendo
os agentes da polícia municipal actuar fora do território deste mu-
nicípio.
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CAPÍTULO II

Natureza e objectivos

Artigo 3.º

Natureza do corpo de polícia municipal

1 — O serviço de polícia municipal de Loulé é um corpo de
polícia administrativa, designado abreviadamente pela sigla PML,
armado, de natureza civil, com estrutura, organização e hierarquia
que dependem directamente do presidente da Câmara ou de vereador
com poderes delegados.

2 — No exercício de funções de polícia administrativa, cabe à
Polícia Municipal fiscalizar, na área da sua jurisdição, o cumpri-
mento das leis e regulamentos que disciplinem matérias relativas
às contribuições das autarquias e à competência dos seus órgãos e
demais competências que a lei lhe atribua.

3 — A Polícia Municipal de Loulé coopera com as forças de
segurança na manutenção da tranquilidade pública e na protecção
das comunidades locais.

4 — À Polícia Municipal é vedado o exercício das actividades
previstas na legislação sobre segurança interna e nas leis orgâni-
cas das forças de segurança, sem prejuízo do disposto no presente
Regulamento.

Artigo 4.º

Competência

1 — Compete à Polícia Municipal, genericamente, as seguintes
funções:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais;
c) Adoptar as providências organizativas apropriadas aquando

da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

d) Fazer a vigilância nos espaços públicos ou abertos ao público,
designadamente nas áreas circundantes de escolas, guar-
dar os edifícios e equipamentos públicos municipais;

e) Executar coercivamente, nos termos da lei, os actos
administrativos das autoridades municipais;

f) Deter e entregar imediatamente à autoridade judiciária ou
entidade policial os suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

g) Denunciar os crimes de que tiver conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até à
chegada do órgão de polícia criminal competente;

h) Elaborar autos de notícia, autos de contra-ordenação e de
contravenção sempre que se verifique a ocorrência de
infracções às normas regulamentares municipais e às normas
de âmbito nacional ou regional cuja competência de apli-
cação ou fiscalização pertença ao município;

i) Elaborar autos de notícia, com remessa à autoridade com-
petente, por infracções cuja fiscalização não seja da com-
petência do município, nos casos em que a lei o imponha;

j) Elaboração de autos de notícia por acidente de viação,
quando o facto não constituir crime;

k) Instruir processos de contra-ordenação e de transgressão
da respectiva competência;

l) Exercer funções de polícia ambiental;
m) Exercer funções de polícia mortuária;
n) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos municipais e

da aplicação das normas legais, designadamente nos do-
mínios do urbanismo, da construção, da defesa e protec-
ção dos recursos cinegéticos, do património cultural, da
natureza e do ambiente;

o) Garantir o cumprimento das leis e regulamentos que en-
volvam competências municipais de fiscalização;

p) Exercer funções de sensibilização e divulgação de matérias
de relevante interesse social, designadamente de preven-
ção rodoviária e ambiental;

q) Participar no serviço municipal de protecção civil.

Artigo 5.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

Sem prejuízo do previsto no artigo 4.º do presente Regulamento,
no domínio da edificação e da urbanização, a Polícia Municipal de
Loulé, por determinação do presidente da Câmara ou do vereador
com poderes delegados nesse domínio, ou em cumprimento de de-
liberações camarárias, poderá ainda exercer as seguintes compe-
tências específicas:

a) Elaborar os autos de embargo de obras de urbanização, de
construção ou de demolição, bem como de quaisquer tra-
balhos de remodelação de terrenos, quando estejam a ser
executadas sem a necessária licença ou autorização, em
desconformidade com o respectivo projecto ou com as
condições de licenciamento ou autorização, ou, ainda, em
violação das normas legais e regulamentares aplicáveis,
bem como proceder à selagem de estaleiros de obras e
respectivos equipamentos;

b) Garantir a execução coerciva das ordens de demolição total
ou parcial das construções que ameaçam ruína ou ofere-
çam perigo para a saúde pública e para a segurança das
pessoas, bem como a demolição total ou parcial de obras
ou a reposição de terrenos nas casos previstos na lei;

c) Garantir a execução coerciva, com tomada de posse
administrativa dos respectivos imóveis, de obras impos-
tas pela Câmara Municipal, designadamente de correcção
de más condições de segurança ou de salubridade, bem como
em caso de incumprimento de quaisquer medidas de tutela
da legalidade urbanística previstas na lei;

d) Garantir a execução coerciva de despejo sumário dos pré-
dios ou parte dos prédios nos quais haja de realizar-se obras
de conservação necessárias à correcção de más condições
de segurança ou de salubridade ou de demolição, sempre
que tal se mostre necessário à execução das mesmas, bem
como no caso de utilização indevida dos edifícios ou fracções
com infracção à lei;

e) Apreender objectos no âmbito da aplicação de sanções
acessórias decididas em processos de contra-ordenação da
competência da Câmara.

CAPÍTULO III

Estrutura e organização

Artigo 6.º

Estrutura da Polícia Municipal de Loulé

1 — A Polícia Municipal de Loulé formará um corpo único, que
funcionará na dependência hierárquica directa do presidente ou de
vereador com poderes delegados.

2 — Os oficiais e graduados das forças de segurança pública podem
desempenhar funções de enquadramento compatíveis na Polícia
Municipal de Loulé.

3 — A nomeação dos oficiais das forças de segurança faz-se por
solicitação da Câmara Municipal de Loulé, devidamente fundamen-
tada e de acordo com os interessados, e depende de autorização do
Ministro da Administração Interna, ouvido o responsável máxi-
mo da força em questão.

4 — Num período de transição a definir, o comando da Polícia
Municipal de Loulé será exercido por oficiais das forças de segu-
rança pública, nos termos do disposto no número anterior.

5 — Em caso de ausência do comandante da Polícia Municipal
de Loulé, as funções serão assumidas, automaticamente, pelo seu
substituto, nos termos das regras gerais de hierarquia.

Artigo 7.º

Organização do corpo da Polícia Municipal de Loulé

1 — A organização da estrutura da Polícia Municipal e as suas
alterações são da competência da Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara.

2 — A estrutura da Polícia Municipal organiza-se de acordo com
o organigrama anexo ao presente Regulamento, sendo composta
genericamente por um comandante de polícia, um subcomando
operativo, e um subcomando administrativo.

3 — A Polícia Municipal de Loulé actua em coordenação com
outras forças de segurança pública, sendo essa coordenação exer-
cida pelo presidente da Câmara de Loulé ou vereador com poderes
delegados e por quem o governo designar.
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CAPÍTULO IV

Do pessoal

SECÇÃO I

Efectivos e quadro de pessoal

Artigo 8.º

Efectivos

Para a prossecução dos seus objectivos e no respeito pelos cri-
térios fixados no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de
Março, a Polícia Municipal de Loulé será dotada de um efectivo
de acordo com a ponderação dos factores explicitados na norma
citada.

Artigo 9.º

Quadro de pessoal

1 — O corpo de Polícia Municipal de Loulé é composto por
quadros dirigentes, técnicos superiores de polícia municipal e po-
lícias municipais.

2 — Os efectivos da Polícia Municipal de Loulé organizar-se-
-ão de acordo com o quadro de pessoal constantes do anexo II  ao
presente Regulamento.

Artigo 10.º

Quadros dirigentes da Polícia Municipal de Loulé

1 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento consi-
dera-se quadros dirigentes da Polícia Municipal:

a) O comandante da Polícia Municipal;
b) Os comandantes de serviços da Polícia Municipal, os quais

são equiparados, para todos os efeitos, aos cargos diri-
gentes de director de departamento e chefe de divisão,
respectivamente.

2 — As funções do pessoal constante no n.º 1 são as previstas
na legislação para o pessoal dirigente da administração local, sem
prejuízo do disposto no artigo 13.º

3 — As equiparações previstas neste artigo revelam para efei-
tos remuneratórios e outros.

Artigo 11.º

Recrutamento

1 — O recrutamento para as carreiras de pessoal referido no
artigo 10.º é feito nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 39/
2000, de 17 de Março.

2 — O recrutamento para os quadros dirigentes e de chefia da
Polícia Municipal de Loulé faz-se nos termos da lei para o recru-
tamento do pessoal dirigente da administração local.

Artigo 12.º

Distribuição do pessoal

A distribuição do pessoal no âmbito de cada unidade orgânica é
da competência do respectivo comandante ou chefe.

SECÇÃO II

Funções

Artigo 13.º

Funções dos quadros dirigentes e de chefia
da Polícia Municipal de Loulé

Aos responsáveis pela chefia do corpo de Polícia Municipal de
Loulé compete:

1) Dirigir, coordenar e fiscalizar todos os serviços da Polí-
cia Municipal;

2) Ditar as ordens e instruções que estime convenientes para
o melhor funcionamento dos serviços em causa;

3) Exercer o comando, sobre todo o pessoal do corpo, me-
diante as estruturas hierárquicas estabelecidas;

4) Promover a acção disciplinar;

5) Propor à Câmara a atribuição de prémios e recompensas
ao pessoal;

6) Elaborar um relatório anual de actividades e resultados a
submeter à apreciação da Câmara Municipal;

7) Representar o corpo de Polícia Municipal perante as au-
toridades e organismos, sem prejuízo da representação que
corresponda ao presidente da Câmara;

8) Promover a vigilância dos edifícios municipais, que por
razões especiais não possa ser garantida por outros meios;

9) Promover a fiscalização de regulamentos, posturas e ou-
tros;

10) Decidir acerca do apoio a conceder aos serviços munici-
pais no desempenho das funções destes;

11) Cumprir qualquer outra função que lhe seja atribuída por
ordenamento jurídico ou por determinação do presidente
da Câmara Municipal;

12) Definir o regime de horários de acordo com as necessida-
des dos vários serviços.

Artigo 14.º

Funções não específicas

A partir da aprovação do organigrama em anexo, as funções de
apoio administrativo podem ser desempenhadas por pessoal ad-
ministrativo não policial.

Artigo 15.º

Desempenho de funções pelo pessoal não uniformizado

1 — O pessoal administrativo não uniformizado, do quadro ou
contratado, colocado ao serviço da Polícia Municipal desempe-
nhará as suas funções de acordo com a sua categoria profissional.

2 — Sempre que o pessoal administrativo não uniformizado
desempenhe funções de direcção, tendo na sua dependência pessoal
uniformizado, deverá este obedecer às ordens daquele.

Artigo 16.º

Outras funções de carácter administrativo

1 — Na secretaria geral da Polícia Municipal serão mantidos os
processos individuais, onde constam os dados pessoais necessários
para garantir um melhor cumprimento do serviço, tais como do-
micílios actualizados, cursos realizados, armas e fardas que possui
ou tenha a seu cargo, licença de condução, habilitações e fotografia.

2 — Os dados pessoais, referidos no número anterior, ficarão a
cargo do responsável pelos serviços de secretaria, com acesso de
acordo com a lei de protecção de dados pessoais.

SECÇÃO III

Direitos e deveres dos agentes

Artigo 17.º

Direitos e deveres dos agentes

1 — Os membros do corpo de Polícia Municipal são funcioná-
rios de carreira e, quando em exercício de funções, serão para todos
os efeitos considerados agentes da autoridade.

2 — Os agentes da Polícia Municipal gozam de todos os direi-
tos e estão sujeitos aos deveres consagrados na Constituição e no
Estatuto Geral dos Funcionários da Administração Central, Regio-
nal e Local, sem prejuízo do previsto no presente Regulamento.

Artigo 18.º

Exercício das funções de agente da Polícia Municipal

1 — O exercício das funções de agente da Polícia Municipal
depende do uso de uniforme e de cartão de identificação pessoal.

2 — No exercício das suas funções, os agentes da Polícia Muni-
cipal têm a faculdade de entrar livremente em todos os lugares em
que se realizem reuniões públicas ou onde o acesso do público dependa
do pagamento de uma entrada ou da realização de certa despesa,
dos quais se encontram dispensados.

3 — Os agentes da Polícia Municipal podem, ainda, no desem-
penho das suas funções de vigilância, circular livremente nos trans-
portes públicos, na área da sua competência, desde que devidamente
uniformizados e identificados.

4 — Os agentes da Polícia Municipal devem exibir prontamen-
te o cartão de identificação pessoal, sempre que isto seja solicita-
do ou as circunstâncias do serviço o exijam, para certificar a sua
qualidade.
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Artigo 19.º

Aspecto pessoal dos agentes

1 — Os agentes do sexo masculino, quando em serviço, devem
cuidar do seu aspecto pessoal, usar cabelo curto, sem uso de ador-
nos, que pela sua forma ou tamanho possam ser obstáculo à pres-
tação de serviço ou constituir um risco físico para as pessoas ou
sejam contrários aos padrões culturais dominantes.

2 — Os agentes do sexo feminino, quando em serviço, devem
usar o cabelo apanhado e devidamente cuidado, podendo usar adornos,
exceptuando os que pela sua forma ou tamanho possam constituir
obstáculo à prestação do serviço ou risco físico para as pessoas ou
sejam contrários aos padrões culturais dominantes.

Artigo 20.º

Recursos a meios coercivos

1 — Os agentes da Polícia Municipal poderão fazer uso dos meios
coercivos de que dispõem, nos termos do presente Regulamento,
atentos aos condicionalismos legais, nos casos taxativamente pre-
vistos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 40/2000, de 11 de Março, e no artigo 16.º da Lei n.º 140/99,
de 28 de Agosto.

2 — Para efeitos do número anterior, ouvido o presidente da
Câmara, compete à chefia da Polícia decidir se os elementos de-
vem desempenhar as suas funções armados ou desarmados.

CAPÍTULO V

Uniformes e distintivos heráldicos

Artigo 21.º

Uniforme e distintivos heráldicos

1 — É da responsabilidade do município o fornecimento e subs-
tituição dos uniformes e seus componentes, bem como o suporte
dos seus custos.

2 — Os encargos resultantes da alteração do fardamento serão
suportados pelo município.

3 — Os modelos de uniforme e distintivos heráldicos e gráficos
serão aqueles aprovados por lei.

4 — Os agentes da Polícia Municipal terão de manter em bom
aspecto de conservação o vestuário, equipamento e armamento,
zelando pela sua adequada conservação;

5 — O fornecimento e substituição das peças será objecto de
regulamento interno.

Artigo 22.º

Danos no vestuário ou equipamento

Nos casos de perda, roubo ou deterioração prematura de algum
componente do vestuário ou equipamento, ou outros bens muni-
cipais a seu cargo, o titular deverá dar conhecimento imediato ao
seu chefe hierárquico directo, que, por escrito, dará conhecimento
ao comandante, a quem caberá tomar as medidas adequadas a cada
caso, sem prejuízo da reposição imediata do objecto ou peças pelo
serviço correspondente.

Artigo 23.º

Obrigatoriedade do uso de uniforme

1 — O uniforme é de uso obrigatório para todos os agentes do
corpo durante a prestação, estando proibida a utilização incom-
pleta do mesmo.

2 — Está proibido o uso de qualquer peça do uniforme fora do
horário de serviço ou de actos e representações vinculados à fun-
ção policial.

Artigo 24.º

Modo de utilização

1 — O uniforme regulamentar deve ser utilizado correctamente,
sendo proibida a inclusão de aditamentos ou modificações.

2 — As peças do uniforme deverão ser utilizadas com o maior
cuidado e limpeza, sendo responsáveis pelo seu estado cada um
dos agentes e pela sua respectiva verificação o seu imediato supe-
rior.

Artigo 25.º

Troca de uniforme entre estações do ano

1 — A troca de uniforme entre estações do ano será determina-
da pelo comandante, tendo em consideração as condições clima-
téricas do momento.

2 — Eventualmente, quando as condições climatéricas o acon-
selharem, o graduado de serviço de maior categoria poderá auto-
rizar o uso de uniforme adequado a tais condições.

3 — Em qualquer caso, o pessoal de serviço externo utilizará o
mesmo tipo de uniforme.

Artigo 26.º

Uniforme de gala

O uniforme de gala será utilizado por todo o pessoal do corpo
no feriado municipal e outros a determinar superiormente, excepto
em serviços nocturnos. Será também utilizado por aqueles que
tenham sido designados pela chefia para estarem presentes em actos
protocolares determinados pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Uso de boné

O boné deverá usar-se permanentemente e segundo as regras
sociais.

Artigo 28.º

Fiscalização do uso do uniforme

1 — Todas as chefias do corpo de Polícia de Loulé zelarão pelo
correcto uso do uniforme dos subordinados.

2 — Compete ao comandante a revista de todo o pessoal e a
determinação de outras formas de verificação do disposto no pre-
sente artigo.

Artigo 29.º

Elementos heráldicos e gráficos

Os distintivos heráldicos e gráficos do município para uso nos
uniformes e nas viaturas são constituídos pelos elementos figura-
tivos descrito no anexo III  e terão por finalidade a identificação
externa dos membros da Polícia Municipal.

Artigo 30.º

Cartão de identificação pessoal

1 — Os agentes e demais pessoal da Polícia Municipal usarão
um cartão de identificação pessoal, assinalando o carácter de po-
lícia municipal e distinguindo os seus agentes dos demais corpos
de polícia.

2 — O cartão conterá, ainda, o brasão do município, a legenda
«Câmara Municipal de Loulé», o nome do agente e a designação
da carreira e categoria do agente, devendo ser usado na parte su-
perior do peito, sobre o bolso esquerdo.

Artigo 31.º

Emblema de braço

Do emblema do braço fará parte o emblema da cidade de Loulé,
que deverá estar na parte superior da manga direita de todas as
peças de uniforme de uso externo.

Artigo 32.º

Tipos de distintivos

Os distintivos heráldicos e gráficos do município de Loulé po-
dem ser:

a) De identificação profissional;
b) De identificação de veículos.

Artigo 33.º

Medalhas ou condecorações

O município de Loulé poderá conceder medalhas ou condecora-
ções aos membros da Polícia de Loulé que, no cumprimento dos
seus deveres, se tenham revelado e distinguido exemplarmente pelo
zelo, competência, decisão e espírito de iniciativa.

SECÇÃO II

Equipamento pessoal

Artigo 34.º

Equipamento

1 — A Câmara Municipal dotará os membros da Polícia Muni-
cipal do correspondente equipamento, que será integrado por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
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b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Emissor/receptor portátil;
e) Equipamento reflectorizante.

2 — Os agentes da Polícia Municipal poderão, quando em ser-
viço, deter e usar arma de defesa classificada com pistola de cali-
bre 6,35 mm, cujo cano não exceda 8 cm.

Artigo 35.º

Meios coercivos

1 — Os agentes do corpo de Polícia Municipal, no exercício
das suas funções, só poderão utilizar os meios coercivos descritos
no artigo anterior, desde que fornecidos pelo município, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.º

2 — O número de equipamentos coercivos será na razão de um
agente, acrescido de 10%.

Artigo 36.º

Proibição do uso ou porte de equipamentos

Ficará proibido aos agentes do corpo de Polícia Municipal o uso
ou porte de qualquer dos equipamentos constantes do artigo 34.º
fora do exercício das suas funções.

Artigo 37.º

Provas psicotécnicas para a posse de arma

O pessoal a quem tenha sido atribuído armamento, além de efec-
tuar as práticas periódicas de tiro e manejo previstas no artigo 43.º
deverá submeter-se a provas psicotécnicas que a Câmara estabele-
ce, com o fim de determinar a conveniência ou não de continua-
rem na posse da arma. A periodicidade geral ou individual das pro-
vas será determinada por propostas do serviço de Polícia Municipal.

Artigo 38.º

Excepção ao uso de arma

1 — Em casos excepcionais, em que a posse de arma possa
constituir perigo para o agente ou para terceiros, poderá o co-
mandante ordenar a imediata entrega da arma no armeiro.

2 — Da ocorrência será lavrado auto, que depois de fundamen-
tado será enviado ao presidente da Câmara para ulterior avaliação.

Artigo 39.º

Depósito e manutenção da arma

1 — A Polícia Municipal disporá de um armeiro dotado de sis-
temas de vigilância e segurança próprios para armazenamento das
armas pertencentes ao corpo.

2 — Os agentes depositarão a sua arma no armeiro findo o ser-
viço.

3 — Os agentes serão responsáveis pela manutenção, lubrifica-
ção e limpeza das armas que lhe forem distribuídas, apresentado-
-as à revista sempre e que lhes for ordenado.

Artigo 40.º

Armas em reparação ou depósito

Todas as armas não distribuídas, que estejam em reparação ou
se encontrem em depósito, bem como as depositadas em virtude
do disposto no artigo 39.º, devem estar no armeiro, guardadas em
caixas de segurança, inventariadas e sob a supervisão do pessoal
encarregado do armamento.

Artigo 41.º

Organização do ficheiro de armas

Sob o controlo do comandante municipal da Polícia ou do res-
ponsável pelo serviço de armas com poderes delegados, será orga-
nizado um ficheiro onde constará um registo identificativo das armas
de defesa e dos respectivos utilizadores.

Artigo 42.º

Anomalias nas armas

Ao serem observadas anomalias ou defeitos no funcionamento
da arma, o titular da mesma comunicará tal circunstância à sua

chefia directa, fazendo a entrega imediata da arma ao armeiro do
corpo, mediante guia de entrega, abstendo-se de manipular ou de
efectuar tentativas de reparação.

Artigo 43.º

Obrigatoriedade de práticas de tiro

1 — Pelo menos duas vezes por ano realizar-se-ão, com carác-
ter obrigatório e em horário de serviço, práticas de tiro em locais
destinados a tal fim, com as medidas de segurança estabelecidas na
legislação vigente.

2 — As práticas de tiro serão planeadas e orientadas por instrutor
ou instrutores de tiro designados para o efeito.

CAPÍTULO VI

Veículos, telecomunicações e instalações

SECÇÃO I

Veículos

Artigo 44.º

Frota de veículos

O município porá à disposição do corpo de Polícia Municipal
de Loulé veículos de duas ou quatro rodas, assim como outros veículos
necessários para a eficaz prestação dos serviços.

Artigo 45.º

Livro de registos

Cada veículo terá um livro de registos, no qual deve constar:

a) O condutor que o utiliza;
b) A quilometragem registada no conta-quilómetros, antes e

após o serviço efectuado;
c) Combustível e outros consumíveis gastos pelo veículo.

Artigo 46.º

Controlo do livro de registos

O comandante municipal de Polícia de Loulé estabelecerá o controlo
dos veículos pelo livro de registos, sem prejuízo dos controlos que
poderão ser realizados pelos chefes de serviços a que está destaca-
do o veículo.

Artigo 47.º

Utilização e manutenção do veículo

O condutor a quem tenha sido entregue o veículo é o seu res-
ponsável, quer na sua utilização quer pela sua manutenção.

Artigo 48.º

Actualização do livro de registos

O condutor de um veículo do corpo, ao iniciar e acabar um ser-
viço, actualizará os dados do livro de registos, nomeadamente no
que concerne:

a) Estado do veículo;
b) Anomalias observadas na carroçaria, habitáculo ou aces-

sórios;
c) Avarias mecânicas;
d) Quilometragem efectuada.

Artigo 49.º

Regras gerais à condução dos veículos

A condução de veículos policiais rege-se pelas normas gerais do
Código da Estrada e seus regulamentos.
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SECÇÃO II

Telecomunicações

Artigo 50.º

Telecomunicações

1 — Para uma eficaz prestação de serviços e cumprimento da
sua missão, a Polícia Municipal deverá contar com sistemas e redes
de telecomunicações internas e externas adequadas.

2 — Existirá uma central de comunicações responsável pela
centralização de informações e correspondência recebidas ou emi-
tidas de ou para a Polícia Municipal.

3 — É da exclusiva responsabilidade da central de comunica-
ções o controlo e o registo de correspondência e informações
constantes do n.º 2 deste artigo.

4 — Compete à central de comunicações a gestão e exploração
dos meios rádio utilizados pela Polícia Municipal.

5 — A central de comunicações deverá estar ligada às centrais
dos serviços de protecção civil e das forças de segurança sediadas
no concelho de Loulé.

Artigo 51.º

Uso e manutenção do material de transmissões

Dada a sua especificidade, o uso e manutenção do material de
transmissões deverá ser extremamente cuidadoso.

Ao iniciar o serviço, os elementos aos quais sejam distribuídos
emissor/receptor de veículo ou portátil deverão comprovar o seu
funcionamento e serão responsáveis pelos mesmos até à sua en-
trega no fim do serviço.

Quando existir canal de reserva, este será unicamente utilizado
para os casos de justificada necessidade.

SECÇÃO III

Instalações e outro material

Artigo 52.º

Instalações

1 — O município dotará a Polícia Municipal de instalações e de
material apropriado para o bom desempenho das suas atribuições.

2 — As instalações para o funcionamento do serviço de Polícia
Municipal localizam-se na Rua do Dr. Frutuoso da Silva, sita no
núcleo urbano da cidade de Loulé.

CAPÍTULO VII

Horários

Artigo 53.º

Duração semanal de trabalho

Com o objectivo de cumprir com a necessária permanência no
serviço, e tendo em conta as particularidades de cada unidade e a
sua incidência no mesmo, estabelece-se o seguinte:

a) A duração semanal de trabalho do pessoal da carreira de
polícia municipal é de 35 horas;

b) São considerados dias normais de trabalho todos os dias
da semana, incluindo sábados, domingos e feriados;

c) As situações de trabalho extraordinário, de descanso se-
manal e descanso complementar, bem como a fixação da
modalidade de horário, serão definidas na programação de
serviço a estabelecer mensalmente pelas unidades orgâni-
cas da Polícia Municipal, devendo, pelo menos uma vez
por mês, fazer coincidir aqueles dias de descanso com o
sábado e domingo;

d) A programação a que se refere o número anterior pode
ser alterada, devendo ser comunicada aos interessados com
a antecedência mínima de uma semana, salvo nos casos
excepcionais, em que a referida comunicação poderá ser
feita com a antecedência de quarenta e oito horas.

Artigo 54.º

Horário

1 — O horário comum do serviço será fixado em regulamento
interno.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, em cada
unidade orgânica da Polícia Municipal estabelecer-se-ão um, dois,
três ou quatro turnos, com igual critério e segundo as necessidades
de serviço.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 55.º

Transição de fiscais municipais

1 — Na Câmara Municipal de Loulé os fiscais municipais po-
dem transitar para a carreira de polícia municipal, desde que satis-
façam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área de polícia municipal, com dura-
ção não inferior a três meses, ministrado conjuntamente
pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica e pela
Escola Prática de Polícia;

c) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — A transição do pessoal a que se refere o número anterior
efectua-se para o escalão em que o funcionário se encontra posi-
cionado e de acordo com as seguintes regras:

a) Fiscal municipal especialista principal para o agente gra-
duado principal;

b) Fiscal municipal especialista para o agente graduado;
c) Fiscal municipal de 1.ª classe para agente municipal de

1.ª classe;
d) Fiscal municipal de 2.ª classe para agente municipal de

2.ª classe.

3 — O previsto no número anterior não se aplica aos fiscais
municipais principais que transitam para a categoria de agente
graduado.

4 — A transição prevista no número anterior faz-se com obser-
vância do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 353-A/89 de 16 de Outubro.

5 — Nas situações previstas no n.º 2, o tempo de serviço pres-
tado na anterior categoria da carreira de fiscal municipal conta
para todos os efeitos legais, designadamente para promoção na
carreira de polícia municipal e progressão na categoria para a que
o funcionário venha a transitar.

Artigo 56.º

Transição de outros funcionários municipais

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, podem tran-
sitar para a carreira de Polícia Municipal os funcionários munici-
pais que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área de polícia municipal, com dura-
ção não inferior a três meses, ministrado conjuntamente
pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica e pela
Escola Prática de Polícia;

c) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — Para efeitos de determinação da categoria da carreira de
polícia municipal, nos casos de mobilidade entre carreiras, a rela-
ção de natureza remuneratória legalmente fixada estabelece-se entre
os índices remuneratórios correspondentes ao escalão 1 da cate-
goria em que o funcionário se encontre e o escalão 1 da categoria
da nova carreira.

3 — As transições a que se refere o número anterior efectuam-
-se para o escalão a que corresponde na estrutura da categoria,
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índice remuneratório igual ou, se não houver coincidência, índice
imediatamente superior.

4 — Nos casos em que a integração da nova carreira se faça em
escalão a que corresponda o mesmo índice remuneratório, o tem-
po de serviço prestado no escalão de origem releva para a pro-
gressão na nova carreira.

5 — Nas situações previstas nos números anteriores, o tempo
de serviço prestado na anterior categoria conta para efeitos de
promoção na carreira de polícia municipal.

6 — De harmonia com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.º 412/98, de 30 de Dezembro, poderão transitar para a carreira
de técnico superior de polícia municipal os técnicos superiores juristas
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Loulé cujas funções
desempenhadas coincidem com o conteúdo funcional da categoria
de técnico superior de polícia municipal, ficando, no entanto, sujeitos
à obrigatoriedade de realização do estágio a que alude o artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

Artigo 57.º

Recrutamento de graduado-coordenador

1 — A área de recrutamento para a categoria de graduado-coor-
denador é alargada, por um período de cinco anos, nos seguintes
termos:

a) Funcionários do grupo de pessoal técnico-profissional,
detentores da categoria de técnico profissional especia-
lista principal, habilitados com o 12.º ano de escolarida-
de ou equivalente;

b) Funcionários pertencentes a outros grupos de pessoal,
integrados em índice 300 ou superior do regime geral,
habilitados com o 12.º ano ou equivalente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os candida-
tos à categoria de graduado-coordenador devem satisfazer, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Frequentem, com aproveitamento, curso de formação
profissional;

b) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

c) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

Artigo 58.º

Regime especial de transição de pessoal da carreira
de fiscal municipal para a carreira de polícia municipal

Durante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, o
pessoal da carreira de fiscal municipal, provido até à data da en-
trada em vigor da Lei n.º 104/99, de 28 de Agosto, e habilitado
com o 9.º ano de escolaridade ou equivalente, poderá transitar para
a carreira de polícia municipal, nos termos do disposto nos n.os 2,
3, 4, 5 e 6 do artigo 55.º do presente Regulamento, desde que
preencha, cumulativamente, os requisitos constantes nas alíneasb),
c) e d) do n.º 1 do mesmo preceito.

Artigo 59.º

Extinção de lugares

1 — São extintos os lugares dos fiscais municipais que transi-
tem para lugares da carreira de polícia municipal.

2 — Os fiscais municipais que não transitem, nos termos do
número anterior, para a carreira de Polícia Municipal mantêm-se
nos lugares da carreira de fiscal municipal, os quais se extinguem
quando vagarem, da base para o topo.

Artigo 60.º

Casos omissos

A resolução dos casos omissos deste Regulamento ou as dúvidas
àcerca da sua interpretação competem à Assembleia Municipal sob
proposta da Câmara Municipal.

Artigo 61.º

Revisão

O presente Regulamento será revisto aquando da publicação de
novos diplomas que disponham sobre a matéria aqui regulada.

Artigo 62.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

ANEXO II
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Rectificação n.º 648/2001 — AP.  — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, apêndice
n.º 70/2001, de 4 de Junho de 2001, a p. 46, o aviso referente à
renovação de contratos de trabalho a termo certo, onde se lê «[...]
Carlos Manuel Almoça Caço [...]» deve ler-se «[...] Carlos Manuel
Almaça Caço [...]» e onde se lê «[...] Fábio Alexandra Lúcio Sousa
[...]» deve ler-se «[...] Fábia Alexandra Lúcio Sousa [...]».

28 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 6033/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de hoje, autorizei a celebração de contratos de
trabalho a termo certo, por seis meses, podendo ser objecto de
renovação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos,
com João Sanches Gonçalves e Manuel Nunes Ribeiro, para exer-
cerem funções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria de
cantoneiro de limpeza, a serem remunerados pelo escalão 1, índi-
ce 148, a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida mensal
de 89 700$.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 6034/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de hoje, autorizei a celebração de contrato de
trabalho a termo certo por seis meses, podendo ser objecto de
renovação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos,
com Cristina Paula Miguéis de Sousa Coelho, para exercer fun-
ções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria de técnico superior
(ciências históricas) de 2.ª classe, a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 400, a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida
mensal de 242 200$.

Este contrato produz efeitos a partir desta data, por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 6035/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de hoje, autorizei a celebração de contratos de
trabalho a termo certo, por seis meses, podendo ser objecto de
renovação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos,
com Margarida Maria Barbosa Brito, Maria de Jesus Couto Fer-
reira Nunes, Paula Cristina Mendes Dias, Sandra Cristina Pereira
Veiga e Sofia Aurelina Gomes da Costa Oliveira, para exercerem
funções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria de técnico
profissional (animação cultural) de 2.ª classe, a serem remunera-
das pelo escalão 1, índice 191, a que corresponde actualmente a
remuneração ilíquida mensal de 115 700$.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 6036/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/

91, de 17 de Outubro, torna-se público que determinei a renova-
ção, por mais seis meses, dos contratos de trabalho a termo certo
a seguir indicados, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Cláudia Sofia Maciel Andrade Mariquitos Lopes — técnica profis-
sional de secretariado, nível 3, escalão 1, índice 191, a que
corresponde o vencimento ilíquido de 115 700$, com início a 4
de Junho de 2001.

Carla Isabel da Silva Loureiro, engenheira técnica civil de 2.ª classe,
escalão 1, índice 285, a que corresponde o vencimento ilíquido
de 172 600$, com início a 4 de Junho de 2001.

João Carlos Dias Daniel, técnico superior de 2.ª classe (arquitec-
to), escalão 1, índice 400, a que corresponde o vencimento ilí-
quido de 242 200$, com início a 3 de Julho de 2001.

Adélia de Matos Marques e Manuel da Cunha Oliveira, serventes,
escalão 1, índice 120, a que corresponde o vencimento ilíquido
de 72 700$, com início a 3 de Julho de 2001.

Célia Maria Vicente Machado Dias, servente, escalão 1, índice 120,
a que corresponde o vencimento ilíquido de 72 700$, com iní-
cio a 24 de Julho de 2001.

Ana Margarida Gonçalves Marcão, técnica profissional de secre-
tariado, nível 3, escalão 1, índice 191, a que corresponde o
vencimento ilíquido de 115 700$, com início a 1 de Agosto de
2001.

Cristina Margarida Aparício Alexandre, técnica profissional de
animação e cultura, escalão 1, índice 191, a que corresponde o
vencimento ilíquido de 115 700$, com início a 1 de Agosto de
2001.

Carlos de Oliveira, Clara Maria Raimundo Eusébio e Maria de Lurdes
Silva Casola, cantoneiros de vias, escalão 1, índice 129, a que
corresponde o vencimento ilíquido de 78 200$, com início a 1
de Agosto de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 6037/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do presidente da Câmara de 25 de Maio de 2001, foi rescindido o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com João Miguel
Serra Abrantes, cantoneiro de vias municipais, a partir de 25 de
Junho de 2001, inclusive.

27 de Junho de 2001. — Por delegação, o Vice-Presidente da
Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 6038/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento do Transporte Público de Aluguer de Automóveis Li-
geiros de Passageiros. — José Narciso Rodrigues de Miranda, pre-
sidente da Câmara Municipal de Matosinhos:

Faz público, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e de acordo com o que foi
deliberado em reunião ordinária desta Câmara Municipal de 11 de
Junho de 2001, que se procede à apreciação pública e recolha de
sugestões relativamente ao projecto de Regulamento do Transporte
Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros, o qual se publica em anexo.

Assim, nos termos do n.º 2 do referido preceito legal, os inte-
ressados poderão dirigir, por escrito, as suas sugestões a esta Câ-
mara Municipal dentro do prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

O documento encontra-se à disposição, para consulta, na Divi-
são Administrativa, Secção de Expediente Geral e Arquivo, desta
Câmara Municipal.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.
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Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros

(Transporte em táxi)

Preâmbulo

No uso da autorização legislativa plasmada na Lei n.º 18/97, de
11 de Junho, foi publicado o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
que regulamenta o acesso à actividade e ao mercado dos transpor-
tes em táxi. Aos municípios foram cometidas responsabilidades ao
nível do acesso e organização do mercado, continuando na admi-
nistração central, nomeadamente, as competências relacionadas com
o acesso à actividade.

No que particularmente diz respeito ao acesso ao mercado, as
câmaras municipais são competentes para:

O licenciamento dos veículos;
A fixação dos contingentes, com uma periodicidade não su-

perior a dois anos;
A atribuição de licenças, mediante concurso público, limitado

às empresas habilitadas no licenciamento da actividade;
A atribuição de licenças de táxi, para transporte de pessoas

de mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

A definição dos tipos de serviço; e
A fixação dos regimes de estacionamento.

Ora, são estas matérias — acesso e organização do mercado —
que hão-de, nos termos da lei, ser objecto da regulamentação
municipal.

O presente projecto de Regulamento, a merecer aprovação do
órgão executivo, deve ser submetido a apreciação pública para recolha
de sugestões, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, procedendo-se, para o efeito, à sua publi-
cação na 2.ª série do Diário da República. Os interessados deve-
rão, querendo, no prazo de 30 dias a contar da publicação, dirigir
por escrito as suas sugestões à Câmara Municipal de Matosinhos.

Efectuada a auscultação pública, a Câmara, ao abrigo do esta-
tuído no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), e no artigo 64.º, n.º 6, alíneaa),
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e cumprindo o dis-
posto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, deverá submeter, para análise e votação, o
presente projecto de Regulamento, acompanhado das sugestões
eventualmente apresentadas, à Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto os transportes públi-
cos de aluguer em automóveis ligeiros de passageiros, como tal
definidos pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legisla-
ção complementar, adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do concelho de
Matosinhos.

Artigo 3.º

Definições

Para efeito do presente Regulamento, considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de

uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a activi-
dade de transporte em táxi só pode ser exercida por sociedades
comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única
licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em Au-
tomóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício da
actividade de transportador em táxi, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras ca-
racterísticas a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas na
Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
to de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada de-
vem estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados de acordo com
um dos seguintes tipos:

a) Em função da distância percorrida e dos tempos de espera;
b) À hora, em função da duração do serviço;
c) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
d) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.
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Artigo 8.º

Locais e regime de estacionamento

No concelho de Matosinhos é estabelecido o regime de esta-
cionamento condicionado, dentro de cada uma das áreas que a se-
guir se indicam e nos respectivos locais de estacionamento:

a) Sede do concelho (freguesias de Matosinhos e Leça da
Palmeira), nos seguintes locais — Mercado Municipal,
Parque Basílio Teles, Rua de Brito Capelo (início), Ave-
nida de Fernando Aroso (junto à igreja) e Avenida de Antunes
Guimarães, marcados no mapa anexo I e de acordo com a
lotação neles prevista;

b) Freguesia de Custóias, nos seguintes locais: lugar do Souto,
Rua Nova de São Gens (frente ao n.º 335) e ext. nascen-
te da Rua do Monte dos Pipos, marcados no mapa anexo
I e de acordo com a lotação neles prevista;

c) Freguesia de Guifões, no seguinte local — Largo da Igreja
de Guifões, marcado no mapa anexo I e de acordo com a
lotação nele prevista;

d) Freguesia de Lavra, nos seguintes locais — Angeiras —
Avenida da Praia, Angeiras — Parque de Campismo,
Cabanelas e lugar da Igreja, marcados no mapa anexo I e
de acordo com a lotação neles prevista;

e) Freguesia de Leça do Balio, nos seguintes locais — lugar
da Ponte da Pedra, Padrão da Légua, lugar de Santana,
Largo do Monte Vale (junto à Cadeia de Custóias) e lugar
do Araújo, marcados no mapa anexo I e de acordo com a
lotação neles prevista;

f) Freguesia de Perafita, nos seguintes locais — lugar do Padrão,
lugar da Igreja e lugar da Gandra, marcados no mapa ane-
xo I e de acordo com a lotação neles prevista;

g) Freguesia de Santa Cruz do Bispo, no seguinte local —
L. de Santa Cruz do Bispo, marcado no mapa anexo I e
de acordo com a lotação nele prevista;

h) Freguesia de São Mamede de Infesta, nos seguintes locais —
Avenida do Conde, Rua de Godinho de Faria e Monte dos
Burgos, marcados no mapa anexo I e de acordo com a
lotação neles prevista;

i) Freguesia da Senhora da Hora, nos seguintes locais — estação
dos caminhos-de-ferro, estrada exterior da circunvalação
(junto ao café Ribatejo), Rua Nova de São Genes (junto à
Rua de São Gens), Rua de Oslo (junto ao Centro Comer-
cial Londres) e Avenida de Calouste Gulbenkian (junto ao
hipermercado), marcados no mapa anexo I e de acordo
com a lotação neles prevista.

2 — A Câmara Municipal pode, no exercício das suas compe-
tências próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro
da área para que os contigentes são fixados, os locais onde os veículos
podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nem um acréscimo acentuado de procura, a Câmara Municipal poderá
criar locais de estacionamento temporário de táxis, em local dife-
rente dos fixados e definir as condições em que o estacionamento
é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento

Durante os dias de realização de feiras e exposições na Exponor,
ficam todos os táxis licenciados para prestar serviço na área do
município de Matosinhos autorizados a praticar o regime de esta-
cionamento condicionado, no local de estacionamento para o efeito
estabelecido e constante do mapa anexo II .

Artigo 10.º

Disponibilização do serviço

Os automóveis de aluguer devem encontrar-se à disposição do
público nos locais de estacionamento previstos nos alvarás res-
pectivos.

Artigo 11.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal para

a sede do concelho (freguesias de Matosinhos e Leça da Palmeira)
e para cada uma das restantes freguesias que o integram.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Serão tomadas em consideração, na fixação do contingente,
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingente
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

5. Os contingentes e respectivos reajustamentos devem ser co-
municados à DGTT, aquando da sua afixação.

Artigo 12.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal poderá atribuir licenças de táxis para
o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devi-
damente adaptados, de acordo com as regras fixadas por despacho
do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 13.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a:

a) Empresas habilitadas nos termos do artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto;

b) Trabalhadores por conta de outrem e membros de coope-
rativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres que preencham as condições legais de acesso e
exercício da profissão.

2 — No caso de a licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere a alínea b) do número anterior, dispõe esta
de um prazo de 180 dias para efeito de constituição em sociedade
e licenciamento do exercício da actividade, findo o qual caduca o
respectivo direito à licença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal que aprova o respectivo programa de concurso e no-
meia o júri que há-de presidir ao mesmo.

Artigo 14.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou gru-
po de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade das li-
cenças do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias ou
apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 15.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 2.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será simultaneamente publicitado num jornal
de circulação nacional ou num de circulação local ou regional, bem
como por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente
na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja área é aberto o
concurso.

3 — O período para a apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Repú-
blica.
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4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente — a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 17.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, assim
como os trabalhadores por conta de outrem e os membros de
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, nos termos do artigo 13.º, n.º 1, alínea b), do presente
Regulamento.

2 — No caso de empresas titulares de alvará emitido pela Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres, deverão as mesmas fazer
prova de se encontrarem em situação regularizada relativamente
a dívida por impostos ao Estado e por contribuições para a segu-
rança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções, nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código do Procedimen-
to e Processo Tributário, não tiver sido suspensa a res-
pectiva execução.

Artigo 18.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corre o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam entregues até ao dia limite
do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos servi-
ços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo os documentos em falta ser
apresentados nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo
para a apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela
excluída.

Artigo 19.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido
ao presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela

Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas;

f) Declaração na qual o concorrente indique o seu nome, o
número de pessoa colectiva e a sede.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa, é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Con-
servatória do Registo Comercial.

3 — No caso dos trabalhadores por conta de outrem, exige-se a
documentação seguinte:

a) Declaração na qual o concorrente indique o seu nome,
número de contribuinte e domicílio;

b) Documento comprovativo de que se encontra regulariza-
da a sua situação relativamente às contribuições para a
segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Certificado de registo criminal;
e) Certificado de capacidade profissional para o transporte

de táxi;
f) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-

tituição de uma sociedade.

Artigo 20.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 18.º, o serviço
por onde corre o processo do concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeito de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 21.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social ou domicílio profissional na
freguesia para que é aberto o concurso;

b) Localização da sede social ou domicílio profissional em
freguesia da área do município;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social ou domicílio profissional em
município contíguo;

e) Tempo de exercício efectivo da profissão ou actividade,
consoante se trate de motoristas profissionais ou empre-
sas de transportes.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 22.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial o qual apresentará à Câmara um relatório final, devidamente
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fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição das li-
cenças postas a concurso.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) A identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contigente se

inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 23.º
do presente Regulamento

Artigo 23.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do n.º 3 do ar-
tigo anterior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para
verificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
1 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal e ser acompanhado dos seguintes documentos que, após
conferência, serão devolvidos ao requerente:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 27.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 26.º do presente Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante de
50 000$ (250 euros).

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa de 20 000$ (100 euros).

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento, devidamente autenticado, o qual substitui a
licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 24.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Quando haja abandono do exercício da actividade, nos

termos do artigo 31.º;
e) Quando, tendo a licença sido atribuída a uma das pessoas

a que se refere o artigo 13.º, n.º 1, alínea b), esta não se
constitua em sociedade e proceda ao licenciamento para
o exercício da actividade no prazo de 180 dias.

2 — As licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abrigo do
Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 32 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 23.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 25.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 — Caducando a licença, a Câmara Municipal determinará a
sua apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao
respectivo titular.

Artigo 26.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao disposto nos ar-
tigos 6.º e 23.º do presente Regulamento, com as necessárias adap-
tações.

Artigo 27.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para a exploração da indústria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença, tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 28.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e afixação de edital nos Paços do Município e nas sedes
das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta:

a) Ao presidente da Junta de Freguesia respectiva;
b) Ao comandante da força policial existente no município;
c) À Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) À Direcção-Geral de Viação;
e) Às organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 29.º

Obrigações fiscais

No âmbito de dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licença
para exploração da actividade de transporte em táxi.
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CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 30.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança, do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 31.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 dias
interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 32.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 33.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 34.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 35.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão
profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
de tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 36.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres de motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada

a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido, os
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 37.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 38.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente,
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, n.º 1 do artigo 30.º
e artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, bem
como no domínio da aplicação das sanções acessórias previstas
no artigo 33.º do mesmo diploma legal, constitui contra-ordena-
ção a violação das seguintes normas do presente Regulamento:

a) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

b) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

c) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
d) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-

mento previstos no artigo 8.º;
e) O abandono da exploração do táxi, nos termos do ar-

tigo 31.º

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior são
puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$ (150 euros a 450 eu-
ros).

3 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades fiscalizadoras, o processamento das contra-ordenações
previstas nos números anteriores compete à Câmara Municipal,
competindo ao presidente da Câmara a aplicação das correspon-
dentes coimas.

4 — A Câmara Municipal deve comunicar à Direcção-Geral de
Transportes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 40.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$ (50 euros a 250 euros).

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para a atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações,
as normas dos concursos para a aquisição de bens e serviços.
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Artigo 42.º

Regime transitório

1 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 34.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contado da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A contagem de preços através de táximetro terá início
simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calen-
darização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 32 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 43.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 44.º

Actualização das taxas

1 — As taxas referidas no artigo 23.º, n.os 3 e 4, serão actuali-
zadas anual e automaticamente de acordo com o índice de infla-
ção publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

2 — Os valores assim actualizados serão arredondados para a
unidade de euros mais próxima.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Mapas dos locais de estacionamento
(artigo 8.º do Regulamento)

1 — Sede do concelho.
2 — Custóias.
3 — Guifões.
4 — Lavra.
5 — Leça do Balio.
6 — Perafita.
7 — Santa Cruz do Bispo.
8 — São Mamede de Infesta.
9 — Senhora da Hora.

ANEXO II

Alteração transitória de estacionamento
(artigo 9.º do Regulamento)

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 6039/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona Desportiva da Mealhada. — Período de discussão
pública. — Carlos Alberto da Costa Cabral, presidente da Câmara
Municipal da Mealhada:

Faz saber que:
1 — Em cumprimento do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo

77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara
Municipal da Mealhada, em reunião realizada a 18 de Junho de

2001, deliberou proceder ao período de discussão pública do Pla-
no de Pormenor da Zona Desportiva da Mealhada, cuja propos-
ta se encontrará exposta na Divisão de Gestão Urbanística desta
Câmara Municipal, sita na Urbanização do Choupal, lote 12-C,
rés-do-chão, durante um período de 60 dias, a contar do 15.º dia
após a publicação do presente aviso no Diário da República,
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minu-
tos às 16 horas.

2 — Durante o período referido, estará presente, à quarta-feira,
no local de exposição pública do plano, um técnico habilitado,
para prestar os esclarecimentos que se tornem necessários.

3 — No mesmo período, qualquer interessado poderá apresen-
tar, por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões, a
fim de, em fase ulterior, serem apreciadas e ponderadas pelo exe-
cutivo municipal.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 117.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, nas áreas abrangidas
pelas novas regras urbanísticas constantes da proposta do Plano
de Pormenor da Zona Desportiva da Mealhada, os procedimen-
tos de informação prévia, de licenciamento ou de autorização
ficam suspensos a partir da data acima fixada para o início do
período de discussão pública e até à data da entrada em vigor
daquela alteração.

E, para que conste, mandei publicar este aviso no Diário da
República e outros de igual teor, nos locais habituais e, ainda, em
dois dos jornais mais lidos no concelho.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
da Costa Cabral.

Aviso n.º 6040/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação da Mealhada. — Período de discussão pública. — Carlos
Alberto da Costa Cabral, presidente da Câmara Municipal da
Mealhada:

Faz saber que:
1 — Em cumprimento do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 77.º

do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Munici-
pal da Mealhada, em reunião realizada a 18 de Junho de 2001,
deliberou proceder ao período de discussão pública do Plano de
Urbanização da Mealhada, cuja proposta se encontrará exposta na
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal, sita na
Urbanização do Choupal, lote 12-C, rés-do-chão, durante um pe-
ríodo de 60 dias, a contar do 15.º dia após a publicação do presen-
te aviso no Diário da República, das 9 horas às 12 horas e 30 mi-
nutos e das 13 horas e 30 minutos às 16 horas.

2 — Durante o período referido, estará presente, à quarta-feira,
no local de exposição pública do plano, um técnico habilitado,
para prestar os esclarecimentos que se tornem necessários.

3 — No mesmo período, qualquer interessado poderá apresen-
tar, por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões, a
fim de, em fase ulterior, serem apreciadas e ponderadas pelo exe-
cutivo municipal.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 117.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, nas áreas abrangidas pelas
novas regras urbanísticas constantes da proposta do Plano de
Urbanização da Mealhada, os procedimentos de informação pré-
via, de licenciamento ou de autorização ficam suspensos a partir
da data acima fixada para o início do período de discussão pública
e até à data da entrada em vigor daquela alteração.

E, para que conste, mandei publicar este aviso no Diário da
República e outros de igual teor, nos locais habituais e, ainda, em
dois dos jornais mais lidos no concelho.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 6041/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com início a 11
de Junho de 2001, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea d) e seguin-
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tes, do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com as seguintes trabalhadoras:

Auxiliar de acção educativa:

Ana Luzia Mimoso Pereira Amareleja.
Sandra Isabel Cabaço Guerra Belezas.

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Maia da Silva.

Aviso n.º 6042/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com início a 18
de Junho de 2001, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea d) e se-
guintes, do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com a Maria João Martins Duarte Rosendo, auxi-
liar de acção educativa.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 6043/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Novo informa que, de acordo com o disposto
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deliberado em
reunião de Câmara no dia 1 de Março de 2001, dar início à elabo-
ração da revisão do Plano de Pormenor da Adua, estabelecendo-se
um prazo de 30 dias após a data do aviso, para qualquer interessa-
do formular sugestões e apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, indi-
cando claramente que dizem respeito à revisão do Plano de Por-
menor da Adua e no âmbito do presente aviso, sendo enviados
pelo correio e dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Novo.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 6044/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Novo informa que, de acordo com o disposto
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deliberado em
reunião de Câmara no dia 1 de Março de 2001, dar início à elabo-
ração da revisão do Plano de Pormenor do Escoural, estabelecen-
do-se um prazo de 30 dias após a data do aviso, para qualquer
interessado formular sugestões e apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, indi-
cando claramente que dizem respeito à revisão do Plano de Por-
menor do Escoural e no âmbito do presente aviso, sendo enviados
pelo correio e dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Novo.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO
Aviso n.º 6045/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com Cris-
tina Isabel da Silva Peixoto, técnica superior de educação, remu-
nerada pelo índice 400. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 6046/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 12 de Junho de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Por mais seis meses, com início em 1 de Agosto de 2001:

João Candeias Mestre — pedreiro.
João Paulo Graça da Silva — operador de sistemas de 2.ª classe.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 6047/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Ma-
ria dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público, para os devidos efeitos, que foi aceite o pedido
de rescisão a partir do dia 18 de Junho, inclusive, do corrente ano,
do contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 31 de Maio
do ano em curso, entre esta autarquia por mim representada e Anabela
Silva Fernandes.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 6048/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público, que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrado nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de operador de reprografia:

Paulo Alexandre Costa.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Luís Miguel Brites.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Hugo Gonçalo Pinto.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

António Manuel Melo.

Contrato celebrado em 15 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Luís Filipe Gonçalves.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

José Alberto Teixeira.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para a
categoria de motorista de pesados:

João Carlos Nunes.
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a) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria Helena Silva.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de engenheiro técnico civil de 2.ª classe:

Maria dos Anjos Matado.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico de 2.ª classe:

Carla Alexandra Neves Lima Estevez.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Alexandra Maria Salgado.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Fernando Jorge Cruz.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 6049/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despachos do presidente da Câmara de 1 de
Fevereiro de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo, por seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 1 de Março de 2001:

Joaquim Pereira dos Santos.
João Paulo de Almeida Ferreira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

Aviso n.º 6050/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 27 de
Junho de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, por mais seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 2 de Agosto de 2001:

José Ferreira Gonçalves.
Lúcia Maria dos Santos Lopes.

Início a partir de 16 de Agosto de 2001:

José de Oliveira Laranjeira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 6051/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo,
pelo período de 25 de Junho a 13 de Julho de 2001, na categoria

de auxiliar administrativo, escalão 4, índice 120, com César Ma-
nuel Abreu Rodrigues, Domiciano Alves Ferreira, Sílvia Catarina
Duarte Salgado Rodrigues Costa, Rafael Ângelo Carvalho de Sá,
Ana Jorge Matos Almeida, Catarina de Castro Martins, Cristiana
Sofia dos Santos Sereno, Ariana Godinho dos Santos, Rui Carlos
Moreira Brandão, Renata Pereira Aleixo Beça, Susana Maria Pe-
reira Quintal e Mariana Gomes Fonseca Guerra.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 6052/2001 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação desta
Câmara Municipal, tomada em reunião pública realizada em 23 de
Abril de 2001, onde aprovou o alargamento da área de interven-
ção do Plano de Pormenor da Quinta Tomé Dias, na freguesia de
Palmela, conforme se ilustra em planta anexa, avisam-se todos os
cidadãos interessados, bem como todas as entidades representati-
vas de interesses económicos, sociais, culturais e ambientais, que
por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se encontra em
fase de prévia audiência pública, de acordo com o disposto no
artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Por força desta alteração, a sua área de intervenção passa a ter,
aproximadamente, 83 ha e confina a norte com propriedades pri-
vadas, a sul com o concelho de Setúbal, a nascente com o conce-
lho de Setúbal, a EN 252 e propriedades privadas e a poente com
a EM 531 e propriedades privadas.

De acordo com o Plano Director Municipal, esta área é, par-
cialmente, potenciada para fins urbanos, destinados à habitação e
a outros usos compatíveis, nomeadamente junto à EN 252, a nas-
cente (tecido urbano consolidado — tipo B2c) e junto à EM 531,
a poente (tecido urbano consolidado — tipo B2c e área de expan-
são de baixa densidade — tipo B2). Para além disso, na sua zona
central, existem áreas classificadas como espaço agrícola/catego-
ria I, Reserva Ecológica Nacional e espaço agro-florestal/categoriaII.

A decisão do alargamento da área de intervenção do Plano de
Pormenor teve como objectivo principal uma avaliação mais de-
talhada e integrada da zona sul desta parte do concelho de Pal-
mela, contribuindo, assim, para uma clarificação pormenorizada
de todas as operações urbanísticas possíveis à luz da realidade e
dinâmica territoriais.

As orientações específicas para a elaboração do Plano de Por-
menor, globalmente, são as que constam no artigo 91.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as necessárias adapta-
ções à actual realidade bio-física e urbana da zona em questão, no
sentido de uma determinada requalificação e consequente reestru-
turação da mesma, com incidência predominante nas zonas urba-
nas consolidadas e na rede infra-estrutural, nomeadamente o sa-
neamento básico e o sistema viário, bem como na estrutura ecológica
e sua preservação, podendo vir, eventualmente, a provocar alguns
reajustamentos do próprio Plano Director Municipal.

Mais se informa que o prazo para a elaboração do Plano de
Pormenor é de seis meses, a contar da data da publicação da deli-
beração da Câmara Municipal no Diário da República, 2.ª série.

A prévia audiência pública tem a duração de 30 dias úteis, con-
tados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.ª série.

No mesmo período, a documentação relativa ao Plano de Por-
menor a elaborar encontrar-se-á patente ao público na Câmara
Municipal de Palmela e na Junta de Freguesia de Palmela, poden-
do ser solicitados os esclarecimentos sobre os elementos paten-
teados, oralmente ou por escrito, à Câmara Municipal de Palmela,
através do seu Departamento de Planeamento, Divisão de Pla-
neamento, no Largo do Município ou através do telefone:
212350753/4, durante o horário normal do expediente.

Terminado que seja o período da prévia audiência pública, os
interessados dispõem de um prazo de cinco dias úteis para comu-
nicar à Câmara Municipal de Palmela a sua pretensão de serem
ouvidos ou de apresentarem observações escritas. Caso pretendam
ser ouvidos, os interessados devem ainda comunicar os assuntos
sobre os quais pretendem intervir e qual o sentido geral da sua
intervenção.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Barateiro de Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 6053/2001 (2.ª série) — AP.  — Reclassificação pro-
fissional. — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por
deliberação da Câmara Municipal de 20 de Junho de 2001, foi
deliberado reclassificar profissionalmente, nos termos da alínea e)
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, An-
tónio Dias Fernandes, cantoneiro de vias municiais, índice 158,
escalão 4, reclassificado, profissionalmente, para a categoria de
operário, calceteiro, índice 163, escalão 4, do grupo de pessoal
operário qualificado.

Este funcionário deverá tomar posse na nova categoria no pra-
zo de 20 dias a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

A presente nomeação não carece de visto do Tribunal de Con-
tas. (Não são devidos emolumentos).

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 6054/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Na sequência do aviso n.º 3332/2001, pu-
blicado no apêndice n.º 49 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 92,
de 19 de Abril de 2001, torna-se público que os contratos com os
trabalhadores: Luís Filipe Barreto Fernandes e Carlos Manuel Gomes
Nunes, consideram-se sem efeito em virtude dos mesmos não te-
rem aceite as respectivas renovações.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 6055/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos e em
cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98,

de 6 de Agosto, faz-se público que, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de 23 de Fevereiro de 2001, a Assembleia Municipal, em
sua sessão extraordinária de 24 de Maio de 2001, aprovou o Re-
gulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o Ensino Médio
e Superior a Alunos Residentes no Concelho de Penalva do Caste-
lo, sem qualquer alteração, o qual foi objecto de apreciação pú-
blica, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, e que a seguir se transcreve:

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o
Ensino Médio e Superior a Alunos Residentes no Con-
celho de Penalva do Castelo.

Pretende-se, com este Regulamento, incentivar e proporcionar
condições de frequência de cursos médios e superiores a alguns
munícipes que, devido às suas dificuldades económicas, a eles difi-
cilmente poderiam aspirar.

Considera-se, para efeito de atribuição de bolsas de estudo do
ensino médio e superior, a frequência de cursos universitários ou
de cursos ministrados por institutos e escolas superiores que con-
firam os graus de licenciatura ou de bacharelato.

Divide-se este regulamento em 11 capítulos assim discrimina-
dos:

I — Condições de acesso;
II — Programa de concurso;
III — Prioridades;
IV — Prazos;
V — Deveres dos bolseiros;
VI — Anulação das bolsas de estudo;
VII — Distribuição de verbas;
VIII — Júri;
IX — Entrada em vigor;
X — Omissões;
XI — Sanções.
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CAPÍTULO I

Acesso

Artigo 1.º

Entre 1 e 15 de Agosto será dada publicidade ao processo de
candidatura às bolsas de estudo.

Artigo 2.º

Poderão usufruir das bolsas de estudo a instituir todos os estu-
dantes que não tenham bolsas de estudo atribuídas por qualquer
outra entidade e que cumpram as seguintes condições:

a) Cujo agregado familiar resida neste concelho há mais de
cinco anos;

b) Que não tenham reprovado nos últimos três anos lecti-
vos, salvo doença prolongada devidamente comprovada;

c) Sem cadastro judicial;
d) Que comprovem pertencer a um agregado familiar com

fracas condições económicas.

Artigo 3.º

Em cada ano lectivo haverá apreciação das candidaturas apre-
sentadas, independentemente de os candidatos terem sido bolsei-
ros em anos lectivos anteriores.

CAPÍTULO II

Programa do concurso

Artigo 4.º

Consideram-se necessários, para efeito de candidatura, os seguintes
documentos:

I — Requerimento dirigido ao presidente da Câmara a pedir a
concessão de bolsa de estudo;

II — Declaração dos estabelecimentos de ensino frequenta-
dos, comprovando a não reprovação nos últimos três anos
lectivos;

III — Certificado de matrícula no ensino médio ou superior
com especificação do curso e ano;

IV — Registo criminal;
V — Atestado de residência e declaração emitida pela junta

de freguesia, indicando o número de pessoas que constam
do agregado familiar;

VI — Declaração, sob compromisso de honra, de todos os
rendimentos do agregado familiar: ordenados, reformas, pen-
sões e subsídios (atribuídos à actividade agrícola ou indus-
trial);

VII — Declaração de rendimentos do agregado familiar e do
trabalho, devidamente reconhecida pela repartição de fi-
nanças;

VIII — Declaração da repartição de finanças comprovativa
dos valores patrimoniais do agregado familiar.

Artigo 5.º

Quando algum dos elementos sofrer alteração ao longo do ano
lectivo, é obrigatória a sua comunicação no prazo de 30 dias.

Artigo 6.º

Os candidatos podem juntar todas as informações adicionais
consideradas necessárias à apreciação da sua situação real.

Artigo 7.º

Os serviços sócio-culturais da Câmara Municipal poderão soli-
citar qualquer esclarecimento às entidades que entenda convenien-
tes e proceder a averiguações.

Artigo 8.º

O candidato poderá ser submetido a entrevista, a fim de escla-
recer melhor a sua situação, a qual poderá também realizar-se a
pedido do candidato.

CAPÍTULO III

Prioridades

Artigo 9.º

Para efeito de atribuição de bolsa de estudo, consideram-se prio-
ridades as seguintes condições:

a) Reconhecida e pública dificuldade económica sendo os
indícios exteriores de riqueza elementos relevantes para
a apreciação das candidaturas;

b) Menor rendimento per capita, tendo em conta:

1) A apreciação das últimas declarações do IRS/IRC
apresentadas na repartição de finanças, bem como o
último documento comprovativo da liquidação enviado
pela Direcção-Geral de Contribuições e Impostos ou
declaração de isenção emitida pela Repartição de
Finanças;

2) Que em igualdade de condições, tem prioridade o
agregado familiar que tenha dois ou mais elementos
no ensino médio ou superior;

3) Que o júri de apreciação das candidaturas excluirá
liminarmente todos os candidatos cujo rendimento per
capita do respectivo agregado familiar ultrapasse o
valor ilíquido do salário mínimo nacional fixado, nesse
ano, para a indústria;

c) Estatuto de deficiente físico-motor;
d) Residência fixada há mais tempo no concelho por parte

dos progenitores;
e) Melhor média de classificação final no ano lectivo ante-

rior, tendo em conta que:

1) Em caso de igualdade, melhor média de classificação
final nos últimos três anos;

2) Mantendo-se a igualdade, dar-se-á preferência aos filhos
de naturais do concelho e, de entre estes, aos mais
novos.

CAPÍTULO IV

Prazos

Artigo 10.º

As candidaturas deverão dar entrada nos serviços sócio-cultu-
rais da Câmara Municipal até ao dia 31 de Outubro do respectivo
ano lectivo.

Artigo 11.º

Até ao dia 30 de Novembro deverão os interessados entregar
todos os restantes documentos exigidos no programa de concurso.

Artigo 12.º

Até 31 de Dezembro o júri concluirá o processo de selecção das
candidaturas.

Artigo 13.º

Até ao dia 15 de Janeiro, os serviços sócio-culturais da Câmara
Municipal comunicarão aos interessados o teor das decisões do júri,
para efeitos de eventuais reclamações, que serão apreciadas no prazo
máximo de 10 dias úteis.

Artigo 14.º

Findo o prazo de apreciação final, a Câmara Municipal tomará
a deliberação definitiva para a concessão das bolsas de estudo.

CAPÍTULO V

Deveres dos bolseiros

Artigo 15.º

No caso de interrupção de estudos, o bolseiro deve imediata-
mente comunicar, por escrito, ao presidente da Câmara Munici-
pal essa situação e proceder à devolução de qualquer verba recebi-
da após o início dessa interrupção, salvo situação de doença
prolongada.
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Artigo 16.º

1 — Deverá o bolseiro manter sempre a disponibilidade de 20 dias
úteis por ano, para a realização de trabalhos de índole sócio-cultural
na área do município.

2 — No caso da impossibilidade de cumprimento do estipulado
no número anterior, o bolseiro deverá requerer dispensa ao presi-
dente da Câmara Municipal.

Artigo 17.º

O bolseiro deverá apresentar, até final de Julho, a calendariza-
ção da disponibilidade para o desenvolvimento dos referidos tra-
balhos.

Artigo 18.º

O bolseiro fica obrigado a apresentar, no fim de cada ano lec-
tivo, declaração passada pelo estabelecimento de ensino frequen-
tado, onde conste o aproveitamento especificado em valores.

CAPÍTULO VI

Anulação das bolsas de estudo

Artigo 19.º

Considera-se vedada a apresentação de nova candidatura a todo
o bolseiro que se encontre em qualquer das seguintes situações:

a) Apresentação de declarações incompletas, omissas ou falsas;
b) Falta de apresentação da declaração prevista no n.º 5 do

capítulo V;
c) Não prestação do serviço sócio-cultural durante 20 dias

úteis, salvo dispensa desta;
d) Aplicação de sanções disciplinares sofridas no estabeleci-

mento frequentado e cuja gravidade seja reconhecida pela
Câmara Municipal;

e) Aplicação de qualquer pena judicial;
f) Interrupção dos estudos por qualquer motivo, salvo doença

prolongada devidamente comprovada;
g) Não manter bom comportamento moral e civil;
h) Atribuição de bolsa de estudo por outra instituição, ficando

o mesmo obrigado a devolver qualquer verba entretanto
recebida.

CAPÍTULO VII

Distribuição de verbas

Artigo 20.º

As verbas referentes às bolsas de estudo serão objecto de inclu-
são em plano de actividades.

Artigo 21.º

O número de bolsas de estudo a atribuir anualmente e o valor
mensal de cada uma serão fixados por deliberação do executivo
camarário no início de cada ano lectivo.

Artigo 22.º

O valor da bolsa de estudo será atribuído durante 10 meses, sen-
do enviado em cheque nominal ao bolseiro ou recebido na tesou-
raria da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VIII

Júri

Artigo 23.º

O júri para apreciação dos processos será constituído por:

I — Presidente da Câmara Municipal ou o seu substituto;
II — Um vereador designado pelo presidente da Câmara Mu-

nicipal;
III — Técnica de serviço social do município.

Artigo 24.º

Todo o apoio administrativo necessário será prestado nos ter-
mos da organização e funcionamento dos serviços municipais.

CAPÍTULO IX

Entrada em vigor

Artigo 25.º

Este Regulamento entra em vigor logo que aprovado pela As-
sembleia Municipal e revoga o anterior.

CAPÍTULO X

Omissões

Artigo 26.º

Todas as omissões deste Regulamento serão objecto de delibera-
ção do executivo.

CAPÍTULO XI

Sanções

Artigo 27.º

Além da situação prevista no artigo 19.º do capítulo VI , a apre-
sentação de declarações incompletas, omissas ou falsas, implicam
o reembolso que for devido, mas também procedimento discipli-
nar e criminal em conformidade com a legislação em vigor à data
da verificação da infracção.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 6056/2001 (2.ª série) — AP.  — Aprovação do
quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, se
faz público que a Assembleia Municipal de Peniche, por delibera-
ção de 22 de Junho de 2001, aprovou o novo quadro de pessoal,
cuja proposta fora aprovada por deliberação da Câmara Munici-
pal tomada em reunião de 11 do mesmo mês, o qual é publicado
em anexo.

ANEXO

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Obs.de lugares

Dirigente .................... Director de departamento............................................................................................................. 3
Director de projecto..................................................................................................................... 1
Chefe de divisão ............................................................................................................................ 7
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Obs.de lugares

Chefia ........................ Chefe de repartição....................................................................................................................... 3
Chefe de secção ............................................................................................................................. 3
Chefe dos serviços de turismo ...................................................................................................... 1
Chefe de armazém ......................................................................................................................... 1
Chefe dos serviços de limpeza ..................................................................................................... 1

Técnico superior....... Arquitecto ....................................................... Assessor principal, assessor, técnico superior 2
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Arquitecto (paisagista) ................................... Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Jurista............................................................... Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Conservador (museu) ...................................... Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Engenheiro civil............................................. Assessor principal, assessor, técnico superior 3
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Engenheiro (ambiente)................................... Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Engenheiro  (mecânico,  electrotécnico  ouAssessor principal, assessor, técnico superior 1
electromecânico). principal, técnico superior de 1.ª classe ou

técnico superior de 2.ª classe.

Serviço social .................................................. Assessor principal, assessor, técnico superior 2
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Médico veterinário......................................... Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Biblioteca e documentação ............................ Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Técnico superior (área de geografia e planea- Assessor principal, assessor, técnico superior 1
mento). principal, técnico superior de 1.ª classe ou

técnico superior de 2.ª classe.

Técnico superior (área de gestão financeira)Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Técnico superior (administração).................. Assessor principal, assessor, técnico superior 1
principal, técnico superior de 1.ª classe ou
técnico superior de 2.ª classe.

Técnico...................... Engenheiro técnico (civil)............................. Especialista principal, especialista, princi- 2
pal, técnico de 1.ª classe ou técnico de
2.ª classe.

Engenheiro técnico (electrotécnico ou elec-Especialista principal, especialista, princi- 1
tromecânico). pal, técnico de 1.ª classe ou técnico de

2.ª classe.

Técnico (turismo)..........................................Especialista principal, especialista, princi- 1
pal, técnico de 1.ª classe ou técnico de
2.ª classe.

Técnico (contabilidade e administração)...... Especialista principal, especialista, princi- 1
pal, técnico de 1.ª classe ou técnico de
2.ª classe.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Obs.de lugares

Informática................ Especialista de informática ............................Especialista de informática de grau 3, grau 2 2
ou grau 1.

Técnico de informática.................................. Técnico de informática do grau 3, grau 2 ou 4
grau 1.

Técnico-profissional . Desenhador ......................................................Técnico profissional especialista principal, 8
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Construção civil ..............................................Técnico profissional especialista principal, 2
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Biblioteca e documentação ............................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Rendas..............................................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Topógrafo.......................................................Técnico profissional especialista principal, 2
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Arquivo ............................................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Secretariado .....................................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Aferidor de pesos e medidas ..........................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Fiscal municipal .............................................. Especialista, principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 6

Turismo ...........................................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Museografia.....................................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Desporto.........................................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Obs.de lugares

Técnico-profissional Animador social ..............................................Técnico profissional especialista principal, 1
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissional
de 1.ª classe ou técnico profissional de
2.ª classe.

Administrativo.......... Tesoureiro ....................................................... Especialista, principal ou tesoureiro............ 3

Assistente administrativo............................... Assistente administrativo especialista, assis- 24
tente administrativo principal ou assistente
administrativo.

Apoio educativo ........ Assistente de acção educativa .......................Assistente de acção educativa especialista, 6 (1)
assistente de acção educativa principal ou
assistente de acção educativa.

Auxiliar ...................... — Encarregado de parques desportivos e recrea- 2
tivos.

— Encarregado dos serviços de higiene e limpeza 1

— Encarregado de brigada dos serviços de higiene 3
e limpeza.

— Encarregado de parques de máquinas ............. 1

— Encarregado de pessoal auxiliar ..................... 1

Motorista de transportes colectivos............. Motorista de transportes colectivos.............. 2

Guarda florestal ...............................................Mestre florestal principal, mestre florestal 2
ou guarda florestal.

Apontador.......................................................Apontador....................................................... 1 (2)

Tractorista......................................................Tractorista....................................................... 1

Condutor de máquinas pesadas e veículos es- Condutor de máquinas pesadas e veículos es- 24
peciais. peciais.

Fiscal de obras ................................................. Fiscal de obras ................................................. 1

Fiscal dos serviços de higiene e limpeza ...... Fiscal dos serviços de higiene e limpeza ....... 3

Motorista de pesados..................................... Motorista de pesados...................................... 9

Fiel de armazém.............................................. Fiel de armazém .............................................. 5

Fiel de mercados e feiras ............................... Fiel de mercados e feiras ................................ 1

Auxiliar técnico de turismo ........................... Auxiliar técnico de turismo ............................ 10

Auxiliar técnico de campismo ....................... Auxiliar técnico de campismo ....................... 1

Auxiliar técnico de museografia .................... Auxiliar técnico de museografia .................... 2

Operador de reprografia ................................. Operador de reprografia ................................. 1

Fiel de refeitório.............................................Fiel de refeitório............................................. 1

Auxiliar administrativo .................................. Auxiliar administrativo ................................... 13

Auxiliar de acção educativa ........................... Auxiliar de acção educativa ............................ 5 (3)

Auxiliar de serviços gerais ............................. Auxiliar de serviços gerais .............................. 62

Vigilante de jardins e parques infantis .......... Vigilante de jardins e parques infantis ........... –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Obs.de lugares

Auxiliar ...................... Cantoneiro de limpeza................................... Cantoneiro de limpeza................................... 36

Coveiro ............................................................ Coveiro ............................................................ 4

Cozinheiro ....................................................... Cozinheiro ....................................................... 1

Telefonista...................................................... Telefonista....................................................... 1

Servente .......................................................... Servente ........................................................... 5 (4)

Operário  altamente Montador electricista..................................... Principal ou operário..................................... 6
qualificado.

Mecânico .........................................................Principal ou operário..................................... 10

Electricista de automóveis............................. Principal ou operário..................................... 1

Operário qualificado ... — Encarregado ..................................................... 4

Carpinteiro de limpos.................................... Principal ou operário..................................... 14

Pedreiro...........................................................Principal ou operário..................................... 13

Pintor ..............................................................Principal ou operário..................................... 4

Calceteiro ........................................................Principal ou operário..................................... 3

Serralheiro mecânico ......................................Principal ou operário..................................... 4

Serralheiro civil ..............................................Principal ou operário..................................... 1

Electricista......................................................Principal ou operário..................................... 4

Canalizador ......................................................Principal ou operário..................................... 4

Bate-chapas .....................................................Principal ou operário..................................... 1

Asfaltador ........................................................Principal ou operário..................................... 13

Cantoneiro de arruamentos........................... Principal ou operário..................................... 8

Jardineiro .........................................................Principal ou operário..................................... 13

Lubrificador .....................................................Principal ou operário..................................... 2

Semiqualificado........... — Encarregado ..................................................... –

Caiador.............................................................Operário........................................................... 2

Cabouqueiro.....................................................Operário........................................................... 4

Cantoneiro de vias municipais ......................Operário........................................................... –

Lavador de viaturas ........................................Operário........................................................... 1

Porta-miras.....................................................Operário........................................................... 3

(1) A dotação considerar-se-á aumentada no número de lugares que vagarem e forem extintos na categoria de auxiliar de acção educativa, nos termos do n.º 3 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000.

(2) A extinguir quando vagar.
(3) A extinguir quando vagarem, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000.
(4) A extinguir quando vagarem, nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 35/2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)



APÊNDICE N.º 92 — II SÉRIE — N.º 175 — 30 de Julho de 200146

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 6057/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade do pessoal ao serviço da Câmara Municipal de Peso da
Régua. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, dá-se conhecimento
a todos os interessados de que a lista de antiguidade do pessoal ao
serviço desta Câmara Municipal reportada a 31 de Dezembro de
2000, se encontra afixada nos Paços do Município de Peso da Régua.

As reclamações deverão ser apresentadas no órgão executivo
no prazo de 30 dias após a publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Ribeiro Fernandes Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 6058/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foram renovados, por mais seis meses, a partir
de 26 de Junho de 2001, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
os trabalhadores, Carlos Alberto Santos Nunes, Manuel Lopes
Rodrigues, Manuel Maria Jordão Marques e Maria Fernanda Mar-
ques Gonçalves Costa, com a categoria de cantoneiros de limpeza.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Aviso n.º 6059/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 26 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
o trabalhador José Gonçalves Pinto, com a categoria de servente.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 6060/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 de Junho de
2001, foi prorrogado o contrato de trabalho a termo certo com a
técnica superior de 2.ª classe, área de engenharia civil, Ema Isabel
Modesto Marques, por um período de seis meses, com efeitos a
partir de 4 de Julho de 2001.

21 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 6061/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor do Núcleo Histórico de Alvor. — De acordo
com a deliberação da Câmara de 30 de Maio de 2001, torna-se
público, no cumprimento do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que foi aberto concurso limitado
sem apresentação de candidaturas, para elaboração do Plano de
Pormenor do Núcleo Histórico de Alvor.

É definido o prazo de um ano para a elaboração do Plano.
Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º, poderão os interessados, num

prazo de 45 dias úteis, formular sugestões, bem como apresentar
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

Aviso n.º 6062/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo cer-
to, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo
diploma, pelo prazo de um ano, com Maria de Fátima Venda Brazão,
como engenheira agrónoma, com a remuneração correspondente
índice 310, e início em 19 de Junho de 2001, conforme despacho
de 2 de Julho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 6063/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Assembleia Municipal da Póvoa de
Lanhoso, aprovou em sessão ordinária realizada em 25 de Junho
de 2001 a seguinte:

Postura de Trânsito

CAPÍTULO I

Da circulação de veículos automóveis

Artigo 1.º

O trânsito de veículos automóveis dentro da área abrangida pela
Praça do Engenheiro Armando Rodrigues far-se-á de harmonia com
o disposto nas alíneas seguintes:

a) Arruamento compreendido entre as farmácias da Miseri-
córdia e Matos Vieira — circulação nos dois sentidos;

b) Nos restantes arruamentos desta Praça — circulação em
sentido único desde a Casa Jacinto até à Casa da Botica.

Artigo 2.º

O trânsito de veículos automóveis dentro da área abrangida pelo
Largo de António Lopes far-se-á de harmonia com o disposto nas
alíneas seguintes:

a) Arruamento fronteiriço ao Theatro Club Municipal —
circulação apenas no sentido descendente;

b) Arruamento fronteiriço ao Palacete das Casas Novas —
circulação apenas de veículos ligeiros no sentido ascen-
dente;

c) Arruamento fronteiriço à escola do 1.º ciclo da Póvoa de
Lanhoso — circulação nos dois sentidos.

Artigo 3.º

O trânsito de veículos automóveis na zona residencial de São
Pedro, far-se-á em conformidade com o disposto nas alíneas se-
guintes:

a) Rua do Dr. Gonçalo Sampaio — circulação apenas em
sentido descendente;

b) Rua do Capitão Tinoco de Faria — circulação apenas em
sentido descendente entre a Rua de Camões e o Monu-
mento ao Foral.

c) Rua do Dr. Manuel Ferreira:

1) Circulação nos dois sentidos entre a Rua do General
Ramalho Eanes e a Rua do Dr. Gonçalo Sampaio;

2) Circulação apenas em sentido ascendente entre a
Avenida da República e a Rua do Dr. Gonçalo Sam-
paio.

Artigo 4.º

Noutras artérias, o trânsito de veículos automóveis far-se-á de
harmonia com o disposto nas alíneas seguintes:

a) Na Rua dos Osórios, o trânsito efectuar-se-á apenas no
sentido descendente (norte/sul);

b) Rua da Misericórdia — circulação apenas em sentido as-
cendente entre a rotunda da escola secundária e a entrada
do jardim-de-infância da Santa Casa da Misericórdia;

c) Rua de D. Elvira Câmara Lopes — circulação apenas em
sentido ascendente.
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d) Avenida de 25 de Abril:

1) Circulação apenas no sentido Praça do Engenheiro
Armando Rodrigues/Rotunda do Foral;

2) As viaturas ligeiras podem circular a partir da Rotunda
do Foral como acesso à zona privilegiada do esta-
cionamento desta Avenida.

e) Travessa de 25 de Abril — circulação em sentido único,
desde a entrada pela rua central circundando os prédios
pela direita até desembocar novamente na Avenida de 25
de Abril.

Artigo 5.º

A circulação automóvel nas restantes artérias situadas na área
da vila da Póvoa de Lanhoso e não expressamente referidas nos
artigos anteriores far-se-á considerando-as como vias de duplo
sentido.

CAPÍTULO II

Do estacionamento de veículos automóveis

Artigo 6.º

O estacionamento de veículos automóveis, na zona compreen-
dida pela Praça do Engenheiro Armando Rodrigues, far-se-á em
conformidade com o disposto nas alíneas seguintes:

a) Arruamento compreendido entre as farmácias da Miseri-
córdia e Matos Vieira — permitido o estacionamento em
linha do lado das referidas farmácias;

b) Nos restantes arruamentos desta Praça — permitido o
estacionamento apenas nas baías próprias para o efeito;

c) Junto à Casa Jacinto fica reservado um espaço de 4 m
para estacionamento de velocípedes;

d) Em frente à caixa multibanco do Banco Português de
Investimento fica reservado um lugar para estacionamento
de veículos de deficientes, devendo aqueles estar devida-
mente identificados com o dístico próprio.

Artigo 7.º

O estacionamento de veículos automóveis, na zona compreen-
dida pelo Largo de António Lopes, far-se-á em conformidade com
o disposto nas alíneas seguintes:

a) Arruamento fronteiriço ao Theatro Club Municipal:

1) Estacionamento permitido a veículos ligeiros na baía
de estacionamento existente;

2) Espaço de 6 m reservado ao estacionamento de ve-
locípedes no final da referida baía;

b) Arruamento fronteiriço ao Palacete das Casas Novas —
permitido o estacionamento em linha a veículos ligeiros
do lado direito no sentido ascendente;

c) Arruamento fronteiriço à escola do 1.º ciclo da Póvoa de
Lanhoso:

1) Estacionamento permitido a veículos ligeiros na baía
de estacionamento existente;

2) Espaço de 4 m reservado a estacionamento de velo-
cípedes em local devidamente sinalizado.

Artigo 8.º

O estacionamento de veículos automóveis na zona residencial
de São Pedro far-se-á em conformidade com o disposto nas alíneas
seguintes:

a) Rua do Dr. Gonçalo Sampaio — estacionamento proibido
do lado esquerdo no sentido descendente;

b) Rua do Capitão Tinoco de Faria:

1) Estacionamento proibido do lado esquerdo no senti-
do descendente;

2) Três lugares de estacionamento reservados ao Tribu-
nal Judicial da Comarca da Póvoa de Lanhoso, em
local devidamente sinalizado;

c) Rua de Camões:

1) Estacionamento proibido do lado direito no sentido
descendente, nos dias úteis, entre as 8 e as 19 horas;

2) Estacionamento proibido do lado esquerdo no mes-
mo sentido;

d) Rua do Dr. Manuel Ferreira:

1) Estacionamento proibido do lado direito no sentido
ascendente entre a Avenida da República e a Rua do
General Ramalho Eanes;

2) Estacionamento privativo da presidência da Câmara
Municipal, junto aos Paços do Concelho, em local
devidamente sinalizado.

Artigo 9.º

O estacionamento de veículos automóveis noutras zonas da vila,
far-se-á em observância do disposto nas alíneas seguintes:

a) Arruamento compreendido entre a Praça do Engenheiro
Armando Rodrigues e a Avenida da República — estacio-
namento proibido nos dois sentidos com excepção do
espaço entre a Rua dos Osórios e o quiosque;

b) Rua dos Osórios — estacionamento proibido;
c) Largo da Alegria — destinado a praça de carros de alu-

guer — letra A;
d) Rua do General Ramalho Eanes:

1) Estacionamento proibido do lado esquerdo no senti-
do descendente;

2) Estacionamento permitido do lado direito no senti-
do descendente ao longo da vedação da Escola EB,
2,3 Gonçalo Sampaio;

3) Estacionamento permitido na baía de estacionamen-
to existente;

e) Rua de 25 de Novembro:

1) Estacionamento permitido do lado direito no senti-
do descendente;

2) Estacionamento proibido do lado esquerdo no senti-
do descendente, com excepção na baía de estaciona-
mento junto à piscina municipal coberta;

f) Rua de Martim Moniz:

1) Estacionamento permitido do lado esquerdo no sen-
tido descendente;

2) Estacionamento proibido do lado direito no sentido
descendente com excepção na baía de estacionamen-
to junto ao jardim-de-infância;

g) Avenida de 25 de Abril:

1) Estacionamento proibido de ambos os lados excepto
nas baías instaladas;

2) Em local já definido fica reservado um lugar para
estacionamento de veículos de deficientes, devendo
aqueles estar devidamente identificados com o dístico
próprio;

h) Travessa de 25 de Abril — estacionamento proibido a
veículos pesados;

i) Rua do Comandante Luís Pinto da Silva — estacionamento
proibido de ambos os lados excepto nas baías instaladas;

j) Rua dos Bombeiros Voluntários — estacionamento proi-
bido de ambos os lados excepto nas baías instaladas;

k) Rua da Misericórdia:

1) Estacionamento proibido do lado esquerdo no senti-
do ascendente entre a rotunda da escola secundária e
a entrada do serviço de urgências do hospital;

2) Estacionamento proibido do lado direito entre a
morgue do hospital e a Rua de Adolfo João Figuei-
redo.

l) Rua de D. Elvira Câmara Lopes — estacionamento proi-
bido em ambos os lados no troço compreendido entre a
Praça do Engenheiro Armando Rodrigues e a entrada para
o Campo da Feira;

m) Rua de Maria da Fonte — estacionamento proibido entre
a entrada do parque de estacionamento do Pontido e a
Praça do Engenheiro Armando Rodrigues, do lado direito
e neste sentido;

n) Avenida da República:

1) Estacionamento reservado a veículos dos bombeiros
voluntários e fúnebres, numa extensão de 20 m em
frente à Igreja de Nossa Senhora do Amparo;
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2) Junto da rampa de acesso aos Paços do Concelho
(sentido descendente da Avenida da República) fica
reservado um lugar para estacionamento de veículos
de deficientes, devendo aqueles estar devidamente
identificados com o dístico próprio;

o) Rua dos Moinhos Novos:

1) Estacionamento proibido de ambos os lados com
excepção da baía de estacionamento existente;

2) Considerando o sentido da rotunda da escola secun-
dária, é permitido o estacionamento de veículos uti-
lizando-se para o efeito parte do passeio até à grade
ali implantada, por forma a que duas rodas fiquem
em cima daquele e apenas as outras duas ocupem parte
da faixa de rodagem.

Artigo 10.º

O estacionamento nas demais artérias da vila não especifica-
mente mencionadas, far-se-á de harmonia com as disposições res-
pectivas do Código da Estrada e legislação complementar.

Artigo 11.º

O estacionamento de veículos de transportes públicos será defi-
nido pela Câmara Municipal a qual deverá assinalar os locais que
destine a esse fim.

CAPÍTULO III

Do trânsito e da protecção de peões

Artigo 12.º

Com a finalidade de orientar o trânsito e de proteger a circula-
ção de peões, fica a Câmara Municipal autorizada a proceder à
colocação de passadeiras, lombas, grades de protecção, placas de
sentido obrigatório, de paragem obrigatória e concessão de priori-
dade e outros sinais que se mostrem necessários.

§ 1.º Com o objectivo de validar os sinais existentes deverá a
Câmara Municipal proceder ao inventário dos mesmos no prazo
de dois meses, devendo afixar edital que ficará a valer como pos-
tura.

§ 2.º Durante o referido período mantêm validade os sinais de-
finidos quer na anterior Postura de Trânsito, quer em editais.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais e transitórias

Artigo 13.º

A Postura de Trânsito completa as disposições do Código da
Estrada e seu Regulamento e demais legislação sobre trânsito, pelo
que nela não são repetidas as de ordem geral que constam daqueles
diplomas e que não poderão ser contrariadas ou omitidas.

§ único. As transgressões ao preceituado na presente postura,
serão punidas com as multas prescritas no Código da Estrada e
legislação complementar.

Artigo 14.º

A presente Postura entra em vigor 10 dias depois da sua publi-
cação.

26 de Junho de 2001. — O Vereador do Pelouro do Trânsito,
António Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 6064/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação, renovou os contratos a termo
certo abaixo mencionados, com as categorias e prazos indicados:

Pelo prazo de seis meses:

Com início em 2 de Agosto de 2001:

Paulo Alexandre Pimentel Ormonde — operador de sistemas.
Francisco Bento Costa — cantoneiro de vias municipais.
Rui Alberto Melo Parece — cantoneiro de vias municipais.

Com início em 17 de Agosto de 2001:

Deodato Cardoso Costa — auxiliar dos serviços gerais.
César do Rego Carvalho — pedreiro.

Com início em 11 de Agosto de 2001:

José Martins de Medeiros Vieira — canalizador.
Ricardo Jorge da Fonseca Carreiro — cantoneiro de limpeza.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emí-
lio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 6065/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 25 de
Maio de 2001, foi renovado, por mais seis meses, contrato de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
início em 30 de Maio de 2001, com José Andrade Teixeira, para
exercer as funções de coveiro, nos termos da legislação em vigor.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 6066/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal celebrou e renovou, nos termos das alíneas b) e d) do n.º 2 dos
artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Ada Maria Lopes Marques — técnica (estagiária) , renovação pelo
prazo de um ano, com início em 10 de Abril de 2001, por des-
pacho de 5 de Março de 2001, sendo remunerada pelo escalão
1, índice 215, no valor de 130 200$. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

Ana Carina Carvalho Gaspar — auxiliar de serviços gerais, con-
trato pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Junho de
2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

Ana Margarida Bernardino Carreira — auxiliar de serviços gerais,
contrato pelo prazo de três meses, com início em 1 de Abril de
2001, por despacho de 27 de Março de 2001, sendo remunera-
da pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

Ana Maria Henriques Marques — auxiliar de serviços gerais, con-
trato pelo prazo de um ano, com início em 1 de Junho de 2001,
por despacho de 29 de Maio de 2001, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Ana Marta Félix Marcelino — servente, renovação pelo prazo de
três meses, com início em 23 de Abril de 2001, por despacho
de 6 de Março de 2001, sendo remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

Cristina Maria Domingos da Rosa — auxiliar administrativo, con-
trato pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Junho de
2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

Dina Maria da Silva Lopes — auxiliar administrativo, contrato
pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Junho de 2001,
por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Dulce Isabel Oliveira Aguiar — servente, renovação pelo prazo de
três meses, com início em 23 de Abril de 2001, por despacho
de 6 de Março de 2001, sendo remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

Guilherme Campos Reis Ruivo — auxiliar de serviços gerais, con-
trato pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Junho de
2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo remunerado
pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)
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João Manuel Oliveira Pandaio — servente, rescisão a pedido do
próprio a partir do dia 18 de Junho de 2001, inclusive.

Maria do Céu Moedas Solla Sequeira — auxiliar administrativo,
contrato pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Junho
de 2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo remune-
rada pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Emília Seabra Aires — servente, renovação pelo prazo de
um ano, com início em 2 de Maio de 2001, por despacho de
19 de Março de 2001, sendo remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

Maria Isabel da Conceição Silva Santos — auxiliar de serviços gerais,
contrato pelo prazo de seis meses, com início em 18 de Junho
de 2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo remune-
rada pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72.700$. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Júlia Conceição Piedade Pancadas Neves — vigilante de jardins
e parques infantis, contrato pelo prazo de seis meses, com iní-
cio em 1 de Maio de 2001, por despacho de 27 de Abril de 2001,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 120, no valor de 72 700$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Odete Carreira Mendes Gonçalves — servente, renovação
pelo prazo de um ano, com início em 18 de Maio de 2001, por
despacho de 10 de Abril de 2001, sendo remunerada pelo esca-
lão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Natália Cristina Duarte Frazão — servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 1 de Junho de 2001, por despacho de
24 de Abril de 2001, sendo remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

Nélia Sofia Fialho Vitorino Bom — assistente de acção educativa,
renovação pelo prazo de um ano, com início em 27 de Junho
de 2001, por despacho de 21 de Maio de 2001, sendo remune-
rada pelo escalão 1, índice 191, no valor de 115 700$. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

Paula Cristina Gomes Ferreira — servente, renovação pelo prazo
de seis meses, com início em 21 de Março de 2001, por despa-
cho de 7 de Fevereiro de 2001, sendo remunerada pelo esca-
lão 1, índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

Rute Andreia Anacleto Cabecinha — assistente de acção educati-
va, contrato pelo prazo de dois meses, com início em 12 de
Junho de 2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 191, no valor de 115 700$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Telma Cecília Henriques Gomes — servente, renovação pelo pra-
zo de três meses, com início em 23 de Abril de 2001, por des-
pacho de 6 de Março de 2001, sendo remunerada pelo escalão 1,
índice 120, no valor de 72 700$. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

Vitória da Conceição Nunes Simões Novais — assistente adminis-
trativo, contrato pelo prazo de seis meses, com início em 18 de
Junho de 2001, por despacho de 11 de Junho de 2001, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 191, no valor de 115 700$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniência
de serviço.

28 de Junho de 2001. — No uso da competência delegada, o
Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 6067/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
esta Câmara Municipal renovou até 31 de Dezembro do corrente
ano, os contratos de trabalho a termo certo dos seguintes indiví-
duos:

Com início em 1 de Agosto próximo:

Manuel Santos da Costa Lima — servente.
Emanuel Picanço Alves — pedreiro.
Osvaldo Hermínio Lima da Silva — pedreiro.
José Manuel Bettencourt da Silva — servente.
Manuel da Cunha Correia da Silva — servente.

Manuel Daniel Bettencourt Conde — servente.
José Fernando Lobão Medina — pedreiro.
Manuel Vivaldo da Silva Bettencourt — pedreiro.

Com início em 7 também de Agosto próximo:

Manuel Dionísio da Cunha Ataíde — pedreiro.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 6068/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente
conveniência de serviço, na categoria e com os trabalhadores a
seguir mencionados:

Pelo prazo de um ano:

Técnico profissional de animação cultural de 2.ª classe,
com início em 14 de Maio de 2001:

Sandra Cadete de Oliveira.

Auxiliar administrativo, com início em 14 de Maio de
2001:

Sérgio Guilherme Amorim Pereira.

Fiscal municipal de 2.ª classe, com início em 1 de Junho
de 2001:

Gabriel Luís Pinto de Oliveira e Silva.
Jorge Eduardo Ferreira Aguiar da Costa Neves.
Valter Ferreira das Neves.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

22 de Junho de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administra-
ção e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 6069/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato a termo certo por um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos, com os
trabalhadores a seguir indicados, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

Maria Amália Godinho Seita Soares, na categoria de assistente de
acção educativa, escalão 1, índice 191, com início de funções
em 4 de Junho de 2001, de acordo com o meu despacho de 31
de Maio de 2001.

Pedro José Bule Martins Alves e Miguel Velhinho Abraços, na
categoria de guarda-noctumo, escalão 1, índice 120, com início
de funções em 4 de Junho de 2001, de acordo com o meu des-
pacho de 31 de Maio de 2001.

[Processo isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

Aviso n.º 6070/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que, de acordo com o despacho do presidente da
Câmara de 4 de Abril de 2001, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/



APÊNDICE N.º 92 — II SÉRIE — N.º 175 — 30 de Julho de 200150

98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo, a seguir indicados, celebra-
dos nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do citado diploma, com os
seguintes trabalhadores, a partir das datas indicadas:

a) Por 4 meses

Auxiliar de serviços gerais, a partir de 27 de Junho de
2001:

Maria de Fátima Falcato Aleixo Picareta, Brígida Maria Abraços
Pepe Franco, Maria Isa Madeira Costa Sabala e Ana Cláudia Muralha
Ramos Gonçalves.

Vigilante, a partir de 3 de Julho de 2001:

Francisco Graça Santos Almeida, Ricardo Manuel Guerreiro
Carvalhuço, Rita de Jesus Coelho Valadas e Orlando Guerreiro
Rodrigues.

Bilheteiro, a partir de 3 de Julho de 2001:

Maria Teresa Guerreiro Gomes.

b) Por 12 meses:

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a partir
de 5 de Junho de 2001:

Domingos Bento Garcias Oliveira.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6071/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho de 25 de
Maio de 2001, da presidente da Câmara, foram celebrados contra-
tos de trabalho a termo certo com Cristina Maria Martins Vaz
Ferreira e Silva de Matos Abreu, Elisabete Fonseca Osório e San-
dra Raquel Gonçalves Viegas, para a categoria engenheiro do ter-
ritório de 2.ª classe, índice 400, pelo período de 12 meses, com
início a 18 de Junho de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 6072/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público, nos
termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foram celebrados com
os trabalhadores abaixo referidos e para as funções, remunerações
e prazos indicados os seguintes contratos:

Como técnica de gestão e contabilidade, pelo prazo de um ano, a
partir de 17 de Abril de 2001, e vencimento mensal de 130 200$,
com Natacha Sofia Sousa Aleixo.

Como auxiliares de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, a
partir de 2 de Maio de 2001, e vencimento mensal de 72 700$,
com José Ponciano Cardoso, com Manuel Joaquim da Silva e
com Adelino Ferreira Santos Neves.

Como trolha, pelo prazo de seis meses, a partir de 2 de Maio de
2001, e vencimento mensal de 81 200$, com José Batista Ro-
drigues.

Como calceteiro, pelo prazo de seis meses, a partir de 1 de Junho
de 2001, e vencimento mensal de 81 200$, com António Ma-
nuel Cardoso de Sousa.

Como motorista/coodenador, pelo prazo de um ano, a partir de
1 de Junho de 2001, e vencimento mensal de 101 200$, com
Rui Alberto Costa Carvalho.

A pedido do trabalhador foi aceite a rescisão, com efeitos a partir
de 10 de Abril de 2001, do contrato celebrado com Fausto Ulisses
Pereira Sentieiro Magalhães.

Nos termos do mesmo e já citado diploma terminou, por cadu-
cidade, o contrato celebrado com Rui Alberto Costa Carvalho, com
efeitos a partir de 31 de Maio de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

Aviso n.º 6073/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Faz-se público que nos termos do dispos-
to no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foram celebra-
dos com os trabalhadores abaixo referidos e para as funções,
remunerações e prazos indicados os seguintes contratos:

Para vigilante de parques e jardins nas piscinas municipais de
Tabuaço, a partir de 16 de Junho de 2001 até 30 de Setem-
bro de 2001, e com vencimento mensal de 67 000$, com:

Lisa Andrea da Silva.
Maria do Carmo Longa Coelho.
Maria da Conceição Pereira Granha.
Teresa Conceição Carvalho Soeiro Rebelo.
Andria Simões da Silva Santos.
Anabela Pereira Aguiar Barradas.
Maria de Oliveira Couto.
Maria da Conceição Morais dos Santos Rodrigues.
Sónia Marina Cabral de Melo.

Para as mesmas funções, mesmo prazo e remuneração, mas a
partir de 23 de Junho de 2001, com:

Glória de Jesus Fernandes Morais.

Para vigilante de parques e jardins na praia fluvial da Granja
do Tedo, desde 16 de Junho de 2001 até 30 de Setembro de
2001, e com vencimento mensal de 67 000$, com:

Ana Luísa Faria Lopes.
Susete Filipa Roboredo Neves.
Victória Lopes.
Rui Manuel Teixeira Rodrigues.

A pedido da trabalhadora foi aceite a rescisão, com efeitos a
partir de 21 de Junho de 2001, do contrato celebrado com Lisa
Andrea da Silva.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

Aviso n.º 6074/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do E.A.,
torna-se público que Adriano Macedo e António Maria se encon-
tram desligados do serviço activo no município de Tabuaço, desde
13 de Março de 2001.

O montante das pensões para 2001 foi fixado pela CGA no valor
de 126 191$ e de 81 704$, respectivamente.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 6075/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano Tei-
xeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho datado
de 5 de Junho de 2001, foi renovado, por mais um ano, o contra-
to de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado em 5 de Julho de 1999, com
Maria Manuela da Silva Pinto Carvalho, para desempenho das
funções de auxiliar de limpeza (pessoal auxiliar).

Contrato renovado até 6 de Julho de 2002. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.
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Aviso n.º 6076/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho datado
de 2 de Março de 2001, foram renovados, por um período de seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo dos trabalhadores a
seguir indicados, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho:

Alfredo Lopes Fernandes — servente, contrato renovado até 5 de
Outubro de 2001.

João Pedro Rebelo Fernandes Neves Boura — servente, contrato
renovado até 5 de Outubro de 2001.

Manuel Paulino Ferreira de Carvalho — servente, contrato reno-
vado até 8 de Outubro de 2001.

Joaquim Manuel Cardoso Almeida — servente, contrato renovado
até 8 de Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Caetano
Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS
Aviso n.º 6077/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do

Plano de Pormenor da Zona de Equipamento Social de Ouca. —
Dr. Carlos Fernandes Roseiro Bento, presidente da Câmara Muni-
cipal de Vagos:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos arti-
gos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que,
por deliberação de 28 de Maio de 2001, foi decidido iniciar o processo
de elaboração do Plano de Pormenor da Zona de Equipamento Social
de Ouca, com prazo de elaboração de 18 meses.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, para a formulação de
sugestões, bem como a apresentação de informações sobre quais-
quer questões que entendam dever ser consideradas no âmbito do
processo de elaboração do plano.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser
apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas, e sempre
que necessário acompanhadas por planta de localização, e entre-
gues, no prazo acima mencionado, na Secção de Obras Particula-
res desta Câmara Municipal durante o horário normal de expe-
diente (de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 16 horas).

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão ser
obtidas no Departamento de Planeamento e Obras desta Câmara
Municipal durante o referido horário de expediente.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 6078/2001 (2.ª série) — AP.  — Torno público,
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Valongo, na
sua sessão de 27 de Junho de 2001, aprovou, mediante propos-
ta formulada pela Câmara Municipal, na sua reunião de 6 de

Junho de 2001, a alteração do quadro de pessoal, que a seguir
se publica.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

Reunião de 6 de Junho de 2001

Deliberação

(Minuta)

Assunto: Alteração do quadro de pessoal.

Presente à Câmara Municipal a informação n.º 166/RGRH/2001,
de 31 de Maio de 2001, referente ao assunto em epígrafe, do teor
seguinte:

Em cumprimento do que me foi superiormente determina-
do, em face das necessidades de pessoal manifestadas pelos
diversos serviços municipais, da concessão dos serviços mu-
nicipalizados e em conformidade com alterações legislativas
no que respeita ao regime de carreiras da Administração Pú-
blica, foi elaborada a proposta de alteração do quadro de pes-
soal, que se anexa e que responde designadamente:

Às alterações introduzidas com a revisão de carreiras im-
plementada pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro;

Às novas competências do município no âmbito da educa-
ção pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, conferidas
pela Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;

À criação da carreira de operário altamente qualificado através
do Decreto-Lei n.º 518//99, de 10 de Dezembro;

À criação da carreira de assistente de acção educativa, pelo
Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, e extinção
simultânea da carreira de auxiliar de acção educativa;

À extinção imediata da carreira de servente determinada
pelo Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro;

Ao estabelecimento de dotações globais para todas as carrei-
ras profissionais, pelo Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril;

À reestruturação das carreiras de informática, implemen-
tada pelo Decreto-Lei n.º 97/2000, de 26 de Março;

À necessidade de reclassificar pessoal ao abrigo do ar-
tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro;

Às necessidades de pessoal manifestadas pelos dirigientes
dos diversos serviços municipais;

À necessidade de integração do pessoal do quadro dos SMAES.
Tem competência para aprovar a alteração ao quadro de

pessoal, a Assembleia Municipal ao abrigo da alínea o) do n.º
2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, por
proposta da Câmara Municipal nos termos da alínea a) do
n.º 6, do artigo 64.º, da citada disposição legal,

bem como a proposta de alteração do quadro de pessoal da Câma-
ra Municipal de Valongo, anexa e que faz parte integrante desta
deliberação.

Analisando devidamente o assunto, foi deliberado, por maioria,
aprovar a proposta apresentada e submetê-la a aprovação da
Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de
execução imediata.

Abstiveram-se os vereadores engenheiro Madeira, Dr. Jacinto
Soares, Dr.ª Cândida Bessa e Dr. José Manuel Ribeiro.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Dirigente .............. — Director de departamento..... 6 – – 6

Chefe de divisão ..................... 17 – – 17

Chefia .................. — Chefe de repartição............... 6 2 – 8

Chefe de secção ...................... 12 5 – 17
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Técnico  superior Arquitecto ............................... Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 15 5 – 20
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro civil..................... Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 9 4 – 13
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro geotécnico.......... Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro agrícola ............... Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 1 1 – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro mecânico ............ Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 1 1 – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro de gestão indus-Assessor principal ..................
trial. Assessor..................................

Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro de qualidade ........ Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Médico veterinário................. Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de serviçoAssessor principal ..................
social. Assessor..................................

Principal................................. 9 – – 9
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior jurista......... Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 2 4 – 6
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de adminis-Assessor principal ..................
tração pública. Assessor..................................

Principal................................. 2 – – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro do ambiente ........ Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 1 1 – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Técnico superior Técnico superior de arquivo ....Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 2 – – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de biblioteca Assessor principal ..................
e documentação. Assessor..................................

Principal................................. 2 – – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior economistaAssessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 1 1 – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de controloAssessor principal ..................
financeiro. Assessor..................................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de contabi-Assessor principal ..................
lidade. Assessor..................................

Principal................................. – 3 – 3
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de museolo- Assessor principal ..................
gia. Assessor..................................

Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de artes plás- Assessor principal ..................
ticas. Assessor..................................

Principal................................. 2 – – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de sociolo- Assessor principal ..................
gia. Assessor..................................

Principal................................. 2 1 – 3
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de psicolo- Assessor principal ..................
gia. Assessor..................................

Principal................................. 2 1 – 3
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de educação Assessor principal ..................
física. Assessor..................................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de ciênciasAssessor principal ..................
da comunicação. Assessor..................................

Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de gestão de Assessor principal ..................
recursos humanos. Assessor..................................

Principal................................. – 3 – 3
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Técnico superior Técnico superior de patrimó-Assessor principal ..................
nio histórico. Assessor..................................

Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior de turismo Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior.................... Assessor principal ..................
Assessor..................................
Principal................................. 8 3 – 11
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico superior administra- Principal.................................
tivo. 1.ª classe................................. 1 – – 1 A extinguir quan-

do vagar.

Informática.......... Especialista de informática ... Especialista do grau 3 ............
Especialista do grau 2 ............ – 1 – 1
Especialista do grau 1 ............

Técnico de informática......... Técnico do grau 2................. 2 4 – 6
Técnico do grau 1.................

Técnico................ Engenheiro técnico................ Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 19 – – 19
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro técnico (electro-Especialista principal .............
técnico). Especialista .............................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro técnico agrário ..Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Engenheiro técnico químicoEspecialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico  de  contabilidade  eEspecialista principal .............
administração. Especialista .............................

Principal................................. 4 – – 4
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Educador social .......................Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 2 4 – 6
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico de turismo................ Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Técnico................ Técnico de higiene e saúdeEspecialista principal .............
ambiental. Especialista .............................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Animador sócio-cultural ........ Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. – 2 – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico de comunicação socialEspecialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico................................... Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 2 – – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico-profissio- — Coordenador ........................... – 1 – 1
nal.

Fiscal técnico de electricidade Especialista principal.............
Especialista .............................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico profissional de cons-Especialista principal .............
trução civil. Especialista.............................

Principal................................. 7 9 – 16
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Topógrafo............................... Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 9 – – 9
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico profissional de biblio- Especialista principal .............
teca e documentação. Especialista.............................

Principal................................. 4 3 – 7
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico profissional de ar- Especialista principal .............
quivo. Especialista .............................

Principal................................. 3 – – 3
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Aferidor de pesos e medidasEspecialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Desenhador .............................Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 16 2 – 18
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Técnico-profissio- Técnico profissional de mu- Especialista principal .............
nal. seografia. Especialista .............................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Animador sócio-cultural ........ Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 22 – 20 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Animador desportivo ............. Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 2 – – 2
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Fiscal municipal ..................... Coordenador ........................... – 1 – 1

Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 13 – – 13
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Assistente de consevador deEspecialista principal .............
museus. Especialista .............................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico  profissional  de  tu-Especialista principal .............
rismo. Especialista .............................

Principal................................. 1 – – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico profissional de elec- Especialista principal.............
tricidade. Especialista .............................

Principal................................. – 1 – 1
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Fiscal do ambiente ................. Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. – 3 – 3
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Técnico profissional.............. Especialista principal .............
Especialista .............................
Principal................................. 25 2 – 26
1.ª classse ...............................
2.ª classe.................................

Chefe de serviços de fiscaliza- — 1 – – 1 A extinguir quan-
ção. do vagar.

Administrativo.... Tesoureiro ............................... Especialista .............................
Principal................................. 3 1 – 4
Tesoureiro ...............................

Assistente administrativo...... Assistente administrativo es-
pecialista.

Assistente administrativo prin- 79 42 – 121
cipal.

Assistente administrativo...... Dois a extinguir quan-
do vagarem.
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Apoio educativo ... Assistente de acção educativa Assistente de acção educativa
especialista.

Assistente de acção educativa – 65 – 65
principal.

Assistente de acção educativa

Auxiliar ................ Chefe de transp. mecânicos ... — 1 – – 1

Encarregado de parques des- — 2 – – 2
portivos e recreativos.

Encarregado dos serviços de — 1 – – 1
higiene e limpeza.

Encarregado de parques máq. — 1 – – 1
e viaturas automóveis.

Encarregado de transportes ... — 1 – – 1

Encarregado de pessoal auxi- — 1 – – 1
liar.

Encarregado de brigada de ser- — 5 – – 5
viços de limpeza.

Encarregado de vigilante de — – 1 – 1
jardins e parques infantis.

Agente único de transportes — 8 – 2 6 A extinguir quan-
colectivos. do vagar.

Motorista de transportes co- — – 8 – 8
lectivos.

Condutor de máquinas pesa- — 17 7 – 24
das e veículos especiais.

Motorista de pesados............. — 35 2 – 37

Motorista de ligeiros............. — 3 2 – 5

Tractorista.............................. — 2 1 – 3

Fiscal de obras ........................ — 3 – – 3

Fiel de feiras e mercados ....... — 2 – – 2 Um a extinguir.

Fiel de armazém ..................... — 3 1 – 4

Oficial de diligências .............. — 2 – 1 1 A extinguir quan-
do vagar.

Operador de estações de tra- — 12 – – 12
tamento de águas.

Bilheteiro ................................ — 13 – – 13

Auxiliar de acção educativa..... — 50 – 25 25 A extinguir quan-
do vagar.

Auxiliar administrativo .......... — 22 11 – 33

Vigilante de jardins e parques — 14 11 – 25
infantis.

Auxiliar de serviços gerais ..... — 52 18 – 70
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Auxiliar ................ Operador de reprografia ........ — 1 – – 1

Cantoneiro de limpeza.......... — 76 – – 76

Telefonista.............................. — 2 1 – 3

Servente .................................. — 35 – – – Extintos.

Limpa-colectores................... — – 5 – 5

Fiscal de leituras e cobranças — – 1 – 1

Leitor-cobrador de consumos — – 3 – 3

Fiscal de serviços de água e — – 4 – 4
saneamento.

Operário altamen- Mecânico ................................Mecânico principal ................
te qualificado. Mecânico ................................ 4 – – 4

Operário  qualifi- — Encarregado geral .................. – 1 – 1
cado.

— Encarregado ............................ 12 – 2 10

Calceteiro ................................Principal................................. 13 – – 13
Calceteiro ...............................

Trolha..................................... Principal................................. 37 – – 37
Trolha.....................................

Carpinteiro de limpos............ Principal................................. 10 – – 10
Carpinteiro.............................

Pintor...................................... Principal................................. 3 – – 3
Pintor......................................

Canalizador .............................Principal................................. 4 20 – 24
Canalizador .............................

Serralheiro ...............................Principal................................. 4 1 – 5
Serralheiro ..............................

Electricista............................. Principal................................. 4 1 – 5
Electricista.............................

Pedreiro.................................. Principal................................. 2 – – 2
Pedreiro..................................

Pintor de automóveis............ Principal................................. 1 – – 1
Pintor de automóveis............

Bate-chapas ............................Principal................................. 1 1 – 2
Bate-chapas ............................

Mecânico de automóveis .......Principal.................................
Mecânico de automóveis ....... 4 – – – Extintos.

Marteleiro............................... Principal................................. 1 1 – 2
Marteleiro...............................

Asfaltador ...............................Principal................................. 8 – – 8
Asfaltador ...............................

Cantoneiro de arruamentos ... Principal................................. 38 – – 38
Cantoneiro de arruamentos ...
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

Criados A criar
A extin-

Totalguir

Operário qualifi- Jardineiro ................................Principal................................. 57 7 – 64
cado. Jardineiro ................................

Lubrificador ............................ Principal................................. 1 – – 1
Lubrificador ............................

Operário semiqua- Porta miras............................. Porta-miras............................. 6 – – 6
lificado.

Lavador de viaturas ................ Lavador de viaturas ............... 1 – – 1

Cabouqueiro............................ Cabouqueiro............................ – 5 – 5

Deliberação

Assunto: Proposta da Câmara Municipal sobre alteração do qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal.

Considerando:

Que a proposta da Câmara Municipal sobre alteração do qua-
dro de pessoal visa, entre outros objectivos, a satisfação da
necessidade de integração no seu quadro de pessoal oriundo
do quadro dos SAMES;

Que nas condições gerais aprovadas pela Assembleia Munici-
pal, em sessão de 15 de Novembro de 1999, para a conces-
são da exploração e gestão dos sistemas de abastecimento
de água para consumo público e de recolha, tratamento e
rejeição de efluentes do concelho de Valongo, salvaguar-
dou-se, relativamente aos colaboradores, que estes poderiam
optar por integrarem o quadro da concessionária, serem
afectos a esta em regime de requisição de serviço ou passa-
rem a integrar os serviços municipais da autarquia;

Que o pessoal que optar pelo regime de requisição, a todo o
tempo, pode requerer a sua integração nos serviços muni-
cipais da autarquia;

Que o pessoal que escolha integração nos serviços municipais
e o que a qualquer momento o pode requerer, são 125 ele-
mentos identificados no anexo XIX  do documento V —
Elementos Técnicos, citado no n.º 2 do artigo 47.º das
condições gerais do contrato de concessão aprovadas pela
assembleia municipal;

Que o quadro aprovado para os Serviços Municipalizados de
Água, Electricidade e Saneamento não tem neste momen-
to qualquer elemento em efectivo exercício de funções,
situação que se manterá enquanto durar a concessão, em-
bora se mantenha formalmente por razões de compromis-
sos assumidos durante as negociações da concessão;

A eventualidade da autarquia ter de assumir os compromissos
emergentes de resgate, previstos no n.º 7 do artigo 17.º das
condições gerais do contrato de concessão;

Que do total dos 1109 lugares previstos na proposta, 130 estão
relacionados com colaboradores oriundos dos SMAES.

A Assembleia Municipal delibera:

1 — Aprovar a proposta da Câmara Municipal sobre o qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal, com as seguintes
limitações:

a) Que o quadro dos SMAES existirá exclusivamente
para enquadramento de funcionários em regime de
requisição no âmbito da concessão e de eventual
resgate da mesma.

b) Que os 130 lugares, cinco dos quais para casos de
progressão na carreira, relacionados com colabo-
radores oriundos dos SMAES, só por estes pode-
rão ser preenchidos, quer no exercício dos direitos
previstos no contrato de concessão, quer em con-
sequência de resgate.

2 — Clarificando, o quadro aprovado pela Assembleia Muni-
cipal prevê a existência de 1109 lugares mas, não fora
a circunstância de se acautelar o eventual regresso dos

colaboradores dos SMAES, ele seria apenas de 979, nú-
mero este que em circunstância alguma poderá ser ex-
cedido salvo por ingresso de algum ou de todos os tra-
balhadores ao serviço dos SMAES no momento da
celebração do contrato de concessão.

Deliberação aprovada por maioria em sessão ordinária realizada
em 27 de Junho de 2001.

Acta: Aprovação em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 92.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Mesa, (Assinatura
ilegível.) — O 1.º Secretário, (Assinatura ilegível.) — O 2.º Secre-
tário, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 6079/2001 (2.ª série) — AP.  — António José
Bettencourt da Silveira, presidente da Câmara Municipal das
Velas:

Torna público, conforme deliberação camarária de 18 de Junho,
o Regulamento de Inventário e Cadastro do Património Munici-
pal, já publicado, para apreciação pública, no Diário da República,
2.ª série, n.º 38, de 14 de Fevereiro de 2001, não tendo sido este
objecto de reclamações.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Bettencourt da Silveira.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alíne-
as f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regulamen-
to de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer em qualquer momento, o estado, o valor, a afec-
tação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente esta
área do património municipal, foi elaborado o presente projecto
de regulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL
e de diversos normativos legais aplicáveis ao património do Esta-
do, tendo ainda sido introduzidas as alterações consideradas ne-
cessárias, para uma melhor adequação à realidade patrimonial
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deste município, salvaguardando sempre as normas de aplicação
obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pela autarquia
são instrumentos básicos de trabalho fundamentais a um bom de-
sempenho das atribuições que lhe estão cometidas e, representam,
é preciso não esquecer, um importante esforço financeiro de in-
vestimento efectuado em períodos precedentes com recursos, quer
dos orçamentos do município, quer do Orçamento do Estado e,
não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um poten-
cial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados em boa
ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódicas, em
cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo interno obri-
gatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir, con-
jugar, ou mesmo complementar com a «norma de controlo inte-
rino, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabele-
cido no artigo do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos subja-
centes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações de
ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos
contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável e o
incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições no controlo e nomeação dos respec-
tivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação de
responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos documentos
e as verificações respectivas e o cumprimento dos princípios da
segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as competên-
cias dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face
às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior serão elabo-
rados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-6, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presente regula-
mento:

a) Bens imóveis (I-1), que engloba infra-estruturas, terrenos
e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens de domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

b) Bens móveis (I-2);
c) Viaturas (I-3);
d) Partes de capital (I-4);
e) Títulos (I-5);
f) Existências (I-6).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que se alude o número anterior,
o código de classificação do bem representa a respectiva identifi-
cação e é constituído por dois campos, correspondendo o primei-
ro ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo do bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo ao cadastro e inven-
tário dos bens móveis do Estado, designadamente equipamento básico,
de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento administra-
tivo e taras e vasilhame, bem como do código de actividade a que
alude o artigo 9.º do presente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão dos stoks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
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trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da variação
dos elementos constitutivos do património municipal, a elaborar
no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido no CIME.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
«Notas explicativas ao sistema contabilístico — Documentos
e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — Documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-

são/repartição/secção/sector, aos quais os bens estão afectos, de
acordo com a codificação a estabelecer nos termos do organograma
em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio pú-
blico e privado, bem como as existências, as dívidas de e
a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar, se
possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do
direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experiên-
cia na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da fo-
lha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa folha de carga).

3 — Compete ainda aos responsáveis os seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, donde
conste as áreas de cedência para os domínios privado e
público;
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c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobiliza-
do (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta final
das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, Sector de Conta-
dores, etc. — efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património (mapa de registo de livros biblioteca munici-
pal).

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendi-
dos ou transformados no decurso normal das operações da entida-
de, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio
público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades (mapa participação de
avarias/reparações).

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao serviço de património que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo in-
terno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do presente
Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexistên-
cia do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou da sua efec-

tiva consideração como integrante do património municipal, só
se procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento
dos requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sen-
do, até lá, devidamente explicitada a situação em anexo às de-
monstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em
vista a subsequente contabilização nas adequadas contas patri-
moniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património Muni-
cipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (mapa auto de venda).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante
o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respectiva
repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou, des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguin-
tes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.
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2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da ocorrên-
cia à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado, obsoleto, deteriora-
do ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património (mapa auto de cessão).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respecti-
va.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada medi-
ante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património (mapa auto de trans-
ferência).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respecti-
vos números de inventário e respectivos valores (mapa
auto de ocorrência).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário e
os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o ex-
travio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem preju-
ízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º, só deverá
ser efectuada, após se terem esgotadas todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de activo a soma do
respectivo preço de compra com os gastos suportados directa e
indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens, devendo
ser explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,
então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor 0, devem ser identificados no anexo às de-
monstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.
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Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações e conservações de
bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou económico
dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de uma
semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo, na res-
pectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua via útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional dos bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º
Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante considera-
das.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou o custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente, me-
diante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros
1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-

cias constantes dos documentos que as titulam.
2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-

tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros — Di-
ferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos e
ganhos financeiros — Diferenças de câmbios favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente e cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros — Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio
favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.
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CAPÍTULO XII

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º
Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situ-
ação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários
ou quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição,
será devidamente discriminado o montante de financia-
mento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea que
antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo aos
mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a contabilidade
patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial possa
traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.
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CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Edital n.º 314/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Jorge Labego
Goes, presidente da Câmara Municipal da Vidigueira:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo 64.º,
n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara
Municipal da Vidigueira, aprovou o Regulamento do Sistema de
Controlo Interno do Município da Vidigueira, na sua reunião de 6
de Dezembro de 1999.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Jorge
Labego Goes.

Projecto de Regulamento do Sistema de Controlo
Interno do Município da Vidigueira

Introdução

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, con-
substancia a reforma da administração financeira e das contas públicas
no sector da administração autárquica.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 54-
-A/99, de 22 de Fevereiro, foi elaborado o presente Regulamento
do Sistema de Controlo Interno.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivos

O presente Regulamento visa estabelecer um conjunto de re-
gras, métodos e procedimentos de controlo que permitam assegu-
rar, de forma eficaz, o desenvolvimento das actividades da autar-
quia e reforçar a confiança nas contas, registos e documentos de
suporte, de modo a permitir a preparação da informação finan-
ceira em tempo oportuno, rigorosa e fiável.
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CAPÍTULO II

Documentos previsionais

Artigo 2.º

Grandes opções do Plano e Orçamento

A autarquia adoptará como documentos previsionais as grandes
opções do Plano e o Orçamento.

Artigo 3.º

Grandes opções do Plano

As grandes opções do Plano definirão as linhas de desenvolvimento
estratégico da autarquia, englobando, sem prejuízo de outras, o Plano
Plurianual de Investimentos, de horizonte móvel de quatro anos e
as actividades mais relevantes da gestão autárquica.

Artigo 4.º

Orçamento

A elaboração do orçamento deve obedecer às seguintes regras
previsionais:

a) As importâncias relativas a impostos, taxas e tarifas a
inscrever no orçamento, que possuam registos históricos
relativos aos últimos 24 meses, não podem ser superiores
à média aritmética simples das cobranças efectuadas nos
últimos 24 meses anteriores à sua elaboração;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e de
capital só podem ser consideradas no orçamento as cons-
tantes no Orçamento de Estado em vigor.

c) As importâncias relativas aos empréstimos só podem ser
consideradas no orçamento depois da sua contratação;

d) Os valores previstos para as despesas com pessoal devem
ter em conta apenas o pessoal que ocupe os lugares do
quadro, requisitado e em comissão de serviço ou contra-
tos a termo certo, bem como aqueles cujos contratos
estejam aprovados.

CAPÍTULO III

Documentos de prestação de contas

Artigo 5.º

Consideram-se documentos de prestação de contas, o balanço, a
demonstração de resultados, os mapas de execução orçamental, os
anexos às demonstrações financeiras e o relatório de gestão, bem
como os mapas da execução anual do plano plurianual de investi-
mentos, do controlo orçamental da receita e da despesa, fluxos de
caixa e operações de tesouraria.

CAPÍTULO IV

Das receitas

Artigo 6.º

O processamento será executado pelos Serviços de Contabilida-
de (código 1.1), Taxas e Licenças (código 1.2), Notariado (códi-
go 1.3), Execuções Fiscais (código 1.4), Serviço de Pessoal (códi-
go 1.5), Serviços de Obras (código 1.6), Serviços Sócio-Culturais
e Desportivos (código 1.7), Serviço de Águas e Saneamento (có-
digo 1.8).

Artigo 7.º

A emissão de facturas será cometida à Secção de Contabilidade.

Artigo 8.º

Os serviços referidos no artigo 6.º liquidarão as seguintes receitas:

1.1 — Contabilidade:

a) Impostos;
b) Transferências;
c) Descontos em vencimentos;
d) Outras receitas a cobrar pela secção que não sejam

cobradas através de outro serviço.

1.2 — Taxas e Licenças:

a) Caça;
b) Fotocópias de documentos e fornecimento de cader-

nos de encargos e programas de concurso;
c) Rendas;
d) Feiras e mercados;
e) Certidões;
f) Condução e registo de velocípedes e veículos;
g) Ocupação da via pública;
h) Cemitério;
i) Instalações abastecedoras de carburantes, ar ou água;
j) Receitas virtuais;
k) Espectáculos;
l) Quaisquer outras receitas criadas ou a criar que não

sejam liquidadas através de outro serviço.

1.3 — Notariado:

a) Escrituras e contratos avulso;
b) Certidões.

1.4 — Execuções fiscais:

a) Quantias executadas;
b) Certidões.

1.5 — Serviço de Pessoal:

a) Indemnizações das companhias de seguro;
b) Certidões.

1.6 — Serviços de Obras:

a) Licenças para obras de construção, reparação e ou-
tras;

b) Licença de habitabilidade e ocupação;
c) Vistorias;
d) Fornecimento de plantas topográficas;
e) Ocupação da via pública por motivo de obras;
f) Taxas de urbanização;
g) Mais-valias;
h) Averbamentos em processos de loteamento;
i) Informação prévia sobre loteamentos;
j) Reapreciação de processos;
k) Taxas de emissão de alvarás;
l) Quaisquer receitas respeitantes ao urbanismo ou obras

que não sejam liquidadas por outro serviço.

1.7 — Serviços Sócio-Culturais e Desportivos:

a) Alimentação;
b) Transportes escolares;
c) Piscinas;
d) Publicações;
m) Quaisquer receitas respeitantes à cultura ou desporto

que não sejam liquidadas por outro serviço.

1.8 — Serviços de Águas e Saneamento:

a) Consumos de água e aluguer de contadores;
b) Taxas de saneamento;
n) Quaisquer receitas respeitantes ao serviço de águas

ou saneamento que não sejam liquidadas por outro
serviço.

Artigo 9.º

Procedimentos

1 — Os serviços constantes do artigo anterior processarão as
guias de receita, que serão entregues na tesouraria.

2 — A tesouraria após ter conferido os documentos que lhe foram
presentes procederá à arrecadação da receita e ao respectivo lan-
çamento na aplicação informática.

CAPÍTULO V

Da realização das despesas

Artigo 10.º

Processamento

As operações relativas ao processamento da despesa serão de-
senvolvidas na Secção de Contabilidade, Secção de Pessoal e Te-
souraria.
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Artigo 11.º

Elaboração de documentos

1 — A elaboração de documentos relativos à liquidação das des-
pesas legalmente contraídas, com excepção das que digam respei-
to a pessoal, será efectuada na Secção de Contabilidade e de segui-
da enviados à tesouraria para pagamento.

2 — As folhas de remunerações serão processadas na Secção de
Pessoal.

Artigo 12.º

Das requisições

1 — Os materiais necessários ao funcionamento dos serviços
apenas poderão ser adquiridos por requisição.

2 — As requisições serão elaboradas pela Secção de Contabilida-
de ou Aprovisionamento, mediante deliberação da Câmara Muni-
cipal ou despacho do presidente da Câmara ou de quem o substi-
tuir ou de quem tenha competência delegada, após ter sido efectuado
o cabimento orçamental no pedido respectivos serviços.

3 — Têm competência para assinar as requisições, bem como
os pedidos de requisição:

a) O presidente da Câmara ou quem o substituir ou quem tenha
competência delegada, no caso das requisições respeitan-
tes ao órgão 01 — administração municipal, bem como
das referentes a serviços que não tenham chefe de divi-
são;

b) Os chefes de divisão no caso das requisições emanadas dos
respectivos serviços.

Artigo 13.º

Pagamentos

1 — A tesouraria, uma vez na posse dos documentos referidos
no artigo 11.º, fará a sua conferência e efectuará o pagamento em
dinheiro, cheque ou através de transferência bancária.

2 — De seguida, o tesoureiro efectuará o lançamento na res-
pectiva aplicação informática.

CAPÍTULO VI

Da contabilidade

Artigo 14.º

Âmbito da contabilidade

A contabilidade municipal abrange todas as operações relativas
à arrecadação de receitas, à emissão de requisições e à realização
das despesas e compreende um conjunto de tarefas e operações
como meio de manter a informação financeira, envolvendo a iden-
tificação, a agregação, a análise, o cálculo, a classificação, o lan-
çamento, o resumo e o relato das várias operações e aconteci-
mentos.

CAPÍTULO VII

Competências

Artigo 15.º

Compete ao responsável pela Secção de Contabilidade assinar
todos os documentos e informações, identificando a qualidade em
que o faz, incluindo as reconciliações nas contas de empréstimos.

Artigo 16.º

1 — As reconciliações bancárias serão feitas mensalmente, pelo
responsável pela Secção de Contabilidade e consistem na verifica-
ção dos cheques movimentados e dos que se encontram por movi-
mentar e ou a diferença entre os saldos bancários e os contabilís-
ticos, que deverão ser prontamente regularizados, se tal se justificar.

2 — A responsabilidade pelos erros e omissões será imputada ao
tesoureiro, salvo se se provar o contrário.

Artigo 17.º

Outras reconciliações

1 — Semestralmente o responsável pela Secção de Contabilida-
de fará a reconciliação entre os extractos da conta corrente de

clientes e fornecedores com as respectivas contas da autarquia,
cujos movimentos sejam superiores a 500 000$ (2493,99 euros).

2 — As contas de devedores e credores ficam igualmente sujei-
tas a reconciliações, sob a responsabilidade da Secção de Contabi-
lidade.

3 — Ficam ainda sujeitos a reconciliações as contas de emprés-
timos bancários, incluindo o controlo do cálculo dos juros, sob a
responsabilidade da Secção de Contabilidade.

4 — Da mesma forma serão efectuadas reconciliações nas con-
tas do Estado e outros entes públicos, sob a responsabilidade da
Secção de Contabilidade.

5 — Na Secção de Contabilidade serão ainda conferidas as fac-
turas com as guias de remessa e a requisição externa, sendo segui-
damente emitidas as respectivas ordens de pagamento. Das ordens
de pagamento relativas a bens de imobilizado serão enviadas cópi-
as às Secções de Património e de Aprovisionamento.

6 — Sempre que existam facturas com mais que uma via será
aposto o carimbo de «duplicado».

CAPÍTULO VIII

Documentos

Artigo 18.º

Enumeração

No sistema contabilístico utilizar-se-ão os documentos e supor-
tes de escrituração cujo conteúdo mínimo obrigatório e respectiva
explicitação se encontram definidos no POCAL aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

Artigo 19.º

Documentos obrigatórios

1 — São documentos obrigatórios os seguintes:

a) Os registos de inventários do património, que dizem res-
peito aos bens enumerados no ponto 2.8.2.2. do POCAL;

b) Os de suporte de registo das operações relativas às recei-
tas e despesas, custos e proveitos, bem como aos paga-
mentos e recebimentos e que constam no ponto 2.8.2.3.
do POCAL;

c) Os documentos referidos na alínea anterior são objecto
de registo contabilístico no diário, no razão, folha de caixa
e no resumo diário de tesouraria;

d) A partir do registo no diário e no razão são elaborados os
balancetes e o balanço,.

Artigo 20.º

Procedimentos

1 — O cabimento e o compromisso são registados nos respec-
tivos documentos, por ordem cronológica.

2 — Os pagamentos e recebimentos são registados, diariamen-
te, na folha de caixa e no resumo diário de tesouraria, evidencian-
do as disponibilidades.

3 — O acompanhamento das operações contabilísticas efectua-
-se através de balancetes mensais.

CAPÍTULO IX

Disponibilidades

Artigo 21.º

Montante em caixa

Para assegurar o controlo das disponibilidades é necessário que
exista diariamente em caixa um montante em numerário, que não
exceda 500 000$ ou 2493,99 euros, para fazer face às necessida-
des da autarquia, o qual pode ser alterado por deliberação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 22.º

Cobranças efectuadas por outros serviços municipais

1 — As cobranças de receitas relativas a águas e saneamento
serão efectuadas pelos cobradores de consumos.
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2 — As cobranças das receitas relativas a transportes escolares
serão efectuadas por funcionários designados pelo presidente da
Câmara.

3 — A cobrança de receitas relativas a ocupação de lugares em
mercados e feiras será feita no próprio local pelos funcionários
designados pelo presidente da Câmara.

4 — A cobrança de taxas pela prestação de serviços e pela uti-
lização de outros lugares como recintos desportivos, piscinas e outros,
será igualmente efectuada nos respectivos locais pelos funcioná-
rios designados pelo presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Depósitos a efectuar por outros serviços

Os montantes cobrados fora da tesouraria, pelos serviços men-
cionados no artigo anterior, serão depositados no final de cada
dia, na caixa nocturna de agência bancária a definir pela Câmara.

Artigo 24.º

Responsabilidade

A responsabilidade pelos montantes cobrados fora da tesouraria
será cometida àqueles que os efectuarem.

Artigo 25.º

Extractos de conta

1 — De todas as contas de que a autarquia é titular e para efei-
tos de controlo de tesouraria e do endividamento, serão obtidos
extractos, sempre que necessário, para efeito de reconciliações.

2 — O pedido dos extractos será feito pelo responsável pelo
Serviço de Contabilidade.

CAPÍTULO X

Competências

Artigo 26.º

Movimentação de contas

Compete ao tesoureiro, em simultâneo com o presidente da
Câmara, ou outro elemento desse órgão em que este delegue, a
movimentação das contas bancárias.

Artigo 27.º

Cheques

1 — Os cheques não preenchidos ficam à guarda do tesoureiro.
2 — Ficam igualmente à guarda do tesoureiro os cheques emiti-

dos e posteriormente anulados, sendo neste caso inutilizadas as
assinaturas, se as houver, e arquivados por ordem.

3 — Findo o período de validade dos cheques em trânsito pro-
ceder-se-á ao seu cancelamento junto da instituição bancária emis-
sora, procedendo-se, de seguida, à regularização dos registos con-
tabilísticos.

Artigo 28.º

Responsabilidade do pessoal afecto à tesouraria

1 — O tesoureiro é responsável pelos fundos, montantes e do-
cumentos entregues à sua guarda.

2 — O tesoureiro é igualmente responsável pelo conjunto das
importâncias que lhe são confiadas respondendo directamente perante
o órgão executivo.

3 — A responsabilidade por situações de alcance não são impu-
táveis ao tesoureiro estranho aos factos que as originaram ou
mantém, excepto se, no desempenho das suas funções de gestão,
controlo e apuramento de valores, houver procedido com culpa.

4 — Os demais funcionários e agentes em serviço na tesouraria
respondem perante o tesoureiro.

5 — O estado de responsabilidade do tesoureiro pelos fundos,
valores e documentos entregues à sua guarda, é verificado, na sua
presença ou do seu substituto, através de contagem física do nu-
merário e documentos sob a sua responsabilidade, a realizar pelo
responsável da contabilidade, nas seguintes situações:

a) Trimestralmente, e sem prévio aviso;

b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final e no início do mandato do órgão executivo elei-

to ou do órgão que o substitui, no caso daquele ter sido
dissolvido;

d) Quando for substituído o tesoureiro.

6 — Dos montantes conferidos serão lavrados termos de con-
tagem que serão assinados:

a) Pelo presidente da Câmara, chefe da Divisão Administra-
tiva e Financeira e tesoureiro;

b) Pelo presidente da Câmara, chefe da Divisão Administra-
tiva e Financeira, tesoureiro empossado e tesoureiro ces-
sante, no caso da alínea d) do número anterior.

CAPÍTULO XI

Do património e aprovisionamento

Artigo 29.º

Realização de despesas

1 — Compete ao Serviço de Aprovisionamento o desenvolvimento
de todos os procedimentos relativos à realização de despesas com
locação, aquisição de bens e serviços, sendo cometida a respectiva
contratação ao Serviço de Notariado, salvo quando se encontre
em causa processo especializado, nomeadamente a elaboração de
planos de ordenamento do território, precedendo de despacho do
presidente da Câmara, quanto à unidade orgânica responsável pelo
processo.

2 — Compete ainda ao mesmo serviço, informar quanto ao
procedimento adequado, de acordo com as normas legais aplicá-
veis.

3 — A realização das despesas deverá respeitar o Plano Plurianual
de Investimentos, tendo por base deliberações do órgão executi-
vo, bem como despachos do presidente da Câmara e vereadores
ou dirigente com competência delegada.

4 — As referidas despesas serão sempre precedidas de cabimen-
tação e compromisso a efectuar sob a orientação do responsável
do Serviço de Contabilidade.

5 — Os Serviços de Contabilidade e Aprovisionamento deverão
observar o cumprimento das normas legais aplicáveis em matéria
de empreitadas e fornecimentos, no âmbito das respectivas com-
petências.

CAPÍTULO XII

Do imobilizado

Artigo 30.º

1 — Para controlo do imobilizado existirão fichas que serão
mantidas permanentemente actualizadas.

2 — As aquisições de imobilizado devem ser efectuadas de acordo
com o plano plurianual de investimentos e com base em delibera-
ções do órgão executivo, através de requisições externas ou do-
cumento equivalente emitido pelos responsáveis designados para
o efeito, após verificação do cumprimento das normas legais apli-
cáveis, nomeadamente em matéria de empreitadas e fornecimentos.

3 — Devem ser realizadas reconciliações entre os registos de
fichas e os registos contabilísticos quanto aos montantes das aqui-
sições e das amortizações acumuladas.

4 — Deve ser efectuada a verificação física periódica dos bens
do activo imobilizado e respectiva conferência com os registos,
procedendo-se prontamente às regularizações a que houver lugar e
ao apuramento de responsabilidades, quando for o caso.

CAPÍTULO XIII

Do armazém

Artigo 31.º

Gestão de stocks

A gestão de stocks é da responsabilidade do responsável pelo
armazém.
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Artigo 32.º

1 — A entrega dos materiais será feita no armazém municipal,
sendo as existências serão controladas pelo responsável designado
pelo presidente da Câmara ou pelo respectivo dirigente.

2 — O responsável pelo armazém, sempre que proceda à recep-
ção dos bens, deverá confrontá-los com a respectiva guia de re-
messa e apor o carimbo «recebido e conferido», ficando obrigado
a remeter uma cópia à contabilidade, património ou aprovisiona-
mento.

Artigo 33.º

Entrega de bens

O Serviço de Armazéns apenas faz entregas mediante requisição
interna, devidamente autorizada pelo presidente da Câmara, ve-
readores, dirigente.

Artigo 34.º

Fichas de existências

As fichas de existências em armazém devem estar permanente-
mente actualizadas, sendo da responsabilidade do fiel de armazém.

Artigo 35.º

Controlo de existências

1 — Semestralmente, ou quando se entender necessário, dever-
-se-á proceder à inventariação física das existências em armazém.

2 — O controlo das existências é da responsabilidade conjunta
dos responsáveis do armazém, património e aprovisionamento,
auxiliados por funcionários designados para o efeito.

3 — Para efeitos do n.º 1, poder-se-ão utilizar testes de amos-
tragem.

4 — Em caso de irregularidades deverão ser apuradas as respec-
tivas responsabilidades.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 36.º

Controlo das aplicações informáticas

O controlo das aplicações informáticas fica sob a responsabili-
dade da DAF.

Artigo 37.º

Substituições

Em caso de vacatura do cargo, faltas e impedimentos, as com-
petências atribuídas nos artigos anteriores serão assumidas pelo seu
substituto legal.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 15.º dia subsequente
ao da sua aprovação.

Aprovado pela Câmara Municipal, na reunião de 6 de Dezem-
bro de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR
Aviso n.º 6080/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
chos do presidente da Câmara de 18 de Abril, 22 de Maio, 1 de
Junho e 7 de Junho, respectivamente, efectuaram-se as seguintes
contratações, por urgente conveniência de serviço, nos termos dos
artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de quatro a seis meses:

Assistente administrativo:

Com início de funções a 2 de Maio de 2001 e duração de
contrato de seis meses:

Cristina Madalena Bruçó Pinheiro Miranda.

Jorge Armindo Prazeres Madureira.
Cláudia Sofia Rodrigues Castanheiro.
Paula Cristina de Almeida Madureira.
Isabel da Conceição Roios Libório.

Com início de funções a 7 de Maio de 2001 e duração de
contrato de seis meses:

Manuela da Conceição Félix Cordeiro.

Guarda-nocturno:

Com início de funções a 2 de Maio de 2001 e duração de
contrato de seis meses:

Paulo Jorge Sobral Basílio.
Carlos Manuel Carvalho Cruz.
Paulo Jorge da Rocha Frederico.
Augusto António Gonçalves Couto Magalhães.
José do Nascimento Pinto.
Bruno Miguel Lopes Samorinha.

Auxiliar dos serviços gerais:

Com início de funções a 4 de Junho de 2001 e duração
de contrato de quatro meses:

Maria da Conceição Vilares Reis Morais.
Maria Manuela Escalhão dos Santos.
Maria Olinda Pinto da Silva Ramos.
Maria Teresa Fernandes Vilar Vaz.
Ana Maria Brás.
Maria Alice Rebelo.
Bruno Jorge Fernandes da Silva.
Carina Alexandra Vitorino Meireles.
Isabel Marisa Mateus Teixeira Hortelão.
Paula Cristina Nunes Ramos Silva.
Sónia Cristina dos Santos Félix.
Madalena Celeste Alves Teixeira.
Maria Irene Alves Vilar.
Marília Augusta Lopes.
Paula Cristina Santos Ferreira.
Teresa Maria Ramos Madeira.
Tânia Rosa Silva.

Com início de funções a 8 de Junho de 2001 e duração
de contrato de quatro meses:

Teresa Maria Sanches Queijo.

Nadador-salvador:

Com início de funções a 8 de Junho de 2001 e duração
de contrato de quatro meses:

Ricardo Jorge Lopes Sousa Costa.
Carlos Manuel Afonso Moutinho.
Luís Augusto dos Santos Carvalho.
Susana Marisa Ramos Carvalho.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 6081/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de renovação de 23 Fevereiro do ano em curso, com
efeitos a partir de 1 de Abril do ano em curso, renovei, por mais
um período de um ano, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados em 31 de Abril de 2000, com efeitos a partir do dia
imediato ao da assinatura, com Paulo Jorge Mota da Silva, Ana
Margarida Martinho Ferreira Martins Loureiro e Ondina Maria Caria
Pires, na categoria de técnico profissional de 2.ª classe de conta-
bilidade (escalão 1, índice 191), do grupo de pessoal técnico pro-
fissional, com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º,
conjugado com o artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, para desempenhar funções nos serviços administrativos da
Divisão de Administração e Finanças. [Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alíneag),
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.
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Aviso n.º 6082/2001 (2.ª série) — AP.  — 2.ª renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de renovação de 31 de Julho de 2000, com efeitos
a partir de 1 de Setembro do mesmo ano, renovei, por mais um
período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado em 1 de Setembro de 1999, com efeitos desde a mesma
data, com Paulo Jorge Esteves Lopes, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe de arquitectura (escalão 1, índice 400), do grupo de
pessoal técnico superior, com fundamento na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções reportadas
aos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Comunicações
da Divisão Técnica de Obras e Urbanismos. [Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 6083/2001 (2.ª série) — AP.  — 3.ª renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de renovação de 31 de Janeiro de 2001, com efei-
tos a partir de 1 de Março do mesmo ano, renovei, por mais um
período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado em 1 de Setembro de 1999, com efeitos desde a mesma
data, com Paulo Jorge Esteves Lopes, na categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe de arquitecta (escalão 1, índice 400), do grupo
de pessoal técnico superior, com fundamento na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções reportadas
aos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Comunicações
da Divisão Técnica de Obras e Urbanismos. [Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 6084/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de renovação de 30 de Novembro de 2000, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001, renovei, por mais um período de
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 30
de Junho de 2000, com efeitos a partir do dia 1 de Julho de 2000,
com Sandra Maria Linhares Ferreira Martins, na categoria de au-
xiliar administrativo (escalão 1, índice 120), do grupo de pessoal
auxiliar, com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º,
conjugado com o artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, para desempenhar funções na biblioteca municipal reporta-
da aos Serviços de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Tem-
pos Livres. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 6085/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de renovação de 27 de Abril do ano em curso, com efei-
tos a partir de 1 de Junho do ano em curso, renovei, por mais um
período de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados em 30 de Novembro de 2000, com efeitos a partir de
1 de Dezembro, com Alfredo Martins Caldeira e Carlos Vítor Soares
Pinto, na categoria de operário, calceteiro (escalão 1, índice 132),
do grupo de pessoal operário qualificado, com fundamento na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar fun-
ções reportadas aos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e
Comunicações. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 6086/2001 (2.ª série) — AP.  — 2.ª renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de renovação de 27 de Abril de 2001, com efeitos
a partir de 24 de Maio do mesmo ano, renovei, por mais um pe-
ríodo de um ano, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
em 24 de Maio de 1999, com efeitos a partir da mesma data, com
Conceição Maria de Vasconcelos Vicente Barbosa Reis, na catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe de serviço social (escalão 1,
índice 400), do grupo de pessoal técnico superior, com fundamen-
to na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
nos Serviços de Saúde e Acção Social. [Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea
g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 6087/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de renovação de 2 de Fevereiro do ano em curso, com
efeitos a partir de 8 de Março do ano em curso, renovei, por mais
um período de um ano, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 8 de Março de 2000, com efeitos a partir da mesma
data, com António Miguel Amado Magalhães, na categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe de gestão de empresas (escalão 1, índi-
ce 400), do grupo de pessoal técnico superior, com fundamento
na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
nos Serviços Administrativos da Divisão de Administração e Fi-
nanças. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 6088/2001 (2.ª série) — AP.  — 2.ª renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de renovação de 18 de Novembro de 2000, com
efeitos a partir de 20 de Dezembro do mesmo ano, renovei, por
mais um período de seis meses, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados em 20 de Dezembro de 1999, com efeitos desde
a mesma data, com Armando Ferreira Ribeiro, João Manuel de Jesus
Veigas, José Carlos Madureira Cláudio Davim, Maria Cristina Morais
Silveira, José Manuel de Almeida Pinto e Francisco António Silva
da Fonseca Rocha, na categoria de auxiliar de serviços gerais (es-
calão 1, índice 120), do grupo de pessoal auxiliar, com fundamen-
to na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
reportadas aos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Co-
municações. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 6089/2001 (2.ª série) — AP.  — 3.ª renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de renovação de 18 de Maio de 2001, com efeitos
a partir de 20 de Junho do mesmo ano, renovei, por mais um período
de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados
em 20 de Dezembro de 1999, com efeitos desde a mesma data,
com Armando Ferreira Ribeiro, João Manuel de Jesus Veigas, José
Carlos Madureira Cláudio Davim, Maria Cristina Morais Silveira,
José Manuel de Almeida Pinto e Francisco António Silva da Fon-
seca Rocha, na categoria de auxiliar de serviços gerais (escalão 1,
índice 120), do grupo de pessoal auxiliar, com fundamento na
alínead) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
reportadas aos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Co-
municações. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
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ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 6090/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de renovação de 16 de Novembro de 2000, com efeitos
a partir de 20 de Dezembro do mesmo ano, renovei, por mais um
período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado em 20 de Junho de 2000, com efeitos a partir da mesma
data, com Cidália Loureiro de Morais, na categoria de técnico
profissional de 2.ª classe de construção civil (escalão 1, índice 191),
do grupo de pessoal técnico profissional, com fundamento na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar fun-
ções no Sector-Núcleo de Apoio Administrativo dos Serviços de
Obras, Urbanismo, Transportes e Comunicações da Divisão Téc-
nica de Obras e Urbanismos. [Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 6091/2001 (2.ª série) — AP.  — 2.ª renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de renovação de 21 de Maio de 2001, com efeitos
a partir de 20 de Junho do mesmo ano, renovei, por mais um período
de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
20 de Junho de 2000, com efeitos a partir da mesma data, com
Cidália Loureiro de Morais, na categoria de técnico profissional
de 2.ª classe de construção civil (escalão 1, índice 191), do grupo
de pessoal técnico profissional, com fundamento na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções no Sector-
-Núcleo de Apoio Administrativo dos Serviços de Obras, Urbanismo,
Transportes e Comunicações da Divisão Técnica de Obras e Ur-
banismos. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 6092/2001 (2.ª série) — AP.  — 3.ª renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Torno público pelo pre-
sente, por lapso não publicado oportunamente, que, por meu des-
pacho de renovação de 2 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 17 de Janeiro do mesmo ano, renovei, por mais um período de
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
7 de Julho de 1999, com efeitos desde 17 de Julho de 1999, com
Alberto Gomes, Carlos de Almeida Rochinha, Inês da Silva Fer-
reira Sousa e Delfim de Almeida Rochinha, na categoria de operá-
rio cantoneiro de vias municipais (escalão 1, índice 127), do gru-
po de pessoal operário semiqualificado, com fundamento na alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado com o artigo 20.º, ambos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
reportadas aos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Co-
municações da Divisão Técnica de Obras e Urbanismos. [Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Edital n.º 315/2001 (2.ª série) — AP.  — Jaime Carlos Marta
Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares:

Torna público que, esta Câmara Municipal e a Assembleia Mu-
nicipal, em suas reuniões realizadas, respectivamente, em 4 de Ju-
nho e 25 de Junho, ambas do corrente ano, deliberaram aprovar a

conversão e alteração do artigo 74.º do capítulo XIII  do Regula-
mento Municipal de Mercados e Feiras de Vila Nova de Poiares, a
vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2002, o qual passa a ter o se-
guinte teor:

CAPÍTULO XIII

Taxas

Artigo 74.º

1 — Em recinto ao ar livre:

Utilização de terrado:

a) Metro quadrado/dia — 0,15 euros;
b) Metro quadrado/mês — 0,50 euros.

2 — Em recinto coberto:

Utilização por banca (2,00 M × 0,80 m):

a) Por ano — 50,00 euros;
b) Por mês — 5,00 euros.

Utilização por banca por produtor (0,70 m × 0,80 m):

a) Por mês — 1,00 euros;
b) Por dia — 0,30 euros.

Venda de produtos fora das bancas:

a) Metro quadrado/dia ou fracção — 0,15 euros;

3 — Cartões:

a) Pela emissão de cartão de feirante — 10,00 euros;
b) Pela emissão de cartão de colaborante — 5,00 euros;
c) Pela renovação dentro do prazo — 8,00 euros;
d) Pela renovação fora do prazo — 10,00 euros;
e) Segundas vias — 5,00 euros.

Para constar e possa produzir os efeitos jurídicos legais, nos termos
do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, vai o pre-
sente edital ser afixado nos lugares públicos do estilo em toda a
área do município.

26 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 6093/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho de 26 de
Junho de 2001, foi renovado, por mais seis meses, os contratos
com os seguintes indivíduos:

Sandra Gabriela Medeiros Nunes Cabral — fiel de armazém, esca-
lão 1, índice 134, com início a 27 de Junho de 2001 e fim a 27
de Dezembro de 2001.

Carmen Raposo dos Reis — auxiliar de limpeza, escalão 1, índi-
ce 120, com o início a 27 de Junho de 2001 e fim a 27 de De-
zembro de 2001.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 6094/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente da
Câmara Municipal de 31 de Maio de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
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artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, com Inocência da Piedade Pereira Roma, com
a categoria profissional de operário qualificado, viveirista, produ-
zindo efeitos a partir de 18 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 6095/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 25 de Junho 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com Manuel Silva Cerqueira, cal-
ceteiro, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto
próximo.

26 de Junho de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 6096/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, autorizado por despacho do presidente da Câmara de 18 de
Junho de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de seis meses, de auxiliares dos serviços gerais,
para exercerem funções de reparação de infra-estruturas diversas
e limpeza de captações de nascentes de água, essencialmente na
área do município, com António Constantino Rodrigues de Car-
valho, Paulo Alexandre Rocha Bordonhos, Osvaldo Rodrigues Car-
doso, Celso Oliveira Marques, Luís Jorge de Sousa Leal, José Fran-
cisco de Matos Teixeira, Celso da Silva Carvalho e Henrique Trindade
Sequeira, com início em 20 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 6097/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que a
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua reunião de 7 de
Junho de 2001, deliberou renovar, ao abrigo do artigo 20.º do ci-
tado diploma, por um período de mais seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com:

Lina Maria Agrela do Nascimento — grupo auxiliar (cantoneira
de limpeza), com início em 2 de Julho e terminus em 1 de Ja-
neiro de 2002.

Ernestina Lopes Pereira de Pina — grupo auxiliar (cantoneira de
limpeza), com início em 24 de Julho e terminus em 23 de Ja-
neiro de 2002.

26 de Maio de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodrigues.

Aviso n.º 6098/2001 (2.ª série) — AP.  — Exoneração de
funções. — Para os devidos efeitos torna-se público que a Junta
de Freguesia de Alverca do Ribatejo, em sua reunião de 7 de Junho
de 2001, deliberou, por unanimidade, aceitar o pedido de exonera-
ção de Arsénio António Páscoa, operário qualificado (jardineiro),
do quadro de pessoal, a partir de 1 de Julho, inclusive, deixando o
lugar vago no quadro de pessoal desta autarquia. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 6099/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público

que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de 21 de Maio
de 2001, foi renovado o seguinte contrato do trabalhador a termo
certo com Juvenália da Fátima Silva Correia Mendes, com a cate-
goria de auxiliar dos serviços gerais, escalão 1, índice 120, a que
corresponde o vencimento de 72 700$, por mais seis meses, com
início a 27 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pereira
Garcia.

Aviso n.º 6100/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com Maria da
Nazaré da Costa Carvalho Perdigão, auxiliar dos serviços gerais,
índice 120, com data de início em 18 de Junho de 2001. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pereira
Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DA CALHETA

Aviso n.º 6101/2001 (2.ª série) — AP.  — O n.º 5 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, prevê que as autarquias
possam atribuir mérito excepcional, em situações de relevante
desempenho de funções.

Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-se público que, por deliberação
da Junta de Freguesia do Estreito da Calheta, tomada na sua reu-
nião ordinária realizada no dia 13 de Junho de 2001, e ratificada
pela Assembleia de Freguesia do Estreito da Calheta, na sua sessão
ordinária de 20 de Junho de 2001, foi atribuída a menção de mé-
rito excepcional, à funcionária desta Junta de Freguesia, abaixo
identificada, pois, é notário o trabalho desempenhado pela fun-
cionária referida, pelos motivos invocados, conforme se encontra
lavrado em acta.

Assim:
1 — A Junta delibera, por unanimidade, atribuir a menção de

mérito excepcional a Maria Olga Caetano Leitão, assistente ad-
ministrativo principal, do quadro de pessoal desta Junta, posicio-
nada no escalão 1, índice 215, cujos efeitos são a redução do tem-
po de serviço para efeitos de promoção. A funcionária é dedicada,
cumprindo os seus deveres com responsabilidade e manifesto espí-
rito de sacrifício, manifestando grande amabilidade para com to-
dos, onde revela excelentes qualidades humanas e de relações pú-
blicas.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Sardinha
Jardim.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 6102/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi deliberado em 19 de Junho de 2001,
efectuar o contrato a termo certo, por um período de seis meses,
a partir de 25 de Junho de 2001, ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com Sónia Alexandra Coelho de Freitas, auxiliar adminis-
trativo.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA
DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE

Aviso n.º 6103/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
as disposições contidas no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, faz-se
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público que a Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Piedade, por deliberações de 2 de Maio de 2001 e de 8 de Junho de 2001 da
Assembleia de Freguesia, aprovou a seguinte alteração do quadro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 23
de Março de 1989, que se junta em anexo.

10 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Aquino Gonçalves.

Número de lugares do quadro Tipo

Grupo Carreira Categoria de

Providos Vagos Total carreira

.....................................Chefia ............. Chefe de secção ....................................................

Pessoal administrativo Administrativo Assistente administrativo especialista................
..................................... ........................Assistente administrativo principal..................... 1 1 Vertical.
..................................... ........................Assistente administrativo .....................................

Pessoal auxiliar ........... Auxiliar ..........Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 1 1

..................................... ........................Cantoneiro de limpeza......................................... 1 1 2
Horizontal.

..................................... ........................Coveiro .................................................................. 1 1

..................................... ........................Auxiliar administrativo ........................................ 1 1

Pessoal operário......... Semiqualificado Cantoneiro de vias................................................ 1 1 Horizontal.

JUNTA DE FREGUESIA
DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 6104/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que a
Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz, na sua reunião or-
dinária de 7 de Julho de 2001, deliberou por unanimidade e escru-
tínio secreto, nos termos do disposto da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção
de mérito excepcional ao assistente administrativo principal do
quadro desta Junta de Freguesia, Paula Cristina Vicente Lucena Matias
e, consequentemente, promover a funcionária a assistente admi-
nistrativo especialista, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º
do citado diploma.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do mesmo diploma, foi atri-
buída a referida menção de mérito excepcional por se considerar
que a referida funcionária é responsável, sempre executou com rigor
todas as tarefas que lhes são confiadas, excedendo consideravel-
mente aquilo a que está obrigada pelo seu conteúdo funcional e
até o seu próprio horário de trabalho, que sempre tem colaborado
com os seus superiores hierárquicos e sempre mostrou melhorar
os seus conhecimentos.

Esta deliberação da Junta de Freguesia de Reguengos de Monsa-
raz mereceu aprovação por unanimidade e escrutínio secreto, na
sessão da Assembleia de Freguesia de 28 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Medinas.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 6105/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-
posto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que, por deliberação da Junta de Fregue-
sia de Sacavém de 25 do corrente se procedeu à contratação a
termo certo, pelo prazo de um ano, tendo o seu início a 2 de Julho
de 2001, de Sandra Maria de Oliveira Rodrigues, técnico profis-
sional de 2.ª classe, com vencimento pelo escalão 1, índice 191.
(Isento de visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

JUNTA DE FREGUESIA DO SOBRALINHO
Aviso n.º 6106/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-

trato. — Para efeitos e nos termos do n.º 1, alínea b), do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que a Junta de Freguesia, em sua reunião de 30 de
Maio, deliberou celebrar os contratos de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, para cantoneiros, com os seguintes tra-
balhadores:

Com início em 6 de Junho de 2001 e termo em 6 de Dezem-
bro de 2001:

António José Palminhas Serpa.
Fátima Maria Santos Oliveira Mareco.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Henrique Tomáz
da Conceição Cordeiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DO CONDE
Aviso n.º 6107/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-

posto no Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e de acordo com
o disposto nos artigos 3.º e 4.º, foi proposta menção de mérito
excepcional à assistente administrativa principal, Honorina Cor-
reia da Silva Parelho.

Acrescenta-se ainda, que tem sido uma funcionária que tem de-
monstrado excepcional dedicação ao serviço, adequados conheci-
mentos profissionais e grandes qualidades humanas.

A presente menção de mérito excepcional foi sujeita a ratifica-
ção do órgão deliberativo, em 27 de Junho de 2001.

Na sequência do exposto, e de acordo com o seu artigo 30.º,
n.º 1, alínea a), do referido diploma, foi reduzido o tempo de ser-
viço, para efeitos de progressão e promoção na carreira.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, José Maria Praga
Postiga.

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU
(SANTA MARIA DE VISEU)

Aviso n.º 6108/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público o aditamento ao quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia.
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Escalões/índices Número de lugares
Grupo

Carreira Categoriade pessoal
1 2 3 4 5 6 Quadro Ocupados Vagos

Auxiliar .......... Cantoneiro de limpeza.... Cantoneiro de limpeza.... 148 158 172 186 205 220 2 0 2

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia de 8 de Junho de 2001.
Aprovado em reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de 28 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel de Abreu Lameira.

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU (SÃO JOSÉ)

Aviso n.º 6109/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o aditamento ao quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia.

Escalões/índices Número de lugares
Grupo

Carreira Categoriade pessoal
1 2 3 4 5 6 Quadro Ocupados Vagos

Auxiliar .......... Cantoneiro de limpeza.... Cantoneiro de limpeza.... 148 158 172 186 205 220 2 0 2

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia de 5 de Junho de 2001.
Aprovado em reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de 26 de Junho de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Dário de Almeida da Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 6110/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo pelo período de 1 de Julho a 17 de Setembro de 2001, de
24 auxiliares de serviços gerais. — Engenheiro Jorge Codinha
Antunes Barroso, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal do concelho da
Nazaré:

Torna público que o conselho de administração, em sua reunião
de 25 de Junho de 2001, deliberou proceder à contratação a ter-
mo certo, pelo período de 1 de Julho a 17 de Setembro de 2001,
de Abel Azevedo Pequicho, Alexandre José Morais Ferreira, Ana
Catarina Brilhante Hilário, Ana Paula Sousa Oliveira Correia, Ana
Sofia Encarnação Raimundo, David Emanuel Caria Novo, David
Jão Azevedo Morais, Décio Fernando Soares Vigia, Dina Teresa
Freire de Castro, Inês Codinha Gandaio, Ivo Manuel Fernandes Vigia,
Joaquim Silvino Vicente Pequicho, José Adelino Vidinha Vigia, Liliana
Leal Valverde de Castro, Mário João Légua Vidal, Patrícia Alexan-
dra Custódio Silvério, Patrícia Sofia Gomes Pereira, Ricardo Cor-
deiro Mafra, Sílvia Maria Castro Guincho, Sofia Alhada Rodrigues,
Susana Maria Delgado Zarro, Susana Paula Custódio Silvério, Telma
Sofia dos Santos Paulo e Vera Lúcia Vidinha Anastácio, na catego-
ria de auxiliares de serviços gerais, para exercerem funções de
porteiros e bilheteiros do ascensor da Nazaré e cobradores de bi-
lhetes de passageiros nas carreiras urbanas suplementares de apoio
aos parques de estacionamento.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 6111/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a ter-
mo certo de um técnico superior de 2.ª classe da área de econo-
mia. — Engenheiro Jorge Codinha Antunes Barroso, presidente
do conselho de administração dos Serviços Municipalizados da
Câmara Municipal do concelho da Nazaré:

Torna público que, por seu despacho de 25 de Junho de 2001,
decidiu proceder à renovação por seis meses, com início em 1 de
Agosto de 2001, do contrato a termo certo de Susana das Neves
Soares, na categoria de técnico superior de 2.ª classe da área de
economia, para proceder à implementação do POCAL.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Codinha Antunes Barroso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 6112/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 17 de Maio de 2001, foi
autorizada a seguinte renovação de contrato a termo certo, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Dora Maria Moreira dos Santos de Jesus Padinha Piano, com a
categoria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão
1, índice 191, com início em 4 de Julho de 2001, pelo prazo de
12 meses.

22 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 6113/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 3 de Maio de 2001,
foram contratados a termo certo, por um período de seis meses, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, os seguintes trabalhadores:

Cabouqueiros, com índice 129:

Gualter Manuel Alves Ferreira.
António Manuel Carvalho Raposo.
Arménio Manuel Oliveira Ramos.
João Luís Medeiros Soares.
Paulo Jorge Machado Cordeiro.
Ricardo Jorge Freitas Farias.
Vítor Manuel Cordeiro Viveiros Moniz.

Pedreiro, com índice 134:

Manuel Maurício Garcia Medeiros.
Paulo Alexandre Carreiro Botelho.
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Canalizador, com índice 134:

João Manuel Pimentel Botelho.

Pintor, com índice 134:

João Luís da Silva Branco.
Jorge Manuel Dutra Seixas.
José da Silva.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Manuel de Carvalho e Silva Melo.

Aviso n.º 6114/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 3 de Maio de 2001,
foi contratada a termo certo, por um período de seis meses, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, a técnica superior de 2.ª classe, com índice
400, Maria Rita Moreira Falcão Silva.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Manuel de Carvalho e Silva Melo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.

N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
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